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A CONJUNTURA DE GIBRALTAR 


ADRIANO MOREIRA 

Professor da Universidade Técnica 
de Lisboa 

Presidente da Academia Interna¬ 
cional da Cultura Portuguesa e da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 

1. Este pequeno rochedo, que não ultrapassa os seis quilómetros quadrados de 
superfície, é hoje um dos poucos símbolos de uma luta inspirada apenas pelo 
amor aos valores. Não hã razões económicas, nem militares, daquelas que o 
maquiavelismo político friamente examina, que expliquem a tensão causada por 
este problema e a agudeza da luta que suscita. Tudo tem de reconduzir-se ao 
plano dos valores, De um lado valores nacionalistas, que a Espanha sustenta, do 
outro lado valores ideológicos, que a Inglaterra protege. 

O único caso que poderia ter uma semelhança formal com a do rochedo, 
seria o da Kauloon, terra firme na China em frente de Hong-Kong. Ali está a 
Inglaterra, misturando a conquista com o arrendamento, para justificar a sua 
presença. Dando, naturalmente, por assente que a ocupação de Hong-Kong não 
seria contestada pela China Continental, Para fins do exame das semelhanças, 
reduzimos o problema à terra íirme. O caso, todavia, não tem qualquer seme¬ 
lhança de essência cora o caso de Gibraltar. Está assente, jurídica e politica¬ 
mente, que a Inglaterra abandonará Kauloon logo que, antes do fim deste século, 
termine o seu contrato de arrendamento, A febril actividade que nesse território 
se desenvolve, sobretudo no domínio da construção civil, agrada no fundo aos 
chineses. Os chineses reparam' e dizem que os' ingleses estão a construir para 
entregar à China. Da parte dos ingleses, a retribuição do capital investido parece- 
■lhes satisfatória. As coisas correm, portanto, cora uma contabilidade equili¬ 
brada. Os brios nacionais, os valores patrióticos, as convições morais, estão 
ausentes deste problema referente à presença da Inglaterra no Oriente. Daqui 
resulta a falta de qualquer semelhança essencial cora o caso de Gibraltar, Neste 
caso são valores éticos que estão em causa. São paixões políticas que se debatem. 
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Ou, para melhOT dizer, está de um lado o patriotismo, do outro a ideologia polí¬ 
tica. Vejamos as razões desta tentativa de interpretação. 

2. O Eochedo foi conquistado pelos ingleses em 1704, em nome do Arquiduque 
Carlos da Áustria, pretendente ao trono de Espanha, Foi um incidente da guerra 
da sucessão. A Inglaterra inverteu o título da ocupação, e declarou-a em nome 
próprio. Não seria nem a primeira nem a última atitude deste tipo na história 

. das nações. Sobretudo não era uma novidade, sem precedentes e sem repetições 
futuras, nos métodos britânicos. Mestre do utilitarismo, praticou com' êxito a 
regra de que os interesses não mudam de essência com a sua qualificação ética. 
Esta indiferença valorativa é a regra de ouro do maquiavelismo da tradição 
ocidental. Inspirou toda a política do equilíbrio europeu que teve a Inglaterra 
como fiel da balança, Isso nunca impediu que, dentro da própria Inglaterra, tal 
atitude fosse denunciada e condenada. No que toca ao caso do Rochedo, pode 
lembrar-se, por exemplo, que a Enciclopédia Britânica, na edição de Edimburgo 
de 1879, comenta desfavoravelmente a inversão do título de ocupação. Diz assim 
a Enciclopédia: 

«O facto de que, com desprezo pelos princípios elementares, a Inglaterra 
tenha sancionado e rectificado a ocupaçãO', assim como o de ter deixado sem 
recompensa o general, ao patriotismo pouco escrupuloso do qual esta deve tal 
aquisição, não é de modo algum honroso para ela», 

O Rochedo foi portanto uma escala, entre muitas outras, do poderio britâ¬ 
nico no mundo. Inscreve-se na sua política de expansão. Enquadra-se na sua 
função de arbitragem correspondente ao período da política de equilíbrio euro¬ 
peu ou da balança de poderes. Foi uma operação ligada a um período dinâmico, 

0 acto de um Estado em movimento, Inscreve-se na lista em que também se 
inscreviam Chipre, Malta, Aden, Singapura, as bases de Ascensão e Simoustown. 

3. O facto consumado pela Inglaterra, da inversão do título de ocupação, encon¬ 
trou cobertura^jurídica no artigo 10 do Tratado de ütrecht. Este é o único ins¬ 
trumento jurídico em que a Inglaterra apoia o seu afirmado direito de continuar. 
Numa análise muito circunstanciada e profunda do preceito do Tratado, o Livro 
Vermelho, publicado pelo governo espanhol em 1965, evidencia as limitações que 
estabeto à presença dá Inglaterra e que esta sistemàticamente ignorou. Tais 
limitações, tal como são enumeradas pelo referido Livro Vermelho são as se¬ 
guintes; 

O) LMMes teitoriais, que não compreeudem nem consentem a ocupa- 
çao atam feita posteriomente pela Inglaterra para além do castelo, do porto 
e das defesas e fortificaqões de Gibraltar, tal come se apresentavam em W04' 
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b) Limitações jurídicas, porque a cessão foi feita sem jurisdição territorial | 

alguma; I 

c) Limitações económicas, visto serem interditas as comunicações e comér- | 

cio entre o forte e o território vizinho; • | 

d) Limitações quanto à disponibilidade, visto que, em caso de alienação do 1 

Rochedo pela Inglaterra, a Espanha tinha o direito de preferência para o reacL | 

quirir, | 

No debate em curso, e muito especialmente nos debates na ONU, a Ingla- ■ 
terra sempre salientou a sua posição jurídica como barreira para qualquer dili¬ 
gência posterior da incorporação do Rochedo na Espanha. Por exemplo, na ses¬ 
são de 23 de Agosto de 1967, Lord Coradon, intervindo emmome da Inglaterra, 
dizia: 

«Temos declarado, e repito-o, que se o Tribunal Internacional de Justiça 
considerasse injustificada a nossa posição do ponto de vista jurídico, aceitaría¬ 
mos a sua decisão». 

Por outro lado, quando lhe pareceu conveniente, apelou para o princípio da 
autodeterminação consignado pela Carta da ONU e pela sua política, no sentido 
de os próprios habitantes de Gibraltar decidiriam sobre o seu destino. Dizia 
Lord Coradon, era 29 de Agosto de 1957, que «no exame desta questão, difícil e . 
complexa, que pode até classificar-se de única, dizemos ao Comité que não há 
que negar aos habitantes do território um direito que não negaríamos a outros: 

0 direito a exprimir livremente as suas opiniões e exigir que isto seja tido em 
conta» (ONU, Doc. 7/AC, 109/PV. 547). 

De facto, a invocação simultânea do Tratado de Utrecht e do princípio da 
autodeterminação, tal como tem sido entendida , pela ONU e praticada pela pró¬ 
pria Inglaterra, não parece lõgicamente possível. Trata-se de normas que se ins- . , 

crevem era conjunturas inconfundíveis e com finalidades incompatíveis. O Tra¬ 
tado de Utrecht consagra a mutilação da unidade nacional e integridade territo¬ 
rial de um país, em aplicação de princípios da época, que o direito da ONU con- . 
sidera derrogados. De facto, a ONU tem entendido que são ilegítimas todas as , 
tentativas de ferir as referidas unidades e integridades territoriais, Foi um dos 
domínios em que o velho direito internacioal, de origem puramente ocidental, 
sofreu radical modificação. O exemplo mais característico e frisante é o dos 
«ímdtóos desipais» a que a China foi submetida e que se transformaram num 
ponto principal , do seu nacionalismo moderno. Do seu nacionalismo clássico, e 
do seu nacionalismo marxista, Não lhe ocorreu nunca invocar a autodetermina¬ 
ção dos povos para terminar com estes contratos, Não ocorreu nunca a nenhuma 
potência invocar a autodeterminação dos povos contra as pretensões naciona¬ 
listas da China. Ainda mesmo com a China fora da ONU. Do que se trata é de 
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«tratados injustos» que ferem a unidade nacional e territorial de ura país, Por 
isso a Resolução 2131 (XXI) da Assemtoleia Geral, e as que a antecedera, era 
para os princípios aprovados pela Resolução 1514 (XV) que remetia. A aplicação, 
da autodeterminação seria òbviamente incompatível com o princípio diferente 
do reconhecimento da integridade nacional e territorial, 

O princípio da autodeterminação, tal como tem sido entendido e praticado 
pela ONU, diz respeito ao fenómeno colonial, ap domínio de grupos étnica e cul¬ 
turalmente diferenciados. Pode sustentar-se, sem violência, que a presença da 
Inglaterra em Gibraltar é um elo da sua cadeia de acção colonial, É uma das 
bases de uma passada estrutura colonial. Em tal sentido pode afirmar-se que 
Gibraltar é um caso de colonialismo, era sentido amplo, e quando axaminado 
dentro da estrutura geral da acção colonial britânica. Mas examinado no seu 
mérito próprio, fora da estrutura geral britânica, e apenas em função dos prin¬ 
cípios da ONU, Gibraltar não é um caso de fenómeno colonial, ao qual, de outro 
modo, se aplicaria o princípio da autodeterminação. Não se encontra, na pre¬ 
sença britânica em Gibraltar, nenhuma das características do fenómeno que 
inspira a doutrina da autodeterminação, Não há acção civilizadora. Seria mesmo 
ridículo admiti-lo até só para fins da discussão. Tão claro é o ponto que apenas 
razões de técnica parlamentar explicam a tentativa de usar o instituto da auto¬ 
determinação neste caso. 

4. Damos por assente a definição do princípio em função do qual, com rigor, 

0 caso de Gibraltar deve ser apreciado juridicamente. É da integridade nacional 
e territorial que se trata, não é da autodeterminação. Na longa tradição espa¬ 
nhola, assim foi sempre entendido. É óbvio que a Espanha tem de admitir que 
os factos a levaram a ceder perante o inimigo, mas nada permite admitir que a 
Espanha algum dia reconheceria que podia ser objecto da acção colonizadora 
por parte da Inglaterra. Os chefes espanhóis de todas as tendências nunca dei¬ 
xaram de colocar a questão num plano de nacionalismo puro. Assim fizeram 
Melendez Valdés, Martinez de la Rosa, Espartero, Prim, Sagasta, Canovas, Cas- 
telar, Salmerdn, Alarcdn, Gines de Los Rios. Pérez Galdos, Joaquim Costa, Me-' 
néndez Pelayo, Gavinet, Alejandro Lerroux, Alcalá Zamora, Perez de Ayala, Inda- 
lecio Prieto, e, naturalmente, o íranquismo com a sua principal expressão em 
Fernando Castiella. 

A opinião internacional, por outro lado, entendeu facilmente que o problema 
interessava à balança de poderes, tal como se define na conjuntura actual, e não 
à teoria das autodeterminações. Com a sua habitual lucidez, o delegado da URSS, 
Shalsov, ao intervir, em 29 de Agosto de 1967, na Comissão dos Vinte e Quatro, 
não deixou de esclarecer as implicações do problema com o equilíbrio militar 
mundial. Por seu lado, o representante do Mali, na mesma data, disse o seguinte: 
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Paso ül segundo pwito, Deho precisar, en honor 4el Representante de Gran Í 

Bretana, que mi Megudón no ha acusMo al Reino Unido de quer&r aferrarse í 

a posiciones coloniales, Sin embargo, en vista de la cnestión planteaãa ayer por | 

el Representante ãe üruguay, <a saber, cuáles son los motivos por los que Gran • J 

Bretana persiste en mantenerse en el Penón âe Gitíraltar, cuestión ãe importância . \ 

que ha hecho reflexionar ampliamente a numerosm Delegaciones, nos hace pensar | 

lo siguiente: se trata dei Mediterrâneo, donde el juego de las influencim êe las ? 

Potências, no ha éejado ãe ejeroerse, pues mãa uno quisiera tener el conltol de , | 

este 'mar, al que se ítomato, por otra parte, en tiempos de los romanos, Mare | 

Nostrum, A mi modo ãe ver, la importância estratégioa dtel Mediterrâneo ha sido | 

la justificación de numerosas conquistas u ocupaciones por la fuersa, Ya he dicho S 

a este respeoto que Gibratía/r, por una parte, y d Canal lãe Sues, por otra, ôran 1 

los dos oerrojos que permithn cerrar el MediterVáneo. Esta realidad se nos apa¬ 
rece todavia tíesde los últimos moviedmientos dei Medio Oriente. Hemos que¬ 
dado muy desconcertados, en cuanto a nosotros se refiere, al >enterdmos ãe que \ 

había rmios ãe la marina britânica que mrparon unos dias antes ãe empesar las i 

hodilidaães, La prensa, creo yo, informo de ello. ; 

5. A pergunta posta pelo representante do Mali tem a maior actualidade, Porque ! 

em si mesma implica a exclusão de outras respostas já tentadas. Isto é, a per- j 

gunta implica uma atitude da recusa de admitir a posição inglesa de que esta¬ 
ríamos no domínio da autodeterminação. Do âmbito da autodeterminação, do seu 
significado e alcance, tem experiência todo o bloco neutralista, ao qual o Mali ' 

I ; pertence. E de facto não é de autodeterminação que se trata. No domínio dos 
1 princípios trata-se da integridade das Nações e do seu território. No âmbito polí- ' 
tico da conjuntura trata-se sim de uma política de equilíbrio no Mediterrâneo. 

E aqui se situa a pergunta do representante do Mali. Porque é que a Inglaterra, i 

que retirou de toda a parte, se mantém tão agarrada ao rochedo? Retirou das | 

suas colónias cora mais ou menos pressa. Saiu correndo do Golfo Pérsico, Não 
representa já um poderio militar, Sente-se incapaz de ter um peso internacional. 

É evidente que não está à altura de desempenhar qualquer função decisiva no 
iequilíbrio militar em que Gibraltar se inscreve ou pode inscrever. Mas all teima 
f em ficar. A única explicação, que nos parece aceitável, é de ordem ideológica, Na 

política britânica continua a pesar aquilo que consideram a sua derrota na 
guerra de Espanha. O impacto ideológico dessa crise ocidental, que foi a guerra 
I espanhola, ficou marcado no brio inglês como uma chaga aberta. . 

I Nesse ponto estão de acordo trabalhistas e conservadores. Mesmo quando o 

não confessem, Ainda quando o não admitem. O conflito de Gibraltar, na con- 
;j duta internacional britânica, é um ilogismo. A fria avaliação dos seus interesses, ( 
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que a levou a resignar-se ao papel de uma pequena potência, sofre uma quebra. 
O rochedo é ainda o símbolo que serve de fronteira a duas atitudes ideológicas. 
A Inglaterra não sente que, entregando o rochedo, obedeceria aos princípios que 
aceitou na ONU: não admite que faria apenas aplicação, ao caso, das regras que 
aplicou ao redor do mundo e que a fizeram regressar à ilha; fecha os olhos à 
evolução da conjuntura, Para ela, é ainda a guerra de Espanha que está em causa. 
Pensa que se trata de capitular perante o franquismo. E é essa liltima derrota 
que se recusa a aceitar. 


SUMMARY 

THE GIBRALTAR PROBLEM 

This rock, says Dr, Adriano Moreira, having a acaree six kiloraeters o£ aurface is today one of the 

few symkols oí a struggle ínsplred solely by tbe love of values, There are no eoonomio or military 

reasons whioli may explain the tension caused by this probleni, or the urgenoy of the struggle ít has 
given rlse to. 

It is only a question of values. On the one hand natlonalistlo values suported by Spain, on other 
ideologioal values defended by Great-Britain. 

The Struggle for Gibraltar under the point of view of Brltish International behavior is illogical. 
Great-Britain has accepted to be a second class power, but not in the case of Gibraltar, The Rock is 
the Symbol separating two ideological ways of thought. Great-Britain does not see that in giving up 
the Rock she would obey the principies she accepted in O.N.U,, that it would mean applying in this 
case the rules applied by Great-Britain in many parta of the world and which meant actually going back 

to her Island, ignoring the evolution of the problem, Eor Great-Britain the state of war with Spain 

is stlll a reality, and she does not wish to surrender to Franco. 

And this last deteat Great-Britain is not desposed do accept. 


UM CIENTISTA LUSO-BRASILEIRO 
NA IDENTIFICAÇÃO DA AMAZÔNIA f) 

ARTHÜR CEZAR FERREIRA REIS 
Presidente do Conselho Federal 
de Cultura do Brasil 

A participação de Portugal nos destinos do mundo efetivou-se com o epi¬ 
sódio dos descobrimentos, quando, atravez dêles, assegurou a amplitude do 
espaço físico e quando, por consequência, revelou naturêzas, humanidades e cul¬ 
turas que tardavam em tornar-se de acesso menos difícil ou menos rápido, O que 
denominamos de europeização da terra é façanha para que Portugal deu a con¬ 
tribuição admirável de seus navegadores, de seus soldados, de seus trabalha¬ 
dores, de seus governantes e de seus técnicos. Toda uma ciência nova decorrente 
tem suas raízes nêsse momento histórico e nessa aventura, que foi, como lembra 
mestre Silva Rêgo, «espírito e pimenta», isto é, façanha a serviço de um ideal 
menos rude, mas também parte da cabeça econômica que, em nenhum mo- 
I mento, desacompanhou a espécie humana, O Renascimento não se pode limitar, 

f portanto, àquela preocupação com as formas do pensamento e as formas' esté- 

I ticas do mundo clássico, que o medievo preservara nos conventos e mosteiros 

j ' cristãos. É, igualmente, uma expressão muito nítida dessa emprêsa de Portugal 

4 e das outras potências que lhe sepiram a lição e, np experimentalismo das 

1, , viagens e da montagem de impérios no ultramár, o americano, o africano'e o 

I asiático, deram também a sua substancial contribuição. Os exotismos, como 

I capítulos do Renascimento e do Humanismo, tiveram, assim, no que os portu- 

í pêses do seiscenitismo realizaram, um primeiro capítulo cheio, farto, impressio¬ 

nante, exotismo que bebiam nas fontes asiáticas e também nas fontes africanas 
I e americanas. 

1 A história da participação portuguêsa para o enriquecimento do patrimônio 

1^ cultural está proposta nas sínteses de Jayme Cortesão, Carlos França, Luiz de 

F '' 

' i ■ ' , ■ . 

í ' ~ 

1 (♦) Conferâncla proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 29 de Julho de 1971, 
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Pina (‘), como de outros que se tomaram da decisão de procurá-la para a divul¬ 
gação necessária. Foi eiqiressiva, variada, ampla. Cobriu os mais distintos aspéctos 
da atividade científica e artística da época, em demonstrativo da capacidade 
peninsular para a ação científica e técnologica, como dizemos hoje. Essa con¬ 
tribuição, que não se limitara à revelação extasiada dos novos mundos e de 
suas possibilidades mais excitantes, estava na linha de uma autêntica revolução 
nos conhecimentos do homem face a outros homens e a outras terras, Essa con¬ 
tribuição não se alimentou, no entanto, no século seguinte, e portanto não se 
distinguiu, da mesma seiva exuberante, o que levou à conclusão, um tanto 
imediatista, de que Portugal estiolara, perdia, na contagem do tempo e na 
comparação com o que os oiltros povos promoviam à época, para o crescimento 
da cultura, Aquêle fastígio do século XVI desaparecera, comprometendo a 
presença portuguêsa nos destinos universais. Apontaram-se razões, so-maram-se 
fatos, indicaram-se ausências no convívio com as novidades que reforçavam, lá 
fora, na Europa em fermentação continuada. Portugal distanciara-se da agitação 
das idéias e da construção no plano científico. Certo? Não nos parece certa 
a conclusão. Porque, se passarmos^ ao Império, encontraremos nêle, se não um 
afá ponderável, significativo, de alto teor científico, uma curiosidade por sabê-lo, 
por desvendá-lo, por interpretá-lo, por criá-lo em têrmos de dinâmica humana, 
curiosidade verdadeiramente impressionante. Eram missionários, eram colonos, 
eram as próprias autoridades que se identificavam com o meio físico, com o 
meio social, e o examinavam sob os variados ângulos, criando uma literatura 
ultramarina, que não era apenas estética, emocional, mas pragmática, aqui enten¬ 
dido 0 pragmático como o estudo realístico do que eram os espaços e suas gentes 
como áreas novas e valores a utilizar. 

Uma política de sigilo fôra adotada, na fase inicial dos descobrimentos, 
para evitar que os outros povos, interessados na expansão, se beneficiassem, de 
imediato, com o que se estava a apurar. Continuava, agora talvez mais intensi¬ 
ficada. Um inventário regular, a que se proceda, trará, porém, a resposta àquela 
negação tão afrontosa, e tão falsa. Porque o que se pretendeu, com a negativa, 
lançada sôbre as preocupações filosóficas, quando houve realmente uma parada, 
firmados os que as estimavam e as promoviam numa escolásitica ultrapassada, 
envolvendo erradamente todas as demais preocupações do espírito, foi além 
assim, dos próprios limites da negativa, Porque, na realidade, não cessara a 
curiosidade pelo mundo novo em revelação. No particular do Brasil onde desde 
os primeiros momentos, século XVI, houve a indagação do que era a terra, seus 
sólos, sua realidade física e social, essa indagação não se encerrou ou interrom¬ 
peu no século XVII. Prosseguiu, e à medida que crescia o Império sdl-americano, 

dignificVfloídnLSuSo dTpo™Í,™° necessária, t rice e 
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de raís portuguêsa, crescia também a curiosidade e o conhecimento. Missionários 
e colonos atuavam, nêsse particular, com muita intensidade, sob, no entanto, 
a pressão da política do sigilo, que impedia, para evitar a concorrência estran¬ 
geira, perigos à soberania nacional, a divulgação do que se realizava e a que não 
era extranho o poder público, ao incentivar a indagação. O pragmatismo da 
empresa lusíada não perdia conteúdo, O que se pode afirmar, com certo funda¬ 
mento, é que nessa indagação nlo se procedia com o rigor científico desejável, 
e nas mesmos proporções do passado próximo. Embora, existia e não era menos- 
presível. Para não nos alongarmos—há um vasto noticiário geográfico* sôbre 
as conquistas que se operavam ao longo da costa brasileira, em direcção à Ama¬ 
zônia e ao Prata, como* ha também sôbre a expansão que demandava o centro- 
-oeste da colonia. Não se fazia o mesmo com relação à África e ao Oriente? 
A divulgação desses têxtos não levará a uma conclusão diferente do que vimos 
sustentando até agora, eu próprio dela tendo participado também? 

Se no século XVI encontramos a literatura científica rigorosa de que 
Portugal se orgulha muito justamente, aquela literatura com que se rasgaram 
novos horizontes ao conhecimento do mundo e decorre de ação de campo e não 
de pura inventiva cerebral; no século XVII ocorreu o fato, que devemos consi¬ 
derar, de que, com os outros povos que sé iniciavam nos propósitos políticos 
e mercantis da formação de seus impérios colomais, os portugueses prosseguiram, 
agora sem os grandes vôos do passado recente, nessa tarefa que refletia a mesma 
curiosidade, È certo, insista-se, que faltava o ímpeto sensacional que marcara 
0 século XVI. Agora, o exótico, o novo, o provocante pràticamente não existia 
mais. A grande revelação do mundo estava realizada. O mais era o complemento 
natural. A curiosidade científica arrefecera materialmente. 

No Brasil, começara, então,, a paixão da terra. Quantos escreveram para 
indicá-lo ou descreve-lo, estavam dominados pelo espectáculo radiante da exce¬ 
lência tropical. Dizia o cronista, por exemplo, a propósito do Amazonas: (*) 
—«A terra que acompanha à Ribeira é hum valíe chão de mais de trezentas 
léguas de comprimento de grandíssima, abjandança, fertilidade,, arboredo com 
muitas aguas e povoações até à terra que chamão de Coca, que he de montes, 
e logo se segue Çumaço que os Castelhanos chamão da terra de Canella, por 
razão de centas arvores aromáticas que nella ha como grandes louros que dão 
hunos cachos de frutos como casulho, he a micanella; a terra he aspera mas 

abundante e rica».«A terra promette grandes riquezas iper que como he 

costelação quente Oriental aonde o sol nace per cima do mar ha de aver muito 
sobre que ya se vay descubríndo, ouro e outros metais, esmeraldas, cristal, pedras 
de levar e outras presiosas, salitre e outros minerais, e no Rio perlas, de que 

(b OI, Arthur Oézar Ferreira Reis, «A Política de Portugal no Vale Amazônico)!, pàgs. 12.13, 
Belém, Pará. 1940. 
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ya se virão e acharão' bons principies»... «ha infinitas madeiras grandissimas ha 
pao darco, coatiara, que quer dizer pao pintado as arvores das anhas são como 
castanheiros he pao amarello, pao santo, pao do Brasil, angelin, paos de rosa, 
pao vermelho, pao preto como evano e outras infinitas madeiras que subera ao 
ceo, per baixo das quaes não nace mato, ate estes paos que fazem tinta verme¬ 
lha, amarela, laranjada e vernis muito bom, e breu resinga e almasega, em 
quantidade muita seda, muito algodão e pita e berro ordinário, cal de ostras e 
outro barro vomo verde, e muito precioso, e tudo que não esta muy perto, vem 
com muita facilidade pelos Rios que todos são navegáveis». 

A literatura que despontava na centúria seiscentista, nas páginas de Bento 
Teixeira Pinto, Magalhães Gandavo, Anchieta, Nobrega e ia continuar nas cen¬ 
túrias seguintes, era uma literatura em que despontava a seiva nacionalista da 
exaltação pelo que a natureza oferecia à contemplação e ao uso imediatista na 
comercialização das espécies, üm cenário paradisiaco com humanidade primária, 
meio inocente, imatura, provocava o entusiasmo fácil. Machado de Assis, em 
ensaio para revista norte-americana, revelou a tése, agora explorada por Afrânio 
Coutinho (0. 0 sentimento locaíista na literatura brasileira nascente provocaria 
a posição nacionalista que seria a grande intenção, no século XVIII, atravez do 
iluminismo, de características próprias na colonia a caminho da emancipação. 
Esse iluminismo, cuja crônica vem sendo escrita por Maria Odila da Silva 
Dias (^), foi todo realizado sob as preocupações de natureza cienitífica visando 
ao conhecimento da realidade brasileira. Em todas as, províncias fazia-se, na 
oportunidade, o balanço do que éramos, do que valiamos e do que’ poderiamos 
prometer para o futuro. Quando o Príncipe D. João chegou ao Brasil, transladando 
para o Rio de Janeiro a séde da monarquia, que, desse modo não perecia nas 
mãos do invasor napoleônico, havia um vasto esfôrço de levantamento daquela 
realidade que o Monarca incentivou. Esse esfôrço representava o nosso ilumi¬ 
nismo na forma especial que adquiria no Brasil pelo conhecimento do que já 
podíamos representar. Porque dêle ia fluir o sentimento mais agudo da autonômia. 

As Academias Literárias e Científicas que se montaram nas Capitanias 
valem como centros de alta receptividade à ideia da investigação do que signi¬ 
ficavamos. Nessas Academias, trabalhava-se activamente. Como nas Sociedades 
Econômicas de Amigos do País, que se criaram em Espanha e se repetiam na 
América de cepa espanhola, com idênticos objetivos de reformulação do pro¬ 
cesso de vivência e de exame da realidade regional para as novas políticas que 
se deviam adotar, autêntico prefácio à autonomia que se iria obter poucas décadas 
adiante, as Academias que se fundaram no Brasil, ao estilo da Real Academia 

(b «A Tradição Afortunada», (0 espírito da nacionalidade na orítloa brasileira). Rio, 1968, 

(■') Maria Odila da Silva Dias, «Aspectos da ilustração no Brasil», Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro,, vol. 278, Rio, 1968, 
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de História e da Academia das Ciências, investigavam sem cessar. Eram ativas, 
dinâmicas, úteis. 0 que produziram começa a ser divulgado por obra da Uni¬ 
versidade de S. Paulo, em conjunto que atingirá 18 volumes, sob a direção técnica 
do professor Aderaldo Castelo-(’). 

Continuava o receio de que a divulgação do quanto se apurava fôsse pre¬ 
judicial aos interesses do Estado, Havia o receio de que, em meio aos textos 
escritos, houvesse a destorção prejudicial à estabilidade do Estado e da Religião. 
As idéias hereticas em' matéria política e espiritual podiam contaminar a colo¬ 
nia, como podiam, ipalmente, contaminar o próprio Reino. A acção da censura, 
nêsse particular, foi drástica, Seja aquela censura atribuída legalraente à Santa 
Inquisição, seja a outra, a que a substituiu, criada pelo Marquês, a Mesa Censó¬ 
ria, que defendia a segurança do poder, vigiava, no particular dos princípios 
religiosos, impedia a difusão das novidades de uma filosofia política prejudicial 
ao sistema governativo vigente. Inquisição, como inquisição religiosa ou não, 
a Mesa Censória atuara no Brasil. Já se arrolam as primeiras consequências 
de Piliciano de Souza Nunes, como «0 Brasil por suas drogas e minas», de 
Antonil, sofreram a femla da censura. Embora, o policiamento de que se valia 
a autoridade não impediu a entrada das «novidades», representadas pelos pensa¬ 
dores não ibéricos. Os «estrangeiros» começavam a atuar. 0 país oficial, como 
Silva Dias (‘) denomina a resistência, se não cedera nos primeiros tempos, acabou 
por conciliar-se com muito do que chegava e fatalraente provocaria as mudanças 
com que muitos sonhavam. Cabe, aqui, uma reserva à têse do obscurantismo 
defendida, como existente, por Mestre Hernani Cidade em «A crise mental do 
século XVIII» e em outros ensaios que lhe devemos (0. Na verdade, ninguém 
pode contestar que as cogitações filosóficas e certas atividades culturais haviam 
perdido o vigor. Já vimos, no entanto, que em outros setores, em especial no 
ultramar, procedia-se de maneira indiferente. 0 obscurantismo não possuia as 
côres vivas que se pretendeu encontrar nêle. 0 «país oficial» não abria janelas. 
Não pretendemos nega-lo. A Universidade estagnara. 0 «país oficial» agia dife¬ 
rente ao que se criava no exterior. Escrevendo, Silva Dias, seu ensaio acêrea 
de «Portugal e a cultura' européia», deixou- claro, novamente, o excessivo da 
afirmativa, sem negar o esfôrço oficial, para manter fechada a comunicação 
renovadora (').. Essa a tése que não parece mais certa. Quando Bluteau, Verney, 
os Ericeiras e os Oratorianos enfrentaram o conservadorismo, da Companhia de 
Jesus, que se mantinha firme, fiel a velhos postulados, e possuía, de certo modo 
até então, os destinos da inteligência portuguêsa e ultramarina, na verdade iam 

(') Denoraína-se a oolcgão «0 Movimento Academioista no Brasil». 

(») (fPortugía e a Cultura Europeia, Séoulos XVI a XVII». oolmbra, 1953. 

U) «Orlfio Mental» foi Incluída, pdsterlormente, em «Lições de Cultura e Literatura Portuguesa». 
1,“ vol, Séoulos XV, XVI 0 XVII, 4.» edição, Oolmbra, 1969, 

(h Capítulos VII e X. 
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ao encontro de aspirações latentes, Nem seria possível compreender-se a rapidez 
do sucesso da campanha que desfecharam contra o conservadorismo se nâo 
ocorresse a existência de ambiente que a facilitasse e garantisse. As reformas, 
com a reestruturação da Universidade e a laicisação do ensino, refletiam êsse 
estado de espirito. O Marquês, «déspota esclarecido», na nova estrutura com 
que transformaria radicalmente o trabalho intelectual, na verdade estava cedendo 
às aspirações correntes. Portugal ia voltar ao convivio cora o pensamento euro¬ 
peu, que enriquecera nos idos seiscentistas. 

O Brasil, a essa altura, experimentava profundas transformações em sua 
vida. A expansão territorial tomara proporções imensas, provocando o conflito 
entre colonos das duas áreas ibéricas por que se definia politicaraenté a Sul- ' 
-América. Todo um gigantesco esíôrço para dominar o espaço, revelado, vinha 
sendo executado. Criara-se uma sociedade -dinâmica e uma economia tropical, 
que supria mercados externos. A colônia pontilhava-se de núcleos urbanos que 
iam do litoral a um oeste distante. O subsolo nas Minas Gerais, em Goiás e no 
Mato Grosso, como o pastoreio no vale de S. Francisco, interior nordestino e 
platôs paranaenses e gaúchos, constituíam frentes de atividade econômica, com¬ 
pletando 0 quadro que de base física quasi continental, realizada por um con¬ 
tingente humano de formação mestiça, intr^ida, sensível ao seu presente e ao 
futuro que estava elaborando. 

A colônia, do ponto de vista de sua estrutura política, estava dividida em 
duas áreas específicas, que se haviam imposto, por suas feições distintas, para 
a divisão adotada-Estado do Brasil, a partir de 1763 com sede transferida de 
Salvador para o Rio de Janeiro, e Estado do Grão do Pará e Maranhão, com 
séde em Belém desde 1751, quando deixava de ser capital a cidade de S. Luiz 
e 0 nome da unidade administrativa, deixara de ser Estado do Maranhão e Grão 
Pará. Na verdade, porém, os dois Estados não significavam muito. Porque as 
Capitanias Gerais, como as próprias Capitanias subalternas, commicavam-se 
diretamente com o Reino, de onde recebiam instruções e normas político-admi¬ 
nistrativas. A função condutora dos dois Estados era quasi que puramente no¬ 
minal. Duas Companhias de Comércio, a do Grão Pará e Maranhão e a da Paraíba 
e Pernambuco, valiam como experiências novas na reformulação do sistema de 
valorização econômica do Nordeste e do extremo norte. Ao Governante, o Grão- 
•General d^. Rio de Janeiro, atribuia^se o título de Vic^Rei, o que não significava 
um status monárquico como ocorria na América espanhola. 

A demarcação da fronteira fruto do expansionismo que repetia a façanha 
dos descobrimentos do século XVI, iniciava-se. Grupos de técnicos, que deviam 
efetuá-la, no campo, cumprindo o que estava ajustado nos diplomas interna, 
cionais, procediam a um melhor levantamento, da realidade geográfica, subindo 
e descendo rios, identificando relêvos, peculiaridades geográficas, elaborando 
cartas e plantas de menor proporção, de modo a garantir um' retrato autêntico 
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do Brasil como geografia física, compiementada com a geografia humana. O tra¬ 
balho das chamadas partidas de demarcadores ia completar em certos aspéctos, o 
que fora apurado, anteriormente, na aventura de colonos, militares e missio¬ 
nários e constava de relatos guardados nos arquivos oficiais. Essa curiosidade 
estava, no momento, na consciência dos dois países que desfrutavam dos grandes 
impérios territoriais nas Américas. Espanha e Portugal, nêsse particular, agiam 
cora 0 mesmo objetivo e dentro do mesmo estado de consciência. Expedições 
científicas, que então se constituiam, marcavam o período histórico e refletiam 
a decisão governamental. Porque as expedições eram agora organizadas pelo 
podêr público, que lhes atribuía tarefas as mais variadas, que iam do exame 
da fauna, da flora, do clima, da salubridade, do trabalho que se vinha executando, 
condições particulares da humãnidade aborígene, Cobrir-se-ia, assim, todo o 
vasto mundo exótico tropical, do Novo Mundo, que os povos ibéricos propor¬ 
cionavam ao outro mundo, o Velho Mundo. 

A Amazônia, portanto b extremo norte do Brasil, como Mato Grosso, no 
Brasil Central, ambas áreas de fronteira, áreas de fricção com' os vizinhos de 
cepa hispânica, eram espaços que se haviam criado como distritos de acção 
soberana de Portugal nessa aventura de gigantesca intensidade. Ambas as regiões 
resultavam de um «rush» de proporções quasi ilimitadas e atravéz do qual a 
extensão do ultramar português na SuLAmérica fora ampliada e assegurada 
pela presença permanente de colonos, religiosos, militares, funcionários do Estado 
que, se não incentiva a emprêza, a ela se associara, dando-lhe a estrutura neces¬ 
sária pela criação de unidades administrativas, Na fixação, em 1750, pelo Tratado 
de Madrid, dos limites entre os dois Impérios ibéricos, a expansão fôra reco¬ 
nhecida como expressão do interêsse nacional e como tal defendida e definida. 

Ora, -nessa Amazônia, de características tão autônomas no quadro do Im¬ 
pério, como no Mato Grosso, também tão típico, espécie de mundo de transição 
entre as duas grandes bacias continentais, a platina e a amazônica, como se 
havia identificado a natureza, a física, a econômica e a social? Como procede¬ 
riam a humanidade pré-européia, a humanidade européia que chegava e realizava 
a operação do domínio político e aquela outra, a mestiça, que resultava do 
relacionamento- entre étnias e culturas diversas e compunha a sociedade soli¬ 
dária que contribuía, com grandes contingentes, para o empreendimento colonial 
da expansão? Se de outros pontos do- Império havia notícias pormenorizadas, 
que ocorria com relação a êsses dois? O estudo, a identificação- das duas áreas 
vinha sendo realizada de há muito, Desde os primeiros contactos, os próprios 
desbravadores se haviam importado em saber das peculiaridades regionais. E uma 
literatura, sem rigor científico, é certo, principiara a ser elaborada, num esforço 
pioneiro -digno de respeito. No particular da Amazónia, havia já cartas geográ¬ 
ficas, como documentários, qu-e incluíam informações sôbre flora,' fauna, hum’ar 
nidades aborígenes. Com relação a Mato Grosso, essa literatura e essa carto- 
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grafia apresentavam muito menor importância, que nem' por isso pode ser 
menosprezada. Os Capitães Generais ali mandados, governar não se tinham 
esquecido da tarefa e por determinação que expediram, elaboravam-se mapas e 
descritivos que constituíam primeiros passos na obra de identificação. 

A Amazônia, é certo, constituira preocupação maior pelo exóticO' de sua 
natureza, de sua humanidade aborígene, pela produção tropical. A emprêsa de 
sua ■ revelação assumia, por isso, proporções ponderáveis. A identificação do 
espaço, como nenhuma outra região da colonia, provocava um interêsse quasi 
diríamos inédito pela extensão e pelo conteúdo do trabalho. Frei Cristovam de 
Lisboa compuzera um «Tratado dos Animais e Aves do Maranhão», só agora 
divulgado era explendida edição do Centro de Estudos Históricos Ultramarinos 
e Arquivo Histórico Ultramarino, e em edição de menos relevo pelo Centro de 
Pesquisas Científicas, da Universidade Federal do Paraná. O Tratado era, real¬ 
mente, uma impressionante proposição do que a natureza amazônica, rep‘re- 
sentada na fauna, proporcionava como exótico e como fonte de riqueza econô¬ 
mica a utilizar. Aos olhos mercantis do colono e dos homens de negócio do 
Reino, com a perda do Oriente, encontrava-se, na Amazônia, aquela matéria 
prima que explicara a presença portuguêsa no Continente asiático, Ã, especiaria- 
oriental sucedia, com grande aceitação, a «droga dO' sertão», do* extremo-norte 
do Brasil. A política da porta fechada, prosseguindo sem cessar como política 
de segurança nacional, a essa altura sofria uma, pequena interrupção. Autori- 
zara-se, de Lisboa, atendendo-se a pedido do Rei de França, a passagem, vindo, 
de Quito, onde comandara os trabalhos de campo, para a medição dos arcos do 
meridiano, do cientista Charles Marie de la Condamine, da Ácademia de Ciências 
•de França. A viagem fizera-se, sob cautelas imensas. Embora, o cientista francês 
pudera observar muito, como se pode constatar do que registou em suas comu¬ 
nicações à Academia e em sua «Relation Abregée d’mie voyage» de que se fez 
edição em espanhol, um de 'Cuj os exemplares êle remeteu a amigo, o vigário de 
Ega, hoje Tefé, no Solimões. 

As partidas de limites, mandadas para as operações locais de demarcação, 
recebiam incumbência da , maior significação. Não se deviam restringir aos tra¬ 
balhos da rotina demarcadora, mas ampliá-las levantando roteiros, mapas, pro¬ 
cedendo a um levantamento da realidade física regional. A tarefa era gigantesca 
e. seus resultados realmente expressivos, Trabalhando no empreendimento de- 
marcatório, consequente ao Tratado de Madrid, um corpo técnico, em op‘eraçÕes, 
recebera a incumbência de prosseguir naquêle levantamento. Foi também assim 
quando da execução do Tratado de S. Ildefonso. Como de vêz anterior, a massa 
de informações geográficas, cartas, registro de fatos e, aspectos peculiares da 
região, também impõe louvores aos que os elaboraram, Porque tudo aquilo, 
representando ação política de Estado, interessado em saber o que valia O' Im¬ 
pério ali, importava na melhor demonstração do espírito indagador, de carácter 
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experimental, que marcava o momento em Portugal no tocante aos seus terri¬ 
tórios no ultramar. 

Ura acto mais positivo haixou-se, na oportunidade. Martinho de Melo e Castro, 
no comando da administração nacional para os negócios do ultramar, tomara 
a iniciativa de mandar proceder a um rigoroso inventário do Império, E no par¬ 
ticular do Brasil, solicitou a indicação de quem estivesse à altura de realizar 
a tarefa, Domingos Vendelli, mestre italiano que viera, como outros, para os 
trabalhos de reforma da Universidade, indicou Alexandre Rodrigues Ferreira 
como homem para a emprêsa. Baiano, dr. Alexandre, como lhe chamavam, ou 
0 Doutor Naturalista, corao' aparece designado nos documentos oficiais da época, 
era já uma figura ilustre, integrante da geração brgsileira que atuava no Reino. 
Pôra aluno distinto na Universidade. Yandelli estimava-o e o considerava um 
exemplo muito válido entre os homens que fariam a revolução cultural do país. 

Aceite, deram-lhe instruções, a 29 de agosto de 1783, instruções até o pre¬ 
sente desconhecidas, mas que acredito não estejam perdidas, Já estavam em 
execução, no entanto, normas para operações de campo. Haviam sido expedidas 
em 1781, Eram muito claras e estavam, dentro de objetivo, especííico': obter ma¬ 
terial para um Museu Nacional da Natureza (°). Mas, no particular do Dr. Ale¬ 
xandre, 0 material e as notícias que foi colbendo e elaborando visavam o Jardim 
Botânico de Lisboa e O' Museu de História Natural que ali se formava. Aquelas 
instruções, seguramente, hão de ter sido fonte para as 'que se expediram à «Via¬ 
gem Filosófica». Se não conhecemos o têxto das Instruções que lhe devem ter 
expedido, encontramos uma espécie de roteiro de trabalho que êle próprio se 
traçou e se encontra na secção de Manuscritos da Biblio-teca, Nacional, do Rio 
de Janeiro ('"). Faz-se necessário recordar que o Dr. Alexandre já se fizera notar 
por suas cogitações e estudos acêrca da natureza em Portugal, Afirmava-se como 
pesquisador. Era natural a escolha, que não resultou, portanto, de qualquer 
preferência amiga, pois já era, desde 1780, membro da Real Academia de Ciências! 

A 1,“ de Outubro de 1783, partia de Lisboa. Viajaria no mesmo barco em 
que estavam embarcados o Capitão-General Martinho de Sousa e Albuquerque 
e 0 bispo do Pará, Frei Caetano Brandão. Seus companheiros para as jornadas 
científicas eram: desenhadores José Joaquim Freire e Joaquim Codina e- o jardi¬ 
neiro-botânico Agostinho Joaquim do Cabo. Atingiram Belém. O mundO' ama¬ 
zônico deslumbrou-o desde o primeiro momento pondo-o em dúvida sôbre o 
que deveria ser a primeira preocupação, Tudo lhe parecia inédito, rico, explêndido 
como natureza. Deslumbrou-se, é a expressão certa para as emoções que expe- 


(P «Breves Instruções aos correspondentes da Academia das Olénolas de Lisboa, sobra as 
remessas dos produtos e noticias pertinentes à História da Natureza, para formar ura Museu Nacional». 
Lisboa, 1781. 

CP Consta do códice 1.16, 1.36, da secçSo de manuscritos da Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro. 
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rimentou. Era essa, aliás, desde os inícios do século XVII, o impacto sob que ■ 
se encontravam quantos chegavam ao extremo-norte do Brasil Só Euolides da 
Cunha, no século XX, sentiu desapontamento, no primeiro contacto, alterado de-' 
pois para a paixão que o transformou num dos mais autênticos intérpretes 
da região. 

O Dr, Alexandre vinha encontrar, na Amazônia, um grupo admirável de 
servidores do Estado, empenhados na tarefa de fixar a fronteira com as pos¬ 
sessões da Espanha. Eram eles: Manoel da Gama Lobo d'Almada, Constantino 
de Chermont, João Batista Mardel, Ricardo Franco de Almeida Serra, António 
Pires da Silva Pontes, José Siraoens de Carvalho, Francisco José de Lacerda e 
Almeida, Joaquim José Ferreira, Henrique João Wilkens, Eusébio Antonio de 
Ribeiros, Pedro Alexandrinho Pinto de Souza, José Joaquim Vitorino da Costa ("). 

Durante quasi 10 anos, de outubro de 1783 a janeiro de 1792, quando re¬ 
gressou a Lisboa, na Amazônia e em Mato Grosso procedeu a uma investigação 
cuidadosa, que desejou ampliar, como foi o caso do Soliraões, que pretendeu 
atingir, mas foi proibido pelo Reino de efetuar o trabalho. Começou pela ilha de 
Marajó, nas cercanias de Belém, e onde se realizava a emprêsa de criação de 
gado, Seguiu-se o Tocantis e após o Amapá. Daí partiu para o rio Negro, rio 
Branco, Madeira, Mamoré, Guaporé até Cuiabá. Por onde passou e onde demorou, 
coletou material, viu de olhos bem abertos, com olhos de vêr, como diriamos 
melhor, ouvir, informou-se, não despresou um pormenor, nem despresou o infor¬ 
mante, por mais humilde que fôsse, pelo que poderia fornecer de útil à indagação 
a que procedia. índios, mestiços, brancos, autoridades civiS) militares, religiosas, 
homens de negócio, trabalhadores do extrativismo, pescadores, remadores, serta- 
nistas, faiscadores de ouro, todo aquêle contingente humano que criava o Brasil 
amazônico, o Brasil interior, de florestas, das grandes águas, dos cerrados, da 
fronteira externa, do extrativismo vegçtal e animal, da experiência agrária, do 
esfôrço urbano, da conquista, do domínio, do exercício político de soberania, 
tudo por êle foi analisado, entendido, proposto aos seus superiores, no que estava 
fazendo, no que erravam, no que acertavam, no que poderiam servir melhor. 

Como a natureza física, dos ...cursos fluviais, dos outros acidentes geográficos, ^ 

da floresta com o seu sem número de espécies botânicas e animais, e além da 1 

natureza física, a natureza humana, aí compreendida a vida tribal dos grupos | 

aborígenes que então ainda permaneciam sem a efetiva integração ao novo 
«status» político cultural, decorrente da presença portuguêsa. 

O que constituía a produção da «Viagem Filosófica» vai ser devidamente 
conhecida com a edição de todas as memórias, diários, iconografias, documen- 

■ IÇ 

— 

(“) Cf., de minha autoria, «A Amazônia vista pelo Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira», pág. 324 
do «Boletim» da Sociedade de Geografia de Lisboa, Julho/Setembro de 1957, 1 
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taçâo pertinente que o Conselho Federal de Cultura decidiu promover e de que ' 

já estão publicados os dois primeiros volumes da iconografia. ' j 

O «Diário da Viagem Filosófica» fôra divulgado na Revista do Instituto I 

Histórico e Geográfico Brasileiro com algumas outras memórias. Faltava muito. 

Sôbre 0 que a «Viagem Filosófica» significara, como aventura do espírito, já se 
escreveram ensaios do mais variado sentido, da autoria de Emilio Goeldi, Rodolfo ; 

Garcia, Almir de Andrade, Virgílio Corrêa Pilho, Glória Marly Duarte de Car¬ 
valho Fontes, Cory de Carvalho, Luiz da Costa Faria, Emanoel Martins, Luiz i 

Emygdio Mello Filho, João Mcagen de Oliveira, Castro Faria, Olímpio da Fonseca 
Pilho, Alfredo da Mata, João Ribeiro Mendes, Manoel José de Miranda, Roquete 
Pinto, Alfredo do Vale Cabral, todos no Brasil, a que somar a contribuição, magní¬ 
fica, de José Maria da Costa e Sá, Carlos França, Américo Pires de Lima, D. A. i 

Tavares da Silva, Bettencourt Ferreira, Santos Júnior, contribuição portuguêsa í 

valiosíssima pelo que proporcionou para o conhecimento da vida e da obra do i 

luso-brasileiro de que as Pátrias nos devemos orgulhar. 

No desempenho da comissão o Dr. Alexandre foi geógrafo, historiador da 
emprêsa de Portugal na pôsse efetiva da Amazônia, botânico, zoólogo, antro- , 

pólogo, e, até certo modo, um economista quando examinou a atividade que 5 

caracterisava a região, no capítulo do extrativismo vegetal e animal, nos ensaios i 

cheios de sucesso da criação de gado e da experiência agrária. O problema do ' 

clima, hostil ou não, 0 problema da salubridade, face ao rigorismo do mesmo ' ? 

clima e da gama de enfermidades endêmicas e epidêmicas que podiam provocar | 

a impossibilidade de uma permanência de homem de cepa européia, tudo foi | 

objeto da curiosidade e do registro pormenorizado, de anotação, de constatação , | 

por parte do naturalista. Será difícil procurar algum aspecto da Amazônia que ; I 

não tenha merecido 0 interêsse do Dr. Alexandre. Até os títulos cõm -que Portugal | 

sustentava 0 seu direito de exercer soberania no Amapá e no Rio Branco cons- ' í 

tituiram capítulos de interêsse, comprovado com as dissertações que lhe devemos .1 

e constituem, realmente, excelentes ensaios histórico-geográficos sôbre as duas ,1 

frentes de conflito político. | 

A relação de suas memórias, tão vasta, ha que somar material iconográfico ■ 

e as peças colhidas dos reinos animal e vegetal e remetidas a Lisboa para as I 

coleções do Museu^ Nacional, onde podiam ser melhor examinadas para que se . | 

enriquecesse 0 conhecimento universal do que aquelas partes do Mundo Novo 1 

representavam como exótico e como realístico, | 

Tivesse sido divulgado todo êsse imenso cabedal de observações, divulgado . ! 

na época ou mesmo pouco mais tarde e quanto passo novo teria dado 0 conhe- i 

cimento científico no campo da fauna, da flora, da antropologia! Devemos-lhe, j 

por exemplo, 0 primeiro registro do que depois provocaria tantos desfalques na . . | 

população da Amazônia no «rush» da borracha —0 heriberi, constatou Alfredo ! 

da Mata, .;| 
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Escreveu, com muito acerto, Almir de Andrade; «O grande mal de Alexandre 
Rodrigues Ferreira foi o de não lhe haverem lido as obras, durante o tempo em 
que viveu. Anos e anos decorreram, sem que se conhecessem as preciosas con¬ 
tribuições que nos deixou. Muitas de suas observações, encontradas nos arquivos 
por pesquisadores pacientes, foram aproveitadas e apresentadas como patrimônio 
de terceiros» ('“). 

A «Viagem Filosófica», na sua minúcia vai ser revelada pelo Conselho 
Federal de Cultura do Brasil. Dela parece ter-se perdido muito pouco., É certo 
que, por ocasião da conquista francêsa, sob Napoleão, do espaço físico do Por¬ 
tugal europeu, G^offroy Saint Hilaire, a serviço da ciência de sua Pátria, obteve 
muito do vasto acordo da «Viagem», que foi levado a Paris. Esse acêrvo poste¬ 
riormente voltou a Lisboa, sendo cedido ao Brasil, em cuja Biblioteca Nacional 
se encontra recolhido. SÔbre o pretendido saque, realizado por Saint Hilaire, 
ha estudos de Bettencourt Ferreira, que reduzem o assunto às suas legítimas 
proporções. Não ocorreu o saque, mas uma entrega, devidamente policiada, mais 
ou menos disciplinada, ao francês, do que lhe pareceu interessante nos museus 
portugueses. 

Na edição que se inicia, confiada à diligência de José Cândido de Mello 
Carvalho, antigo presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, ex-diretor do 
Museu da História Natural «Emilio Goeldi», de Belém, Pará, naturalista do Museu 
Nacional, os tomos que divulgarão as «Memórias» serão acompanhados de intro¬ 
duções e comentários a cargo de especialistas brasileiros. Já se encontram pron¬ 
tos para próxima publicação os que se referem à geografia e antropologia, sob 
a responsabilidade de Antonio da Rocha Penteado, especialista na Geografia 
Tropical da Amazônia, professor da Universidade de São Paulo, e Eduardo 
Galvão, chefe do setor de antropologia do Museu Paraense «Emilio Goeldi». 

Quero, na oportunidade, fazer uma confissão. Desde cedo comecei a admirar 
e a interessar-me pelo Dr. Alexandre. Lêra, únicamente, o «Diário da Viagem», 
como fonte para a História do Amazonas, que era a preocupação maior no início 
de minha carreira na área de pesquisas históricas. Quando director do Instituto 
Nacional de Pesquisas da Amazônia, fiz proceder à cópia dos manuscritos que 
Se guardavam na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, visando a uma futura 
publicação. «Criei uma colecção, em que se divulgaram alguns ensaios a respeito. 
Era a série «Viagem Filosófica». Realizei conferências, escrevi artigos. Podem 
bem imaginar a alegria que me acho possuído com a edição, que principia, e de 
que os dois volumes que, entrego a esta Casa, como os que entregarei aos outros 
grandes centros da atividade científica de Portugal, são o caminho extenso que 
estamos realizando. Começamos a pagar uma, grande divida. 0 dr, Alexandre tem 
direito a êsse gesto de jüstiça e de gratidão.» ' 

^ ('P «Alexandre Rodrigues Ferreira e a introdução do método cientifico nos estudos sociais do 

Brasil», pág, 10. Rio, igss, 


" ' ' ' ' ' " '' ' ' 
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SUMMARY 

O LUSO-BRAZILIAN SCIENTIST AND THE SURVEY OF THE AMAZÔNIA 

The writer says that Martinho de Melo e Castro decided to make a strlot inventory of the Emplre, 
espeoially Brazil, and wanted someone with the proper knowledge for suoh work, Alexandre Rodrigues 
: Ferreira was the man cast lor this task, Born in Baia Dr. Alexandre Peneira or the Naturalist Doctor 

; as he was named in oflioial documents oI that time, was aeready a remarkable and weB known man in 

, ' the Kingdom, Domingos Vendelli an Italian who had come with others to undertake the reform of the 

>.. Unlversity, adraired and thought him one o£ the hest examples of those men who can do very much 

J for the cultural revolutlon of any oountry, 

I Dr, Alexandre Rodrigues Ferreira was well known for hls works on the Sciences of Nature in 

■ I Portugal. 

. i He was a researoher, and Imd heen from 1780 a merabet of the Royal Aoademy of Sciences. 

I In the Amazônia and Mato Grosso he oarried ont oareful researohes. He begun in the island 

of Marajó near Belem, a cattle growlng oountry, Then he went on to Tocantins, Amapá, rio Negro, rio 
f: Branco, Madeira, Maraoré, Guaporé and Guiaba, Wherever he went he gather material, he observed 

í with attention listened, asked informations. He dld not disdaln whoever gave him valuable Information. 
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Ainda não se fizeram, no Brasil, pesquisas de campo em número suficiente 
que permitissem' conhecer as características atuais de nossa estrutura social; os 
estudos, quase sempre de base teórica, procuram quando muito indicar'as trans¬ 
formações havidas, as mudanças verificadas em decorrência do próprio processo 
de evolução de nossa sociedade. Trata-se, todavia, de estudo do maior interêsse 
para melhor conhecerem-se as modificações que se verificam, ou estão se verifi¬ 
cando, na sociedade brasileira. 

As pesquisas empíricas, através do trabalho da utilização de dados primários, 
têm abordado o tema, contudo não cora a profundidade desejada; antes como 
elemento acessório, ou participante, de outros aspectos de pesquisas m‘ais amplas. 
Alguns estudos baseados tão só em dados secundários - os do censo ou de esta¬ 
tísticas periódicas—são ainda insuficientes para ura conhecimento adequado 
da realiàade social que estamos vivendo. Pois o que sucede, de facto, é que há 
transformações sensíveis, há modificações importantes,, há mudanças naquela 
estrutura que recebemos, ou nossos antepassados organizaram, a partir do sé¬ 
culo XVI, e que desde então, como era natural, sofreu alterações, algumas bem 
visíveis, outras mais lentas. No entanto, a estrutura social é tema de relêvo nos 
modernos estudos de Antropologia e de Sociologia, pelo que oferece de contri¬ 
buição para .o conhecimento da. sociedade não apenas em sua organização, se 
não ainda no relacionamento entre seus integrantes, 

1 , 0 estuâo éa estirutum'sociaií. 

Dêste tema-o da estrutura social-sahe-se que se tornou hoje em dia um 
dos fundamentos de interpretação da sociedade na análise do contexto cultural 
de sua formação. E mais; tornou-se o elemento básico de uma teoria' moderna 
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mente das mais difundidas, que é o estruturalismo. Assenta Justamente o estru- 
turalismo no conhecimento estrutural da sociedade, procurando, através de sua 
análise, interpretá-la e conhecê-la em seus elementos essenciais. Com a irradiação 
do pensamento de Claude Levi-Strauss o estruturalismo se tornou, em nossos 
dias, como que a teoria antropológica e sociológico da moda, superando o fun¬ 
cionalismo ou 0 evolucionismo e mesmo o próprio marxismo, como instrumento 
de trabalho para modernos intérpretes da vida social e cultural. 

E 0 mais importante do estruturalismo talvez seja.o seu aspecto menos 
conhecido, no Brasil, é que, difundindo-se sobretudo a partir da década de 50 
quando tomaram impulso os estudos de Levi-Strauss, já antes êle se formulara 
nas concepções dêsse antropólogo francês, através das suas pesquisas entre popu¬ 
lações indígenas brasileiras nos fins da década de 30, Na realidade, a formulação 
teórica do estruturalismo se fundamentou, bàsicamente, nas pesquisas sôbre O' 
indígena brasileiro, realizadas por Claude Levy-Strauss, quando de sua permanên-' 
cia no Brasil; suas primícias, por assim dizer, se encontram nos seus artigos 
sôbre os Borôro, os Nambikuára, e outros grupos indígenas, e mais tarde nas 
páginas de Tristes Tropiqw&s, justamente a obra que projetou aquêle antropó¬ 
logo. Valores culturais, ou seja aspectos encontrados em sociedades indígenas 
brasileiras, levaram o antropólogo francês à formulação de sua teoria antropo¬ 
lógica. Teoria, portanto, que tem suas origens no Brasil; ou seja, na vida social 
de nossas populações indígenas. 

Ê certo que não foram de influência indígena os elementos que deram es¬ 
trutura à sociedade brasileira. No entrechoque cultural que a partir dos começos 
do século XVI, traduziu o processo de colonização brasileira, o elemento portu¬ 
guês se tornou o mais importante, e não apenas o mais influente; tratava-se, antes 
de tudo, da cultura mais desenvolvida em relação às outras duas: a indígena e a 
negro-africana. E além de mais importante, a dominante. Das outras duas, pode 
dizer-se, eram as subjugadas, se bem que, apezar dessa sujeição, grande tenha 
sido a influência com que penetraram na cultura superior e dominante, O indí¬ 
gena, por seu próprio estágio cultural, não estava em condiçõeS' de fazer frente 
ao elemento poptuguês; vivia ainda em nomadismo, tal como os portugueses en¬ 
contraram as populações aborígenes, em especial a tupi, no território brasileiro', 
Da negro-africana, sabe-se, seus portadores vieram como escravos, e nesta situação 
tinham sua cultura condicionada, não podendo influir de mpdo dominante, e não 
raro considerados inferiores. Se bem que—o que indica sua superioridade em 
valores de que eram portadores—tivessem influído era vários aspectos da cultura 
brasileira; e, de modo particular, na formação da sociedade brasleira pela mis¬ 
cigenação e pelo aproveitamento de vários elementos de que eram portadores:, 
na culinária, na música, nas danças, era' usos caseiros, em instrumentos domés¬ 
ticos, na vida social. Inclusive, em características 'que tomaram certos valores 
integrantes da estrutura dessa sociedade. 


ASPECTOS DO PASSADO E TRANSFORMAÇÕES DO PRESENTE 


191 


2. Estrutura soúwl e outras estruturas. 

Se é relevante, no estudo de uma sociedade, o conhecimento de sua estru¬ 
tura, deve-se considerar igualmente que não se pode ignorar seu relacionamento 
com outros aspectos da vivência dessa sociedade. A estrutura económica, a estru¬ 
tura política, a estrutura religiosa, por exemplo. Tôdas estas estruturas se rela¬ 
cionam na caracterização de uma sociedade, e não apenas, isoladamente, a social, . 

Muitas vêzes a própria estrutura social está influenciada pela estrutura da 
economia, mormente numa sociedade rigidamente estratificada, quando a iden¬ 
tificação em cada classe se faz pelo critério da situação econômica,. De outra 
parte, é possível verificar-se, numa sociedade aberta, sem rigidez de classes defi¬ 
nidas, a influência da estrutura social sôbre a economia, ou seja a raO'bilidade 
social, permitindo a mudança de posição econômica. 

De igual maneira, poderíamos compreender que, no Estado, a estrutura polí¬ 
tica está intimamente relacionada com a estrutura social; e não só relacionada, 
mas forteraente influenciada, pois a estrutura social vai condicionar o compor¬ 
tamento político, como é o caso das oligarquias, num regime totalitário, fascista 
ou comunista.. É evidente de tudo isto que, ao se estudar a estrutura social, mui- ; 

tas vezes se penetra era situações que não são puramente sociais; que são, ao 
contrário, de outra natureza, econômica, política ou religiosa, mas às quais o 
conhecimento da estrutura social está relacionado. 

A estrutura social é um conceito dinâmico; mas só pode ser estudada em 
determinado momento, isto é, ser focalizada concretamente no instante era que 
0 pesquisador ou o observador a vê. Daí decorrer' tôdas as dificuldades de sua 
compreensão global, e de percepção dos relacionamentos entre as difirentes 
sub-estruturas. Talvez por isso Malinowsln compara a sociedade a um organismo 
vivo, e em consequência os elementos que a compõem, no sistema de estrutura, 
cO'ntribuem para a vida do conjunto, Como conjunto, ou como organismo, o facto 
é que tais elementos se relacionam com outros não integrantes da .própria estru- ' 
tura social, 

É, de certo, a mesma idéia que desenvolveu Levi-Strauss, justamente o 
antropólogo que pôs em destaque a noção de estrutura social. Para êste antropó¬ 
logo a estrutura social corresponde ao modêlo de um sistema fortemente tota¬ 
lizado, do qual nenhum dos elementos pode ser modificado sem provocar mu¬ 
danças em todos os outros, Não se refere a estrutura à realidade empírica, mas 
a modêlos construídos a partir desta realidade, As relações sociais constituem 
a matéria prima dêstes modelos, t evidente que os elementos são interdepen¬ 
dentes, e daí a, constituição do «sistema» a que não serão estranhos, pelo menos 
no relacionamento do- complexo cultural que a vida era sociedade exige, outras 
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estruturas; ou aspectos da cultura global que são considerados igualmente como 
estruturas. 

É difícil tratar de estrutura social sem nos referirmos a estas outras estru¬ 
turas. Mo será possível na análise da sociedade isolar um de seus aspectos igno¬ 
rando outros, Daí porque muitas vêzes, ao se tratar aqui de estrutura social 
stricto sejisu, se excursiona por outras estruturas, Quando menos para mostrar 
seu relacionamento dentro do contexto cultural da sociedade brasileira, 

3. Os fmctomentos ãa estrutura social hrastleim. 

De modo geral, pela influência e pelo papel da sociedade rural, era ela con¬ 
fundida com a sociedade brasileira, com esta identificando-se, O 'que, em parte, 
tinha suas razões, pois não possuímos vida urbana capaz de caracterizar uma 
sociedade como tal. E mesmo quando começou a formar-se a sociedade urbana 
—isto já no século XIX, com a Côrte no Rio de Janeiro—não lhe faltam valores 
rurais: muitos dos elementos de vida rural dela participara, até ique são 
adaptados ou absorvidos e, consequentemente, com as transformações que a nova 
sociedade provoca, vão desaparecendo, ou reforraulando-se, ou reinterpretando-se. 

Vivendo a maioria da população, nos primeiros tempos de modo quase 
absoluto, em atividade agrária ou rural, rurais os interêsses da classe dirigente, 
rurais também os fatôres de fixação do homem no meio brasleiro, era natural 
que se criasse certa confusão entre a sociedade global e a sociedade rural, O que 
se verificou no Brasil não lhe foi peculiar,, embora se tenha tornado de impor¬ 
tância considerável em nossa formação; verificou-se igualmente em outros povos. 

A fazenda—e como fazenda genèricamente identificamos todos os tipos de 
propriedade rural; engenho, fazenda de criação, estância, sítios agro-extrativos, 
fazenda de algodão, ou de café, ou de cacau, seringais—se constitui o centro de 
vida em tôrno do qual se formou e se desenvolveu o Brasil, Era ela centro eco¬ 
nômico, unidade social, núcleo demográfico; constituia o ponto de convergência 
de todas as atividades, o ambiente em que o domínio da família sintetizava todo 
0 poder e toda a influência. 

O que, de modo geral, tem sido' chamado de ciclos econômicos na vida 
brasileira, são, a meu ver, preferencialmente fases de ocupação do território; 
e com ela, a implantação de uma sociedade, com sua estrutura muitas vêzes ade¬ 
quada à própria condição do meio, sem prejuízo, é claro, da presença e, sobre¬ 
tudo da preservação, de alguns elementos comuns a todos os outros; e entre êles, 
a família. Da agro-indústria do açúcar ao pastoreio, do extrativismo vegetal ao 
extrativismo mineral, da atividade agropastoril à agricultura do café, o que 
encontramos sempre são os momentos de ocupação humana do território, o seu 
desbravamento com a implantação de uma atividade, em geral atendida a voca¬ 
ção ecológica da terra, 
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f Apesar das diferenças regionais, oriundas da atividade econômica e das 

formas de vida que se estabeleceram, surgindo peculiaridades que distinguiam 
uma região de outra, o facto é que, preservados certos valores comuns, se pôde 
constituir o que Chamamos de sociedade rural, com tão fortes características 
que ainda hoje persistem. 

O desenvolvimento das cidades, fenômeno relativamente mais recente, em 
I, que pesem a experiência mineira do século XVIII e, anteriormenté, a experiência 

holandesa na primeira parte do século XVII no Recife, é que vai mostrar certas 
diferenciações existentes; e isto- como consequência do surgimento de novos valo- 
í res, a transformação de costumes, uma maior abertura a influências externas, 

; sobretudo européias, Contudo, muitos dos valores rurais se incorporaram, à ci- 

f: dade, marcando-a em suas origens, até que o crescimento da urbanização e da 

h industrialização, já quase em' nossos dias, lhe dê como que foral de emancipação, 

i É justamente com êsse crescimento—o da urbanização e o da industriali- 

j: zação, embora em níveis regionalmente variados—em ritmo mais acelerado, que 

; 0 homem rural mais se distancia da sociedade global que, de seu lado, começa 

!' a identificar-se com' a sociedade urbana. Todavia, o próprio crescimento urbano, 

i, natural em processo de desenvolvimento, faz com que se estendam até o meio 

rural suas influências; O' inverso, pois, do -que, antes se verificava: agora a in- 
I fluência urbana sôbre o meio rural. Sobretudo, através dos modernos meios de 

comunicação. É o quadro já de nossos dias, que estamos vivendo em nosso 
I tempo. 

i 

4. Patriamalismo e esmvMão. 

í Dois extremos caracterizaram, desde logo, a estrutura que se formava: de 

? um lado, os grandes proprietários territoriais, donos das terras agrárias ou de 

criação ou de extracção, colocando-se no alto; de outro lado, no extremo inferior, 
r os escravos negros e os indios, êstes, em geral, não escravizados, mas sujeitados, 

j em condições primitivas de vida. No meio destes extremos, flutuante, indecisa, 

I quase sempre dependente, uma populaçãO' formada por pequenos comerciantes, 

‘ artesãos, pequenos colonos, lavradores sem terra, alguns trabalhadores livres. 

i Patriarcalismo e escravidão completavam-se; e não será extranho dizer que 

I 0 escravo se integrava na família. Embora fôsse uma propriedade de senhor 

f como 0 eram a terra, as lavouras, as instalações da propriedade, na realidade 

f 0 elemento escravo participava da familia do proprietário. Eram batizados e 

apesar de não serem raros os castigos inílingidos aos escravos, a verdade é que, 
na maioria dos casos, eram bem tratados, Não se esqueça que o escravo era 
ura' bem econômico, alguma coisa que valia dinheiro. 

Do patriarcalismo sabe-se quanto foi significativa sua influência na formação 
brasileira, sobretudo nos três primeiros séculos, com o domínio quase absoluto 
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do patriarcalismo rural, e ainda no século XIX com o patriarcalismo urbano, que 
abriu, já no fim da centúria, a transição para o burguesismo'. O patriarca era 
0 todo-poderoso não apenas chefe da família, pois alongava seu poder, sua influên¬ 
cia, seu domínio, aos parentes, aos afilhados, aos compadres, aos protegidos, aos 
escravos, O sistema de parentesco era amplo; e de tal amplitude que sua exten¬ 
são quase não tinha limite; caindo na área de domínio do patriarca, a pessoa se 
tornava parente. Quando menos compadre ou afilhado na fogueira de São João. 

Daí a importância do parentesco, mais que do mérito, na vida brasileira. Os 
empregos, os cargos públicos, as representações políticas cabiam aos parentes, 
Com 0 patriarca, o parentesco se alongou ao patriraonialismo, dentro daquela 
linha que lhe tragou Max Weber, estruturando a organização local e, por exten¬ 
são, provincial e nacional. O certo é que o patrimonialisrao, mesmo decaido o 
patriarcalismo, persistiu, penetrou pela República a dentro, chegou aos nossos dias, 
através do familismo e do compadrio. E, por paradoxal que pareça, o processo 
de democratização no Brasil mais fêz crescer o espírito patrímonialista, sobre¬ 
tudo pelas fôrças locais no controle do poder político'. Da organização social o 
familismO' se alongou à organizaçãO' política, dominando-a. 

Cabe lembrar, a êsse respeito, que o patrimonialismo', em seu sentido polí¬ 
tico, se traduziu na chamada «clientela eleitoral». È uma espécie de apadrinha¬ 
mento, agora político: o chefe político tem os eleitores sob sua proteção, apa¬ 
drinhando-os no pedido de empregos, na obtenção de vantagens, na nomeação 
para postos ou posições, na proteção pessoal a ponto de criar uma quase imuni¬ 
dade e não apenas impunidade. Por sua vez, os auxiliares, ou seja o eleitorado, 
correspondem cora a fidelidade nas urnas, aceitando seus candidatos sem qual- 
■quer discussão. 

Não foi raro,~e isto tivemos ocasião de observar na área açucareira do 
Nordeste, como foi observado era outras áreas—o escravo que tornado livre 
tomou 0 nome de família do senhor. Era uma maneira de traduzir seu apêgo 
à família do patriarca, a ela considerando-se pertencente. Daí ter se ramificado 
em famílias de cor, muita família branca, com seus ares aristocráticos ou fidalgos. 

, Na estrutura social que se implantou, êstes dois elementos se tornaram bem 
característicos na organização da sociedade brasileira, Do patriarcalismo', o de¬ 
clínio só começa a manifestar-se no século XIX, que foi, aliás, quase todo êle de 
transição, Pois com a Côrte, a abertura dos portos, as novas influências chegadas, 

0 patriarcalismo começa a ceder em suas. bases. Mas nos fins do século, com a 
queda ido Império, é que declina quase verticalmente para dar origem ao burgue- 
sísmo, irrompido principalmente com as novas idéias, não apenas sociais, mas 
também econômicas, que se expandem pela sociedade brasileira. 

A escravidão viveu quase paralelamente ao patriarcalismo; o declínio de uma 
acompanha o do outro. No século XIX, pouco a pouco, a escravidão vai se enfra¬ 
quecendo, primeiro com a extinção dg tráfico, depois com a emancipação doa 
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nascituros e a dos velhos, mais tarde com a abolição total. O desaparecimento 
da escravidão estimula o crescimento de imigração, que, em ascenção a partir 
de 1870, quando se inicia o declínio da escravidão sobe acentuadamente depois 
de 88. Na década 1890-99, o número de imigrantes entrados no Brasil é o dôbro 
do volume entrado nos oitenta anos anteriores, de 1808 a 1888. 

Contudo, abolida a escravidão, persistem muitas de suas marcas, em espe¬ 
cial no trabalho rural, com os sistemas de pagamento então inventados, e que 
variara, em admirável riqueza de formas, desde o trabalho assalariado, pagO' em 
dinheiro, até o trabalho pago em comida, ou em adiantamentos, através da figura 
do barracão. De modO' que, na estrutura da sociedade, se bem a forma patriarcal 
se tenha diluido, sob as influências- novas surgidas, o sistema de trabalho nem 
sempre se distanciou muito do regime escravo. As variações foram criando for¬ 
mas não escravagistas, mas, sem dúvida, de sujeição, 

Que tal situação existe, com uma vinculação do trabalhador ao proprietário, 
temos um testemunho ainda recente, de absoluta insuspeição. «Vi como os ho¬ 
mens se vinculam à terra, vinculados aos seus donos»—foi o que disse o Presi¬ 
dente Médici, em seu recente discurso na SUDENE (6 de junho de 1970). Êle 
próprio viu a situação que fixou em palavras fo-rtes, definidoras, se não mesmo 
denunciadoras, de uma realidade gravada em"' cada uma de suas observações, não 
por ouvir dizer, nem por leitura de livros alarmistas, mas do que, fixou—diz êle 
mesmo—«com meus próprios olhos», O que lhe foi dado ver no Nordeste, teria 
visto igualmente em outras regiões, onde a situação não é diferente. 


Í 







5, Os ntrems úa ‘orgamação social 

Ser proprietário era título a que todos aspiravam, porque representava por 
assim dizer o poder; não apenas o poder econômico, mas o poder social e/por 
extensão, o pO'der político. De senhor de engenho que foi nos primeiros, séculos 
0 grande proprietário-, porque o açúcar era a hase 'de toda a economia brasileira, 
dizia Antonil, no século XVIII, já nos começos da decadência do açúcar, ique é 
título por muitos aspirado e desejado. 

O que se poderia estender depois a outros proprietários: o criador de gado, 
0 fazendeiro de algodão, o mineiro, o estancieiro, o seringalista, o fazendeiro de 
café, enfim, os vários títulos de atividade econômica que traduzem a propriedade 
da terra. Consequentemente, ser dono de sesmarias, receber uma doação de 
terras, que quase nada custava, era aspiração de quem vinha para o Brasil tentar 
fortuna. Não raro já dono de fortuna, ou quando nao de título honorífico, pelo 
mérito de suas vitórias em terras da África ou da Asia, nas conquistas maríti¬ 
mas. De fato, recebiam a sesmaria, de modo geral, homens ligados à nobreza em 
Portugal, ou militares e navegantes com títulos de vitória, tomando-se a conces¬ 
são um prêmio a serviços relevantes prestados à coroa, 
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A propriedade da terra, portanto, era o extremo alto da estrutura social: 
e, através do Império, tal situação se consolidou, estendendo-se mesmo até quase 
nossos dias. O quase vai por conta do facto de que o surto urbano, os inícios da 
industrialização, os altos postos começaram a criar outros títulos que igualavam, 
no ponto mais elevado dessa estrutura, os que se tornavam grandes comercian¬ 
tes, grandes industriais, altos funcionários da República. Não sofreu alteração, 
portanto, a estrutura em que se fundamentou o processo de, formação da socie¬ 
dade brasileira. . 

No outro extremo, com o desaparecimento do escravo, nas vésperas da 
República, e a diminuição cada vez maior das populações indígenas nas regiões 
povoadas e ocupadas, começa a formar-se uma população de marginalizados, 
população essa que desfruta condições de vida árduas, mais talvez que as do 
escravo, pois êste era considerado como valor econômico. De modo geral, são 
descendentes dos pri-mitivos escravos; ou trabalhadores rurais sem terra, vivendo 
de ura efêmero trabalho aparecido na época de colheita ou de semeadura; ou 
ainda pobres migrantes que, fugindo das condições de vida do interior, procuram 
as capitais, onde não encontram o trabalho adequado, dedicando-se ao biscate; 
ou são ainda os que vão engrossar as populações das áreas marginalizadas das 
cidades: as favelas do Rio, os mucambos do Recife, as vila-malocas de Pôrto 
Alegre, os alagados do Salvador, a cidade' flutuante de Manaus. 

Nâo deixou de persistir, entre um e outro extremo, uma camada flutuante, 
que ora na dependência dos grandes proprietários, ora pendendo para as classes 
mais baixas, oscila dentro desta estrutura, sem representar todavia uma autên¬ 
tica classe média. Desta não se pode falar tenha existido ou exista, no Brasil, 
como tal; faltam as necessárias características para definir, na estrutura da 
sociedade, como classe média, essas camadas que encontramos em actividades 
muito diversificadas, embora procurando a ascenção social que lhes abra melho¬ 
res oportunidades. Contudo, poderíamos dizer que a partir de certo momento 
começa a formar-se esta camada média, se bem que ainda não definida, ou, pelo 
menos, ainda indecisa, em sua afirmação como tal, 

Não quer isto dizer inexista, de modo absoluto, uma classe média; existem 
realmente grupos da população que se situam, na escala social, entre os mais 
elevados e os mais baixos, nâo raro sofrendo os efeitos de- um ou de outro em 
sua prõpria identificação. Nâo existe, porém, nestes setores uma consciência de 
classe-de classe média, portanto-por isso que oscilam entre os extremos, 
sobretudo pela participação, em face da prõpria condição social, na vida das clas¬ 
ses altas. Porque lhes falta esta consciência de classe, consequentemente para' agir 
como tal, é que os seus integrantes procuram identificar-se, de modo geral, com 
a classe superior, dela participando em certos deveres, mas dela não auferindo 
todas as vantagens, Daí a insatisfação social que surge nos setores chamados de 
classe média. 
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6 , A fmílk m 'estrutura ãa soáeMe. 

O que, todavia, caracteriza a estrutura social, seja no extremo alto, seja no 
extremo baixo, no meio rural ou no meio urbano, é a presença de um elemento 
constante, que poderíamos situar como o centro de convergência de toda a for¬ 
mação social do Brasil, e em tôrno da qual se fixou a organização da sociedade: 
a família. 

É sôbre a família justamente que repousa a formação da sociedade brasi¬ 
leira, A família de tipo português, moldada na estrutura que vem da península 
e conservando, inclusive, certos traços ou aspectos que igualmente se prolongam 
entre nós, de modo a incluir-se entre as características de nossa formação. De 
facto, 0 estudo dessas características permite mostrar como conservamos aqueles 
mesmos traços que Clenardo observou para a sociedade portuguesa do quinhen¬ 
tos: a repugnância pelo trabalho, em' especial pelo trabalho manual; a fidalguia; 
e a liberalidade de costumes. 

O trabaho escravo como mão de obra supriu—ou, será melhor dizer, ali¬ 
mentou—esta repugnância pelo trabalho manual, proporcionando oportunidade 
para o ócio; daí a mania de ostentação, a procura de títulos e de anéis simbólicos, 
de modo a criar a outra mania: a de fidalguia. Origem nobre que se procurava 
nas genealogias, com especialistas em arranjar linhas de família sempre entron¬ 
cando com a velha nobreza, o interêsse pelas comendas, a compra de títulos 
nobres, eis alguns dos aspectos que caracterizavam a fidalguia portuguêsa alon¬ 
gada ao Brasil. 

No Império a mesma influência se prolongou, com os baronatos e os con¬ 
dados, ínflacionando de títulos de nobreza a sociedade brasileira, nem sempre de 
base fidalga, se considerarmos principalmente que, em nossas origens, a liberar 
lidáde de costumes originou muito mestiço sem quaisquer raizes aristocráticas. 
A moral de que uUra equimmlem nm pecavit dominou, por muito tempo, em 
que pese o trabalho dos S. J. no sentido de moralizar a sociedade, de legitimar 
as uniões ilícitas oriundas das relações a'morosas que nasceram do colonizador 
com a mulher indígena ou com a mulher africana. A mestiçagem se intensificou 
■com essa liberalidade de costumes, que aos poucos se foi modificando, pela ação 
religiosa, pela sedentariedade que se estabeleceu, pelos princípios jurídicos im¬ 
plantados, para tornar-se tão só em relações ilícitas, nâo raro ainda hoje veri- 
cadas. 

É de assinalar, todavia, que aqueles amancebamentos ou mancebias, referidos 
pelos padres jesuítas em, suas cartas do século XVI, não sofreram solução de 
continuidade nestes séculos; existem ainda hoje no tipo de família cuja formação 
não tem o consenso jurídico nem o sacramento religioso. São os chamados «ama¬ 
siados», em que há uma união geralmeixte estável, respeitando-se o casal como 
marido, e mulher legalmente constituídos. Êsses casamentos duram longos anos, 
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ou toda a vida. Não raro, a falta de cerimônia, civil ou religiosa, decorre da au¬ 
sência de recursos financeiros'para «tirar os papéis», isto é, a documentação 
indispensável para a celelcração da cerimônia. 

Essas uniões, chamadas livres, aparecem em número elevado nos resultados 
censitários. Üm de seus aspectos, emhora não se relacionem tão diretamente os 
dois factos, está no alto índice de mães consideradas solteiras encontrado nos 
censos brasileiros. lAs análises do saudoso professor Mortara e de seus discípulos 
do antigo Laboratório de Estatística do IBGE, evidenciam' os níveis numéricos, 
e não raro de expressão social, a 'que chegam os dois factos: as uniões livres, não 
consagradas pela lei ou pela religião-, e as mães solteiras. 

De base patriarcal e escravocrata, foi o tipo de família -que aqui se arraigou, 
sob a influência da economia latifundiária. Família que era não apenas unidade 
social, pois se alongava a unidade econômica e pO‘lítica, Representava, já o dis¬ 
semos a base da sociedade; e por sua característica patriarcal, unida à sua natu¬ 
reza patrimonialista, seu poder, e não apenas sua influência, era considerável. 

7. A posição etária na estrutura social 

Pode-se dizer, talvez sem muita margem de êrro, que em tôrno da familia 
vão girar aquêles outros aspectos que completam seu papel na vida brasileira: 
0 poder político, a fôrça econômica, o prestígio social, a posição na sociedade. 
E sobretudo aquelas categorias que integram á própria família, de um lado, na 
distribuição de suas funções, e, de outro lado, no papel a ocupar pelos sexos. 
Queremos referir-nos, particularmente, aos grupos de idade e à distinção de sexo. 

Quanto aos primeiros, creio, não houve ainda no Brasil um estudo sistema¬ 
tizado a respeito das funções exercidas, no quadro social, pelas categorias de 
idade, desde as criancinhas de colo ou no começo da vida, passando pelas crian¬ 
ças em idade escolar, pelos adolescentes, pelos jovens, pelos casados, pelos 
velhos. Ás sugestões que se podem recolher encontram-se, em grande parte, na 
ohra de Gilherto Freyre, principalmente Cm Grande à Senmla, quando estuda 
a posição etária na vida da família patriarcal, e em SoiTxwtos e Mucambos, ao 
analisar a mesma posição, já agora no período de decadência do patriarcado rural 
e das primeiras manifestações de vida urhana. 

A partir dos cinco ou seis anos, a posição do menino começava a modiíi- 
car-se, deixando de ser a criancinha pura de antes. Apresentava os primeiros 
sintomas de vida ao ar livre, de convivência com os animais das fazendas, tam¬ 
bém com os molequinhos filhos de escravas; e iniciava-se na aprendizagem de 
uma vida o seu tanto livre, e mais que livre, quase mesmo libertina. Aprendia 
nomes feios, sabia certas coisas, não podia ouvir as conversas dos maiores, gos- 
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tava de fazer muitas perguntas, às vêzes indiscretas. As diabruras que aprendia 
levava-as não raro para casa aperriando pai e mãe, que o consideravam um 
diabinho. No caso da menina, porém a situação era algo diferente, conservan¬ 
do-se mais recatada, brincando na casa grande com irmãs e primas, e, se não 
as tinha, apenas com suas bonecas; e não raro com as filhas das escravas domés¬ 
ticas, estas porém mais disciplinadas e, sobretudo, vigiadas em seu comportamento. 

Desde então—dos 6 anos—e até à adolescência, tanto meninos como meni¬ 
nas já se iniciavam num vestuário de gente grande; roupas de crianças quase não 
as havia. Usavam os pobres meninos trajes imitando os de homens feitos e de 
senhoras, roupas quase sempre pesadas, ahafantes, anticliraáticas. Dai as não 
poucas doenças que surgiam, prolongando-se lamentavelmente em casos de tuber¬ 
culose precoce, as tísicas da época, contra as quais eram impotentes os remédios 
caseiros—os chás ou os xaropes. Adolescência quase não havia como aproveitá-la. 
Das meninas sabe-se que quase sempre casavam ainda novas: aos 13, aos 14 anos 
já estavam casando. E, o que era pior, com senhores de mais de vinte ou de 
trinta anos, Dai muita viuvez precoce. 

Com a mãe, às vêzes com um padre-mestre, que era ao mesmo tempo capelão 
da propriedade, aprendiam meninos e adolescentes, a leitura, a tabuada, a gra¬ 
mática; às vêzes o ensinamento se alongava ao latim, em particular quando na 
família havia a pretensão de ter um filho padre. Pois o sacerdócio dava impor¬ 
tância à família, melhorava-lhe a posição social e constituía, sobretudo para 
famílias pobres, um canal de ascenção social. Dai o papel que exerceram os Semi¬ 
nários na vida brasileira, tanto na espiritual como na social. 

Casados sem quase passar por uma verdadeira adolescência, homens e mu¬ 
lheres iniciavam uma nova etapa de vida, tornando-se donos e donas de casa, 
A diferença de posição passava a ser mais de sexo: o homem voltado para as 
atividades econômicas, extrardomésticas, a mulher dedicando-se ao trabalho do- 
m'ésticO| a supervisionar as atividades de casa, comandando suas esoravas e 
empregadas. Bem típico, embora de período já de transição, é o quadro que nos 
traçou Joaquim Nabuco, ao descrever sua madrinha sentada na sala de jantar, 
cercada de mucamas, dando ordens, distribuindo trabalhos, sem se afastar de 
seu croché. 

Depois, a velhice; velhice nem sempre de longa idade, Muitas doenças até 
então não identificadas levavam cêdo os chefes de família. Os filhos, já quando 
se ra'anifestavam os primeiros achaques de idade nos pais, tomavam a direcção 
da propriedade, ou o comando de atividade política. Os velhos passavam então 
a ocupar uma posição em que se consolidava aquêle respeito que êles mesmos, 
quando crianças, haviam aprendido: o culto pelos mais velhos, o- respeito pela 
idade, a impossibilidade de discutir, ou sequer discordar, do mais idoso. Traço 
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bem nítido da estrutura na sociedade patriarcal, que se alongava também à dis¬ 
tinção de sexo. 

8 . O homem e a mulJm m estrutura social. 

Êste é outro aspecto que se salientava em nossa estrutura: a função exer¬ 
cida pelo sexo—no masculino, a do homem distinguindo-se da do menino; na 
mulher, a das senhoras diferente da das meninas; e ainda mais distintas as posi¬ 
ções do homem, como ser masculino, e da mulher, como ser feminino, Distinção 
que bem nítida na estrutura patriarcal alongou-se a grande parte do período de 
decadência do patriarcalismo e aos próprios inícios do processo de urbanização; 
e somente modificando-se com as transformações mais contemporâneas,' em 
especial nas zonas de industrialização, para tornar-se—e para êle justamente 
João XXIII chamou a atenção em sua encíclica Pacem in Terris—vm dos «sinais 
do tempo», ou seja, um dos fenômenos que caracterizam nossa época: o ingresso 
da mulher na vida pública. «Torna-se a mulher cada vez mais cônscia da própria 
dignidade humana, não sofre mais o ser tratada como um objeoto e um instru¬ 
mento, reivindica direitos e deveres consentâneos com sua dignidade de pessoa, 
tanto na vida familiar como na vida social» (Pacem in Terris, n. 41.. 

O que não sucedia— poderia ter dito João XXIII—na sociedade patriarcal: 
não tinha direitos, embora tivesse muitos deveres, entre êles, e principalmente, 
0 de procrear, Esta era, sem dúvida, a função principal da mulher: procrear. Ter 
filhos e criá-los, Se nobre tal função, não poderia, entretanto, ser única, embora 
0 fôsse pela própria estrutura da organização social vigente. Nada era possível 
à mulher; nem mesmo aparecer a um visitante; também não lhe era permitido, 
em muitos casos, sentar-se à mesa para as refeições com o marido e os homens 
da casa; conversar com pessoas extranhas lhe era vedado. Restrições sôbre res¬ 
trições marcavam a posição da mulher nesta sociedade patriarcal. 

Punções, atividades, papéis, distintos dos da mulher eram os do homem 
—o senhor absoluto não apenas de seus escravos, mas de sua esposa e de seus 
filhos. Capaz, inclusive, de ditar a uma e a outros sentença de morte,, com a 
mesma naturalidade com que punia seus escravos, mandando aplicar-lhes casti¬ 
gos os mais -diversos. O papel do pai e senhor caracterizava o homem. E por isto 
0 filho, ainda menino ou adolescente, o imitava: não apenas no vestuário^ se 
verificava tal imitação, que se alongava ainda aos modos, aos costumes, aos 
hábitos. O menino e o adolescente faziam-se homem antes do tempo. 

Da mulher se sabe que na sociedade patriarcal era «uma criatura diferente», 
e isto pela maneira como o homem a considerava não lhe dando oportunidade 
de colaborar nos seus negócios. Vivia completamente à parte, sem ouví-la, sem 
atendê-la, quase esquecendo de que ela existia como sua companheira, Era ape¬ 
nas a mãe. 


.9. As transformações e seus fatôres, 

Ao desagregar da sociedade patriarcal, em suas primeiras manifestações, em 
especial com a instalação da CÔrte no Rio de Janeiro, e mais acentuadamente a 
partir da extinção do tráfico de escravos, em 1850, corresponde o surgimento 
de novos elementos através dos quais outros valores começam a implantar-se. De 
um lado, é o surto da economia urbana, manifestada na formação -de uma socie¬ 
dade que traz valores contrastantes com os até então existentes; e, de outro 
lado, é 0 aparecimento dos inícios da industrialização, fundando-se fábricas, so¬ 
bretudo de tecidos, que vão dar fisionomia distinta às atividades predo-minantes 
até então, sobretudo pela diversificação. A sociedade urbana e a economia indus¬ 
trial contribuem para modificar, ao quadro estrutural então vigente, os valores 
até ali adquiridos e preservados. 

A família, a idade, o sexo vão sofrer alterações em* sua distribuição de fun¬ 
ções e de atividades. De início, lentas, as influências vão pouco a pouco alastran¬ 
do-se à proporção que também se alastram as iniciativas de industrialização, e a 
vida urbana começa a dar nôvo contôrno à sociedade. Desta vida urbana parti¬ 
cipara os novos grandes proprietários, que são os donos de indústrias, agora 
também integrando o alto da escala social, O papel das crianças e o da mulher 
igualmente recebem influências modificadoras, ao mesmo tempo que lentaraente 
a estrutura da sociedade começa a adquirir novos contôrnos nas relações sociais, 
nos hábitos, nos costumes, no vestuário, na frequência à rua. Êste último aspecto, 
aliás, se torna marcante. É talvez o traço mais característico da transformação 
na estrutura da sociedade: os serões já não são domésticos, em casa; transfor¬ 
mara-se era saraus em clubes ou associações, ou em festas de ruas, umas pro¬ 
fanas, outras religiosas. 

Muitas dessas novas influências haviam sido trazidas pelos imigrantes: a 
partir de 1808, com a abertura dos portos, começamos a receber não apenas 
visitantes — cientistas, cronistas, jornalistas, escritores — para o conhecimento 
dessa sociedade desabrochada em pleno trópico, mas igualmente grupos de 
imigrantes europeus, mas não portugueses, os primeiros dêles suiços, alemães, 
italianos, poloneses, sírios, suábios, libaneses, e outros grupos; e já em nosso 
século, de japoneses e de holandeses. Também se verifica imigração para a cidade, 
sobretudo na segunda metade do século XIX; e era especial para São Paulo. Ao 
alvorecer da República um viajante alemão dizia encontrar em São Paulo uma 
cidade italiana; com' cidade italiana também a classificou, nos começos do nosso 
século, Pierre Denis, 

Com 0 imigrante se introduzem novos hábitos e costumes, muitos dêles 
t estritamente sociais,, sobretudo os relativos a festas, saraus musicais, orquestras, 

\ teatro; mas há também a influência indirecta, que ohamaríamos, por imitação, 

I como é 0 caso dos franceses, que não sendo, como imigrante, uma contribuição 
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numericamente volumosa, dêles receliemos uma iníluência notável na vida inte- 
lectual e cultural Sobretudo, na formação feminina através dos colégios de reli¬ 
giosas, que, começaram a ser frequentados pelas filhas de família, já não mais 
prêsas exclusivamente ao ambiente dos engenhos ou dos sobrados urbanos, 

O Colégio de padres, para meninos, e o de religiosas, para meninas, têm 
um papel considerável não apenas na formação das novas gerações, como igual¬ 
mente na posição que uns e outras passaram a ter, superando as, restrições até 
então vigentes, e a que anteriormente nos referimos, Abre-se oportunidade às 
moças a aprenderem a lér, o que era raro no regime patriarcal. Introduziram-se 
brinquedos de roda, canções populares, música para dança. 

As moças aprenderam a conversar, e não só em português como também 
era francês; e aprenderam a dançar a quadrilha, a polca, a valsa, enfim, estilos 
musicais novos, trazidos com a cultura européia. O piano completava esta forma¬ 
ção; moça prendada incluia também o saber tocar piano. Da dança, do baile, da 
festa social, começou a implantar-se um nôvo rito de passagem para as adoles¬ 
centes: a festa de apresentação à sociedade, á festa das debutantes, o éebutar 
como ma introdução na vida social 

Da França nos , vieram professores de piano, modistas, costureiros, professô- 
res de lingua, menus para almoços, restaurantes, e não apenas técnicos, enge¬ 
nheiros, artistas., A vida social se modifica. E bem expressiva do período é o que 
uma quadra popular registava: 

O passatempo da noite 
Hoje serão já não é; 

Tudo se quer à francêsa, 

Chama-se mesmo soirée. 

É evidente que tais influências, a francesa de modo geral, a italiana, a 
alemã, a polonesa, a siria, a libaneza, aqui ou, ali, onde estavam presentes os 
imigrantes, iriam contribuir para as transformações que o século XIX apresenta, 
inclusive afetando a estrutura social,- com os novos hábitos familiares, com as 
novas funções dadas à mulher e ao‘ homem, ao menino e à menina, à criança 
e ao adolescente. E iria influenciar de maneira sensível, de modo particular, em 
São Paulo e no Rio, para o processo de urbanização. 

Êste a urbanização, não num sentido ainda nacional, mas particularmente 
nas capitais, ou mais exatamente, em algumas capitais--é outro aspecto a con¬ 
siderar das influências nas transformações que se iniciam no quadro social bra¬ 
sileiro. Claro que não, foi um processo geral ou global; verificou-se mais acen- 
tuadamente em São Paulo, e Rio de Janeiro, cora facetas distintas em uma e outra 
cidade. Ali, por exemplo, a própria imigração acelerou o processo, sobretudo pelo 
papel que o italiano exerceu. E ainda de maneira distinta no Rio Grande ou 
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era Santa Catarina, onde a urbanização nas áreas de imigração teve caracterís¬ 
ticas próprias. 

Da mesma forma seria o imigrante que impulsionaria em São Paulo o pro¬ 
cesso de industrialização. Não trazia o alemão ou o italiano a prevenção contra 
0 trabalho manual ou técnico, tal como acontecera com o português. De modo 
que sua participação no processo de industrialização—claro que indústria de 
transformação apenas, e não indústria de base—havia de tornar-se fundamental. 
O São Paulo quatrocentão foi superado pelo São Paulo imigrantista. 

Isto não exclui também a presença de brasileiros nesse processo. Dêles a 
contribuição foi grande. Contudo, verifica-se de maneira isolada, isto é, uma 
iniciativa aqui, outra ali, onde aparecia um espírito nôvo de empreendimento, às 
vêzes até com alguma audácia, As fábricas de tecidos surgem em diferentes 
cidades do Brasil na sepnda metade do século XIX; e ao alvorecer da Repú¬ 
blica, com 0 encilhamento, o proceso se acelera. E com o crescimento da indus¬ 
trialização, a transformação começa a afetar a própria estrutura da família. 
Sobretudo, o trabalho feminino na fábrica, Esta vai ser, sem dúvida, a grande 
transformação, A modificação quase completa da posição da mulher na socie¬ 
dade. Como também do adolescente, êste agora atraido pelo trabalho industrial, 
da mesma forma que já estava introduzido no trabalho agrícola. 

10, Deslgmléoiíhs e i^esequUíhrios eámtumis, 

As transformações, por mais profundas que tenham sido em alguns aspectos 
da estrutura social, não alteraram substancialmente o que se verificava na socie¬ 
dade rural Ao contrário: as duas—a urbana e a rural—continuaram a viver, às 
vêzes cada uma por si própria, autônomamente, outras vêzes através de um 
sistema de coexistência ou de aproximação. Rural e urbano representam, por¬ 
tanto, duas faces de um mesmo processo, hoje completando-se pela interrelação 
que existe, Contudo, é evidente que, participando de uma mesma estrutura, cons¬ 
tituem um e outro elementos desiguais, mesmo em vários aspectos dessa es¬ 
trutura, 

De facto, são gritantes as desipaldades, no nível social, e não apenas no 
nível econômic' 0 , entre o rural e o urbano, São mundos cujas desigualdades 
refletem profundaraente o próprio desequilíbrio que se verifica no processo de 
desenvolvimento brasileiro. As condições de vida no meio rural defrontam níveis 
do mais baixo teor, contrastando com o confôrto e o bem estar existentes no 
meio urbano. Daí o crescimento migratório cada vez mais acentuado, sobretudo 
quando crises ou episódios “ de natureza econômica, ou de condição física — 
provocam movimento maior de migração., 

O caso do Nordeste, por exemplo: ainda hoje se culpa a sêca pela desigual¬ 
dade existente no Nordeste, quando na realidade se trata de caso episódico, não 
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permanente. A causa é profundamente social, e a sêca reflete apenas a incapa¬ 
cidade para resolver os problemas básicos da região. Enquanto não se modifica¬ 
rem certas condições estruturais da região—umas, de caráter social, outras, de 
natureza econômica— é impossível vencer a sêca. O episddio climático é tão só' 
um lado, e êste. ocasional, das condições de vida das populações nordestinas, 
dentro de uma estrutura social cora elementos inadequados, arcaicos, incapazes^ 
para nosso processo de desenvolvimento. 

Se se observarem os dados estatísticos referentes à origem dos migrantes^ 
uma constatação se tornará fácil: o maior volume da migração nordestina vera 
das áreas consideradas úmidas, onde se implantou, desde os primórdios do 
Brasil, a lavoura canavieira, ou seja a área dominada pelos' grandes latifúndios. 
E a grande propriedade—é o que dizem os entendidos—é fator de expulsão do 
homem. Considerando-se o movimento migratório de gente empregada e sub- 
•empregada do Nordeste para o Centro-Sul, em 1963, verifica-se que subiu a 200 
mil pessoas por ano. De Pernambuco, sairam 92 % da zona da mata ou do agreste; 
de Sergipe, 60 % da região úmida; das Alagoas, 38 «/o e da Paraiba, 63 %, também, 
em ambos os casos, da zona úmida. 

Se particularizarmos um caso, o da migração para o Recife, que é a capital 
nordestina para onde mais se movimenta o migrante interiorano, os números 
não são menos expressivos: 59 % procederam da zona canavieira, 38 % do agreste, 
e 3 % do sertão. Êstes dados refletem uma constatação bem significatica, para 
evidenciar que a migração não é decorrente das sêcas, nem' seu maior volume 
provém das zonas sertanejas, mais diretamente atingidas pelo fenômeno climático. 

É. bastante verificar, aliás, que, mesmo em períodos normais, sem sêca, nem 
enchentes, o contínuo migratório não se interrompe; e nos últimos anos se faz 
em várias direcções: São Paulo, Rio, Guanabara, Brasília, Belém-Brasília. E o 
mais grave é que, não raro, os jornais noticiam um.processo migratório dirigido, 
em que a vida humana é negociada: nordestinos vendidos como escravos para 
fazendas mineiras ou raatogrossenses. E- ainda não se criaram condições para 
cercear êste comércio humano, pois continua a verificar-se, segundo denúncias, 
aqui ou ali, veiculadas na imprensa. 

O problema é, portanto, de estrutura, De estrutura ainda não totalraente 
transformada, de velho arcabouço feudal , ou seraifeudal, dominante no Nordeste, 
como, de resto, em outras partes do Brasil. E o grande responsável por tal situa¬ 
ção é a falta de execução de uma reforma agrária autêntica capaz de abrir o 
acesso à'propriedade da terra a êsse mundo de lavradores sem terra. Capaz 
igualmente de criar um' poder aquisitivo de consumo nessas populações rurais. 
Capaz assim de incrementar b processo de relacionamento econômico. Não se. 
trata de idéia de fundo demagógico; ao contrário: ela se fundamenta no conhe¬ 
cimento da própria realidade, tanto assim que a reclama, no 'que se refere ao 
Nordeste, a SUDENE, cuja obra tem sido, não raro dificultada por fortes resis¬ 
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tências. Esta reforma da estrutura agrária não é um problema nôvo; não de 
agora nela se insiste, tanto através de estudos de pesquisadores especializados, 
como em pronunciamento de autoridades públicas, t o mesmo—poderíamos 
acrescentar—que pedia um fidalgo descendente dos canaviais pernambucanos, 
como Joaquim Nabuco, ao reclamar, nos fins do século passado, a «democrati¬ 
zação do solo». Problema, portanto, não nôvo; mas já esquematizado e reclamado 
antes da proclamação da República ('l, 

É evidente que o domínio dos latifúndios se torna responsável pela existên¬ 
cia de formas culturais ainda arcaicas, em contraste com as transformações 
rápidas, e até mesmo não raro avançadas, que se verificam no meio urbano, Daí 
as desigualdades, os desequilíbrios regionais, e não apenas sociais, com que nos 
defrontamos no quadro da estrutura social do Brasil contemporâneo. 

Os autores, ao estudarem o processo de mudança social ou cultural, são 
unânimes em assinalar que a modernização acarreta transformações contínuas, 
através das quais se geram processos de desorganização e deslocamentos; decor¬ 
rem daí os chamados problemas sociais, os conflitos entre grupos, os movimen¬ 
tos de contestação, e também os de resistência à mudança, üma análise mais 
aprofundada da estrutura social brasileira, neste momento, denunciaria esta 
situação de modernização ou de mudança; e, em consequência, os desequilíbrios 
ou os desajustamentos, 

É claro que a rapidez das transformações no meio urbano cria desajusta¬ 
mentos de natureza social, verdadeiro conflito, por isso que duas, três, às vêzes 
quatro gerações se confrontam, defendendo cada uma seus valores em pleno 
contraste. As gerações mais velhas querem resistir, mantendo formas tradicio¬ 
nais, às mais novas, já antevisando estas, porém, o mundo interplanetário e não 
mais apenas o intraplanetário. O «No meu tempo não era assim» já se tomou 
forma estereotipada dos mais velhos se referirem aos mais moços. 

É certo que êsse processo de transformação não se verifica num ritmo 
único; varia regionalraente-e mesmo dentro de cada região, cora' diferenças 
sensíveis—atendidas as peculiaridades das diferentes variações de gênero de 
vida, de tradições, de formação histórica de nossas diversificadas populações. 
Variara igualmente atitudes das instituições tradicionais em face de inovações, 
quer no extremo norte, ou no extremo sul, na região agrária do litoral ou na 
região cacaueira, Dentro dessa variedade, contudo, é possível verificar que essas 

(í) Posteriormente à leitura desta conferência, a imprensa carioca publicou o discurso pronunciado 
pelo Governador Hilo Coelho, de Pernambuco, era reunião da SUDENE, Nele afirmava aquela autorl- 
dade: «O desenvolvimento nordestino... náo será alcançado sem o real cumprimento das dlrectnzes rela- 
oionadas oom a reestruturafilo da economia agrícola, de que depende, inclusive, o êxito futuro do pro- 
cesso de industrialização já deflagrado, Besistônoias estruturais e institucionais opostas ès ações mdl- 
cadas pcln SUDENE, sobretudo no que se refere á reforma agrária da Zona da mata, estão a exigir 
decisões que a estrutura da administração federal afastou do órgão», (Nordeste pede funcionamento da 
SUDENE, Jornal do Brasil, M de junho de 1970, p. 22), 
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próprias instituições, através de diferentes maneiras de funcionamento, aceitam 
as inovações; claro que mais rápido umas, menos outras. 

11. O trúdmoml e o moderno, 

Um dualismo estrutural constitui o traço mais característico de nossa 
sociedade, sobretudo quando a observamos neste momento, ainda sob a influên¬ 
cia de novas transformações. Êste dualismo consiste na coexistência de duas 
sociedades diferentes no tempO' cultural, que convivem no tempo cronológico, 
procurando uma aproximação, mas sempre encontrando pontos de atrito: 

a troámonal, formada pelas populações rurais, em sua grande maioria de 
camponêses sem terra; por núcleos interioranos, apegados ainda à rotina agrí¬ 
cola, às vêzes constituindo cidades ou vilas apenas por título; e ainda por popula¬ 
ções marginais urbanas, quase sempre engrossadas pelo movimento migratório 
interno; 

a moúerm, constituida pelos pequenos núcleos industrializados, e pelas 
populações urbanas, em capitais ou cidades principais. 

Na sociedade tradicional persistem' os valores de uma população apegada 
à rotina, sem vislumbrar perspectivas novas, em pleno domínio do analfabetismo, 
das doenças de carência, da ausência de técnicas modernas de produção, Na 
moderna apresentam-se os sintomas de uma industrialização que, embora não 
acelerada, procura dar novos elementos à vida bumana, ao mesmo tempo que, 
aberta à influência de novas idéias, sobretudo as que vêm dos países desenvol¬ 
vidos, procura imitar hábitos e costumes estranhos. Não é rigorosamente uma 
sociedade tecnológica; estará ainda, talvez, longe disso; nem é uma sociedade 
plenamente industrializada. É moderna no sentido de aceitar inovações, de adotá- 
'las ràpidamente, de acolher novas modas—e moda, em seu sentido antropoló¬ 
gico, e não apenas no sentido de vestuário feminino ou masculino. 

Alguns aspectos sociais dêsse dualismo estrutural poderíamos assinalar: 
comunidades, valores tradicionais, papéis a grupos de tipo primário, familia 
extensa, resquícios de patriarcalismo, importância do compadrio, respeito pelos 
mais velhos, são traços que denunciam a sociedade ainda tradicional, ou sumà- 
naraente a sociedade rural; associações de tipo funcional, valores modernos, de 
modo geral importados, familia nuclear, dificuldade de relacionamento entre as 
gerações; enfim, traços bem marcantes de uma população em processo de transi¬ 
ção social denunciara a presença dessa sociedade moderna, ou, em sintese, a 
sociedade urbana. 

Poderíamos então dizer que o dualismo estrutural se encontra, no caso do 
Brasil, mais acentuadamente na localização que nos próprios elementos dessa 
estrutura. Ê um dualismo mais acentuado entre o urbano e o rural que entre 
os elementos que integram a estrutura social. Talvez seja êste o aspecto mais 



ASPECTOS DO PASSADO E TRANSFORMAÇÕES DO PRESENTE 

sensível, na estrutura social do Brasil contemporâneo: o choque entre os valores 
urbanos e os valores rurais. Choque que, embora não afetando tão profunda- 
mente quanto seria de esperar alguns valores básicos nesta estrutura, constitui, 
porém, um aspecto expressivo da diversidade de posições e de status que pode¬ 
remos encontrar na sociedade rural era face da urbana. 

Contudo, não se trata apenas de localização, mas igualmente de distinção 
social, de diferenciação de posições sociais, no dualismo que se estabelece entre 
a sociedade raffiné e sofisticada, no alto da escala, e a massa da população, sem 
adequadas condições de vida, com deficiência alimentar, com doenças que absor¬ 
vem a capacidade hospitalar. Basta verificar-se o número de contribuintes físicos 
do imposto de renda no Brasil para se' sentir o dualismo estrutural. Num total , | 

de noventa milhões de habitantes sòmente 4 'milhões, em números redondos, ! 

pagam imposto de renda; são 'quase 5 % apenas da população. É ura' índice, por 
si só, já do contraste social existente, São duas sub-sociedades, se for possivel, 
assim dizer, dentro da estrutura social vigente, com nítidos contrastes, com dife¬ 
renciações expressivas, que vão das reuniões chamadas, de soeiety à mendicân¬ 
cia'nas ruas das cidades mais desenvolvidas e prósperas, dos hábitos e costumes 
requintados à carência de condições de alimentação ou de vestuário, do que 
dá testemunho, nos dois casos, o noticiário da imprensa diária. Na realidade, o 
distanciamento social não é apenas entre o urbano e o rural; aliás, êste j 

distanciamento vai encurtando-se cada vez mais, sobretudo pelos modernos meios ■ | 

de comunicação. O caso do transistor, por exemplo. O rádio de pilha, porque 
não exige eletricidade, geralmente ausente no meio rural, está constituindo ura 
elemento de comunicação rápida, levando ao homem do campo, no mesmo mo¬ 
mento, 0 que se passa na cidade. Quebra a distância cultural, vencendo técnica- 
mente a distância fisica; e constituindo elemento influente nas transformações 
que se verificara no meio rural, de modo a aproximá-lo, pela imitação, ao meio 
urbano, 

O distanciamento se agrava entre as classes ou grupos que vivem em' cada 
meio. Tanto no meio urbano como no rural sentimos as diferenciações que vão 
caracterizando a vivência social, No meio rural, por exemplo, é o jovem agricul¬ 
tor, sem esperança de terra própria para desenvolver sua atividade, sem' espec- 
tativa de uma vida melhor, o que tudo se soma para levá-lo à migração em busca 
da cidade, na esperança de ai encontrar melhor ambiente, ou seja, emprêgo, con- 
fôrto, bem-estar. O que nem sempre acontece; ou quase nunca acontece. No 
meio urbano, não apenas os-jovens com'o os grupos menos influentes, pela ausên¬ 
cia de recursos, tentam meios que não são os mais adequados, nem seriam os, 
normais. Ao contrário: levados às vêzes ao desespêro recorrem à violência, ao 
desatino, ou a formas de vida por imitação de outros povos. Em todo processo 
de mudança—dizem os especialistas—tais probtoas surgem, se armam, quase 
nunca se podem resolver fàcilraente: o desemprego, a vadiagem, os vícios, a delin- 
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quência, os crimes, são problemas que decorrem da desorganização dos padrões 
tradicionais, e ainda não existindo integração nos padrões modernos, 

Se tomarmos, como exemplo, a própria organização da familia—e esta 
constitui elemento fundamental na estrutura de uma sociedade, o esteio mesmo 
de sua organização—poderemos ver os aspectos variados que regionalmente se 
encontram no meio urbano ou no meio rural. As próprias diferenciações decor¬ 
rentes das posições sociais. Formas dicotômicas surgem, não nacionalmente, mas 
regionalraente, cora variantes que traduzem um estágio cultural nem sempre 
igual ou semelhante em todo o país, como decorrência da situação social. Ao 
contrário: o que avulta são justamente as diversidades regionais. Diversidades 
que chegam' a aspectos não direi pitorescos, mas bem característicos, como o da 
escassez de mulher no interior amazônico, criando episódios de casamento suces¬ 
sivo quando morre o marido, com o pedido feito ainda o defundo não enterrado; 
ou então numa comunidade interiorana do centro-oeste era que, à falta de padre 
ou de juiz, para o casamento, os jovens se juntam cora todos os ritos de um 
cerimonial, não apenas a partir do pedido de casamento, mas ainda no ato da 
união entre os dois, na casa do pai da noiva, na presença de .testemunhas e ami¬ 
gos, tal como em' ato solenemente presidido por juiz ou sacerdote. 

Dentro da própria vida na grande cidade, com o crescente processo de 
urbanização, poderemos encontrar o choque destas formas dicotômicas. A mi¬ 
gração rural na cidade acentua o dualismo ao se relacionarem, no ambiente 
urbano, os valores rurais, quase sempre tradicionais, e os modernos, sempre de 
visão progressista, A dualidade cria o que já foi chamado de «micro-culturas» 
dentro da sociedade urbana. A situação da família é bom indice; migrado em 
família, o grupo rural conserva seus padrões e os vai transmitindo aos filhos em 
contraste com os que êles encontram na cidade. Mesmo modificando aos poucos 
êsses padrões de origem rural, a sociedade não cria uma nova mentalidade .nos 
que os Gonservam. Ai se encontra, aliás, um dos efeitos da urbanização: o surgi¬ 
mento de formas sincréticas de tradicionalismo e de modernismo, 

São tais variações regionais, diversidades decorrentes da própria diversidade 
brasileira—e somos acentuadamente uma cultura plural—que mais caracteri¬ 
zam 0 dualismo estrutural entre o urbano e o rural, completando ou caracteri¬ 
zando 0 choque entre as estruturas tradicional e moderna, 

12. A estrutura social ooTÉmporânea. 

Tornou-se a estrutura da família mais sensível que outras instituições, às 
transformações, sobretudo as que se originaram da urbanização, cujo processo 
trouxe, na. família, a formação de tipo nuclear, desaparecendo, ou apenas conser¬ 
vando alguns resquícios, da . patriarcal. Êste. momento de transformações cria, 
naturalmente, desequilíbrios e perturba a norm'alidade da vida social. Nenhuma 
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estrutura é perenemente estável; nem se conserva a mesma, no longo decorrer 
dos tempos; por circunstâncias diversas está sempre era mudança, sobretudo nos 
momentos agudos ou agitados em que as transformações se avolumam ou mais 
rapidamente se sucedem. Sobretudo na nossa era. tecnológica, com o acelera- 
mento do ritmo de vida. 

Bem razão tinha o vaqueiro Niobaldo, na saga consagrada de Guimarães Rosa, 
ao registar, no seu linguajar espontâneo e ingênuo: «o mais importante e bonito 
no mundo, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda não foram 
terminadas —mas que elas vão mudando». Miobaldo confirmava o espírito da 
'Criação: Deus fêz o homem para completar sua obra, e o próprio homem ainda : 

não terminou essa transformação', que começa nas páginas do Gênesis e se 
projetará, sem dúvida, além do nosso tempo. As pessoas vão mudando, porque i 

a mudança é fenômeno natural, constante, ineludível nas sociedades. 

Mudam-se muitas vêzes os hábitos ou costumes, procurando-se uma adapta¬ 
ção do tradicional ao moderno; nem sempre se muda, porém, a m-entalidade, No 
meio moderno não raro o espírito tradicional se conserva. É de ver o que se 
passa cora a família nuclear moderna. Vindos de raízes patriarcais, ao tipo de 
família extensa, seus integrantes, se vão dispersando, constituindo novos núcleos 
familiares; ■dispersara-se, por assim' dizer fisicamente, cada um em sua casa. Aos 
domingos se constitui a família extensa, de moldes patriarcais, com a reunião de 
toda a família na casa do mais velho—o avô ou o pai—de maneira a definir 
a presença ainda de uma mentalidade embebida das idéias tradicionais. 

Claro que, em sociedade como a nossa apegada a aspectos, muitas vêzes 
puramente externos, de vivência social, a estrutura da familia se apresenta mais . | 

abalada ou ameaçada, face às inovações e às mudanças que se verificam. E com 
ela, 0 trabalho do homem, da mulher, e do jovem; também a posição dos sexos, . 
com a procura de uma igualdade de oportunidades e, também de ocupações; 
e ainda os jovens procurando ocupar os lugares das gerações anteriores numa 
antecipação prejudicial a êles mesmos. 

E como que numa síntese inteiramente contrária ao que era a estrutura 
anteror, os vários papeis que cada indivíduo exerce—familiar ou de parentesco, 
profissionais e políticos; o homem desdobrando-se em várias atividades sociais, 
a mulher multiplicando-se no lar, no trabalho, na vida social, conscientizando-se 
de sua dignidade; e um e outro na procura do lazer como uma forma de atenua¬ 
ção das angústias geradas pela multiplicidade das funções a que'são chamados, 

Não se trata, a rigor—e neste sentido há exagêro era alguns autores —de 
desorganização da família; o que, de facto, está se verificando é uma transforma¬ 
ção, uma mudança sobretudo de estrutura—de patriarcal a família nuclear— 
com aspectos que lhe são peculiares: mudança ou transformação de relaciona¬ 
mento entre seus membros—da «casa grande» rural ou urbana, para o aparta¬ 
mento urbano; também de organização econômica—da economia patriarcal para 
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a individual, de cada um, sobretudo com o trabalho da mulher—esposa ou 
filha; ainda a de ocupação do tempo, já agora com o surgimento do problema 
de lazer que não é só para os velhos que se aposentam, ou para os sub-emprega- 
dos, mas igualmente para as mais diferentes idades,' ao mesmo tempo que a. 
especialização profissional e o planejamento econômico — quase sempre, ou sem¬ 
pre, exclusivaraente econômico, e consequentemente unilateral—afetam a situa¬ 
ção dos Jovens, criando na juventude outra perspectiva, de modo geral confli¬ 
tante com 0 espírito dos mais velhos; igualmente transformação de mentalidade 
— da geração mais antiga apegada aos valores tradicionais, baseada essencial¬ 
mente em valores oriundos da eiiperiência, para a geração nova, que acredita 
no estudo, na pesquisa, na tecnologia para aquisição de conhecimentoy na comu¬ 
nicação de massas, no aperfeiçoamento da ciência, no desenvolvimento da técnica 
aplicada; que acredita na realidade da viagem à lua, e lamenta ter nascido tão 
cêdo pois não terá oportunidade, talvez, de usar o taxi-lunar, e não mais dá 
importância ao espírito imaginativo e à criação novelesca, encanto da juventude 
de minha geração, de Julio Verne. 

Daí 0 inevitável conflito entre as gerações, o choque entre pais e filhos, 
entre mestre se alunos, entre autores passados e autores atuais, perturbando 
a estrutura tradicional para criar uma nova estrutura^ tal como os movimentos 
da terra modificam a situação do solo; e sobretudo o inevitável deslumbramento 
que às novas gerações causa o desenvolvimento tecnológico, acelerado nos últi¬ 
mos quarenta anos, em contraste com a lentidão do processo de aperfeiçoa¬ 
mento técnico dos séculos anteriores. 


SUMMARY 

BRAZILIM SOCIAL STRÜCTUBE IN THE PAST AND ITS EVOLUTION 

Manuel Diégues studies in his paper «Brazillan social structure in the past and its evolutíon». 
Dealing with the formation of the social structure in Brazil, he maintains that this is the least known 
aspeot of the social and cultural life of the nation, 

Defining the peculiar social structure of Brazil he States that it has to he artioulated with other 
aspeots of social life. 

Aooording to the author the fundamentais of the Brazillan social structure are to he found in 
rural life as \Yell as in the influence oí the Portuguese Oourt in Rio de Janeiro in the beglning of 
the 19th century, 

Mention is also made in this papel oí the patriarca;! system, the State of the slaves and the 
extremes of social organízation. 

The family in the structure of sooiety and the position glyen to the individual accordlng to hls 
age are also dealt with in this paper. 

Man and woman in the sooial structure as well the ohanges it underwent and the factors that 
contributed to 'the transformation of Brazillan sooiety are also minutely desorlhed, 

In the last part of hls paper the author deals with the inequalities and laok oí balance oí the 
varlous struotures, the tradltional and the modern, setting forth what he considera the oontemporaneous 
sooial structure. 


11 ENCONTRO NACIONAL 
DE PROFESSORES DE LITERATURA 
PORTUGUESA (*) 

HELIO SIMÕES 

Da Universidade Federal da Baía 

Pela segunda vez tenho a honra e o privilégio de pronunciar palavras ina'u- 
gurais num Encontro Nacional de Professores Universitários Brasileiros de 
Literatura Portuguesa. Da primeira, em cumprimento às obrigações de anfitrião. 
Agora, conduzido pela generosidade amiga do organizador. Numa e noutra 
oportunidade com aquele direito que as corporações consuetudinàriamente con¬ 
ferem aos que vão sendo os mais velhos. Ou dos mais velhos. 

Não refiro esta, para muitos terrível circunstância, com qualquer tonalidade 
de amargura, nem sequer com o menor resquício de nostalgia, O tempo passa 
inelutável, talvez um pouco mais rapidamente do que desejaríamos, mas se nos 
encurta, nem há que deixar-se iludir, a vida ainda a viver, num constante apro¬ 
ximar do horizonte de sombras, por outro lado alarga e aprofunda, no seu 
permanente devir, a luminosa esteira da vida já vivida, herança que os ontens 
de cada um de nós lega iterativaraente aos nossos hojes. Desses legados consti¬ 
tui-se 0 tesouro do que somos. Deles amolda-se o ser individual, que não é mais 
do que uma soma de aquisições fixadas na memória, que se transcendem e cris¬ 
talizam em consciência. 

Não sei se haverá entre nós, nesta esplêndida e grave Congregação interes- 
colar, neste Cláustro Nacional de Pr,ofessores Universitários de Literatura Por¬ 
tuguesa, quem se me avantaje no Registro Civil, ou na primogenitura de respon¬ 
sabilidades na regência da nossa matéria. Dos colegas aqui reunidos não serei 


(*) Palawas proferidas na. Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horiaonte, em 12 de 
Junho de 1971. 
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seguramente o mais douto. Não fui tão pouco o mais eficiente, Arapara-me a 
provável primazia que se estabelece e afirma exclusivamente pela precedência 
cronológica. Por isso, e só por isso, aceitei com tranquilidade esta missão, com 
a serena consciência de quem chegou até aqui pelos caminhos naturais do tempo, 
a que em verdade fui juntando, no esforço de cada dia, o mérito da devoção e 
da constância que me valeram, na estima dos companheiros, o julgamento a que 
me não davam direito categorias mais altas. . 

Desde que por disposição superior, e .na verdade, atendendo a um chama¬ 
mento profundo a que as possibilidades académicas da rainha fase de formação 
univéráitária não'permitiram resposta, mas que o destino me' reservara, aban¬ 
donei as actividades profissionais e docentes no campo da medicina, que era o 
meu, para ingressar—louvados sejam os que a tal passo me conduziram! — nos 
domínios do ensino superior de letras, nunca fui mais, nem mais devotada e 
apaixonadamente, e já lá vão trinta anosl, do que um modesto professor de 
Literatura Portuguesa, 

Nas específicas condições do meu caso pude sentir e sofrer melhor do que 
ninguém as dificuldades do encargo. Foram essas dificuldades, que tinham sido 
e de certo modo continuavam a ser as minhas, que me levaram a considerar 
a urgente necessidade de uma reunião nacional era que, num óbvio plano de 
igualdade, apresentássemos e discutíssemos os nossos problemas; os problemas 
do ensino e dá pesquisa na área por que somos responsáveis no contexto da 
universidade brasileira, isto é, a da cultura literária em Portugal. 

Neste sentido, com integral apoio da Reitoria da Universidade Federal da 
Bahia, e cabe aqui a nossa reverente homenagem à memória do grande Reitor 

■ que foi Miguel Calmon, e com substancial subsídio do Instituto de Alta Cultura 
de Lisboa, á que mais uma vez agradeço a possibilidade de ter concretizado a 
iniciativa, convoquei para Salvador, de 12 a 15 de Dezembro de 1966, os colegas 
com que foi possível contactar, mais de quarenta, representantes das então 
Cátedras de Literatura Portuguesa de quase todas as então Faculdades de Filo¬ 
sofia do País. ■ 

" Se alguma coisa me alegra, que para orgulho e vaidades não nasci, na minha 
jálòn^a vida dé professor; é a lembrança e a oportunidade de ter convocado 
áquèlá Reüniãti. Teve uma imediata consequência positiva: congregando colegas, 
estreitou amizades. Os que éramos, em grande parte uns para os outros apenas 
hóraès,'acatados embora como de colegas ilustres, identificados como pessoas, 

■ passamos a ser companheiros. E um maior intercâmbio, manifestado em mais 

■ frèqüehtès visitas e assídua correspondência, nasceu entre liós daquele encontro. 

Valerá'W-pénA fe^ linhas essenciais, já que a súínüla dos tra¬ 

balhos então realizados até agora não. foi publicada. O programa consistiu bàsi- 
camente de três relatórios, que foram solicitados por antecedênclà e que se 
''dihcütíram' em tirfes- reuniòea Óonsecutivas.-O primeirò’, de 'qüé se incumbiu o 
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Professor Thiers Martins Moreira, do Rio de Janeiro, disse respeito ao «Programa 
. Mínimo de Literatura Portuguesa para os Cursos ünivesitários de Letras no 
Brasil», O segundo, de que foi encarregado o Professor Jordão Eraerenciano, do 
Recife, foi uma «Contribuição Bibliográfica para Estudantes Brasileiros de Lite¬ 
ratura Portuguesa». Pinalmente o terceiro, apresentado pelo Professor Antônio 
Soares Amora, de São Paulo, versou sobre «A Situação da Cultura Portupesa 
no Brasil e a Função dos Institutos de Estudos Portupeses». 

À base desses Relatórios, que como se poderá ver dos respectivos textos, 
são trabalhos da maior valia, desenvolveram-se debates, com intervenções do 
mais alto nível e interesse. Logo de início, na apreciação calorosa, como de fato 
0 merecia, do Relatório de Thiers, foi apresentada a sepinte proposta, aliás, 
a primeira da Reunião, assinada por Soares Amora, Leodegário de Azevedo Pilho, 
Naief Safady, Carlos Durval de Brito Soares e Hélio Simões: 

«Aplaudindo o ‘trabalho realizado pelo Relator, e apoiado nos elementos 
fornecidos por^ esse mesmo Relatório, os signatários aprovara os critérios gerais 
que a seguir são enumerados e que devem orientar a formulação de programas 
e planos de trabalho do ensino de nível superior de Literatura Portupesa, em 
qualquer modalidade de Curso de Letras, Ao aprová-los se comprometem a, 
dedicar o máximo de esforços para a sua aplicação, e os recomendam' aos colegas 
que não puderam comparecer:' 

1— Compreensão de que a Literatura Portupesa e a Literatura Brasileira, 
embora escritas na mesma línpa, são Literaturas em si; 

2— Prioridade do ensino da História Interna da Literatura Portuguesa em 
relação ao ensipo dos aspectos externos dessa História; 

3— Inclusão nos Cursos de Letras, de Literaturas Africanas de Línpa Por¬ 
tuguesa, do maior interesse para a posição brasileira de análise das Literaturas 
de Línpa Portupesa; 

4— Estudo da Literatura Portuguesa actual, para conhecimento da sua par¬ 
ticipação nas modernas correntes literárias, o que motivará interesse nas novas 
gerações; 

5— Estudo da Literatura Portupesa, de preferência em termos de estudo 

de estilos e épocas, sem embargo de outras orientações literàriámente válidas 
que se queiram adotar». , 

Nesta primeira sessão. Soares Amora propôs ainda que: «considerando que 
não podemos adotar uma orientação no ensino superior da Literatura Portu¬ 
pesa sem pensar na formação do, professor secundário, fossem enviadas a todas 
■ as autoridades competentes no nosso Ensino, responsáveis pelos propámas de 
ensino secundário, as resoluções desta Reunião, quanto ao que se deve entender, 
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no Brasil, como ensino de Literatura Portuguesa». O mesmo ilustre colega tendo 
em conta «o absoluto interesse que tem para cada um de nós a experiência de 
cada colega na rainistração do programa que estabeleceu para seu curso», assim 
como a impraticabilidade de nesta Reunião tomar conhecimento de todas as 
experiências, sugeriu: «Oada professor de Literatura Portuguesa enviará aos seus 
colegas Os seus programas de ensino, com a respectiva justificação de temas 
e métodos de trabalho». Com fundamentados preliminares o Professor Fernando 
Mendonça, reformulando e reforçando a proposição anterior, recomendou: «Que 
0 primeiro ano de Literatura Portuguesa deva ser iniciado pela época atual, e, 
dentro desta, pela área que se apresenta como a mais envolvente e eficaz, o 
romance, o conto e o teatro». 

Na segunda sessão apreciou-se o Relatório do Professor Jordão Emerenciano, 
um alentado volume de 171 páginas com que o eminente professor do Recife 
não só valorizou a nossa Reunião, mas enriqueceu a bibliografia brasileira com 
um documento fundamental para os Estudos Portugueses. Não sendo, óbvia- 
mente, possível a leitura integral do texto, o Professor Emerenciano fez um 
resumo oral do seu Relatório, terminando por uma série de apelos aos colegas, 
professores de Literatura Portuguesa e Directores de Institutos de Estudos Por¬ 
tugueses, para que o seu trabalho fosse complementado com os, aditamentos 
que cada um pudesse trazer, para. que se estabelecessem normas para trabalhos 
desse género e para que se organizasse um Catálogo Geral do material biblio¬ 
gráfico disponível, entre nós, desses assuntos. 

Longa e largamente discutido o Relatório do Professor Emerenciano deu 
lugar a numerosas intervenções de quase todos os presentes, que afinal se 
fixaram na indicação para que se constituísse uma Comissão encarregada de^ 
sintetizar numa Proposta as numerosas sugestões do Plenárto. Essa Comissão, 
integrada pelos Professores Soares Amora, Jordão Emerenciano, Manuel Simeão 
da Silva, Naief Safady e Thiers Martins Moreira, elaborou a seguinte Proposição: 

«A partir do Relatório elaborado a respeito do item II desta Reunião pelo 
Professor Doutor Jordão Emerenciano, da Universidade Federal de Pernambuco, 
a Comissão designada pela Mesa para consolidar as propostas apresentadas, 
resolve propor: 

1 —A criação de uma Comissão Nacional de Bibliografia de Estudos Por¬ 
tugueses, à qual competirá: 

a) elaborar uma Bibliografia Básica para os Institutos e Centros de Estudos 
Portugueses; 

b) elaborar uma Bibliografia Básica para as Cadeiras de Literatura Por¬ 
tuguesa. 
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2-Essa Comissão será integrada por membros dos Institutos de Estudos 
Portugueses das diversas üniverdades e Escolas Isoladas. 

3 —À Comissão será delegada a função de entrar em contato com a Fun¬ 
dação Calouste Gulbenkian, com editores portugueses e brasileiros, a fim de 
processar a execução das normas que achar necessária para os resultados efe¬ 
tivos do levantamento bibliográfico, e formação das bibliotecas das Cadeiras 
e Institutos». 

> Nesta sessão foi ainda apreciado o anteprojecto de Massaud Moisés para 

! uma relação de textos básicos de Literatura Portuguesa. 

Na terceira e última reunião de trabalho, o Professor Doutor Antônio 
Soares Amora procedeu à leitura do seu Relatório, de todos os pontos de vista 
excelente como visão crítica da situação e dos-problemas da Cultura Portuguesa 
no Brasil, encarada nos dois aspectos decorrentes: 

a) «da situação da cultura portuguesa, mas enquanto cultura integrada no 
processo de formação da cultura brasileira»; 

b) «da situação dessa cultura, enquanto independente da cultura brasileira, 
^ mas mantendo relações com ela». 

' Sob esses dois aspectos estudou profundamente a questão, mostrou-lhe as 
falhas, evidenciando que «já ninguém, e falo de espíritos bera informados e 
esclarecidos, tem dúvida de que a situação da cultura portuguesa, no Brasil, 

; tem evoluído, nestes últimos 50 anos, num sentido cada dia mais crítico», e 

I apontou-lhe os possíveis remédios numa indispensável revisão de métodos e 

í objetivos «que seria impossível, se não começarmos por enteder que só conse- 

, guiremos fazê-la com os professores' que ocupam, no Brasil, mais de 80 cátedras 

I de Literatura Portuguesa, e cora os Institutos de Estudos Portugueses, que são 

j as instituições adequadas a um programa de coordenação dessas cátedras e de 

r assistência a elas». 

i A totalidade do plenário aprovou integralmente as considerações e con- 

I clusões de Amora, passando-se entio à apresentação de Propostas e Moções, 

,j em número de 16, merecendo destaque a de Albino de Bem Veiga para que a 

I próxima Reunião (este II Encontro) se realizasse em Belo Horizonte, a de Hélio 

[ Simões e Jeremias Martins para que se fundasse a Associação Nacional de Pro- 

j íessores Universitários Brasileiros de Literatura Portuguesa, a de Ildázio Tavares, 

; estudante baiano, «pelo muito feito e pelo muito a esperar, pela extraordinária 

; contribuição prestada nesta Reunião ao ensino universitário no Brasil», e, final- 

I mente, a de Naief Safady, que, pela sua importância como perfeita e completa 

[ síntese dos objetivos que nos animavam a todos e pelas conclusões a que todos 
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chegamos no Encontro de Salvador, parece-me indispensável transcrever na in¬ 
tegra: 

«A Primeira Reunião Nacional de Proíessores Universitários Brasileiros de 
Literatura Portuguesa, concluída na cidade do Salvador, na Universidade Federal 
da Bahia, sob o patrocínio do Instituto de Alta Cultura de Lisboa, com a coor¬ 
denação do Instituto de Estudos Portugueses da mencionada Universidade, depois 
do exame minucioso dos Relatórios apresentados e aferido o consenso unânime 
dos seus participantes, formula e declara os seguintes princípios básicos: 

1— Os destinos e preservação dos valores fundamentais da cultura portu¬ 
guesa constituem-se numa questão fundamental da própria, cultura brasileira. 

2— A defesa e o estudo desses, valores fundamentais constituemjse numa 
obrigação e num compromisso moral prioritário, e aos brasileiros compete 
promover, com seus recursos e com a contribuição portuguesa—-e mesmo sem 
ela—a presença lusitana em nosso País. 

3— Não se pode mais conceber as relações culturais entre o Brasil e Por¬ 
tugal era termos abstratos e saudosistas, apoiados num passado histórico que 
já vai longe, mas nos termos concretos de uma efetiva cooperação técnica, 
científica e cultural. 

4— Para isso, torna-se necessária a ênfase no trabalho dos Institutos de 
Estudos Portugueses, habilitados, cora a devida assistência, a coordenar uma 
política brasileira de estudo e divulgação da matéria portuguesa, em' seus vários 
aspecto.s. 

5— Reconhece-se que a dimensão continental do Brasil, transforma as atuais 
83 cátedras de Literatura Portuguesa , era verdadeiras pontes de lança, a mere¬ 
cerem apoio, na execução de uma política brasileira de estudo da cultura por¬ 
tuguesa. 

6— Essa política do espírito deve continuar a ser mantida era seu clima ' 
de diálogo franco e honesto, sem subserviências e sempre voltada para ideais 
superiores que confirmam, no Brasil, uma luta constante de pesquisadores nar 
cionais de matéria portuguesa, distribuídos por todas as unidades da Federação, 
os quais, nas universidades brasileiras, desde 1935, vêm orientando não apenas a 
especialização de nível superior, mas toda uma imensa rede de ensino médio, 
onde a Literatura Portuguesa é ensinada». 

Foi assim a Primeira Reunião Nacional de Professores Universitários Brasilei¬ 
ros de Literatura Portuguesa, que agora tem- prosseguimento neste Encontro. 
O que pretendíamos que se fizesse em dois anos, , exigiu a pertinácia de cinco. 

. Muito do que então se propôs não foi ainda efectivamente realizado. Não se 
constituiu a Comissão de Bibliografia. Não temos, por enquanto, a Associação 
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Nacional que nos congregue. Faltam-nos, sobretudo aos mais jovens e aos mais 
distanciados dos grandes centros, auxílio para o trabalho docente, estímulo para 
a pesquisa. Vale-nos a todos o ideal huraanístico, a paixão dos estudos literários 
e a certeza de que lutamos o bom combate, descobrindo a moços brasileiros, nos 
textos portugueses que com eles trabalhamos, aquele «germe que faz a palma» 
de que falou Castro Alves, as sementes da vida, de um certo modo de vida, a vida 
que desejamos preservar porque é a nossa e nos convém, -que trazidas da pequena 
casa liísiicina vieram frondejar neste impávido colosso, para dar a todos os ho¬ 
mens de boa vontade o vigor da sua seiva e o bálsamo da sua sombra. 

Este Encontro é, na verdade, um reencontro. Graças a Deus, de amigos. 
Mas porque de amigos, não pode ser de completa alegria. Thiers Martins Mo¬ 
reira já não está entre nós. Envolveram-no as sombras do horizonte, Ele, que 
era a serena experiência, falta-nos com o seu conselho. Ele, que era o movi¬ 
mento e a vida, na expansão da mais fecunda atividade, falta-nos com o seu 
impulso inspirador. Ele, que era a própria jovialidade, falta-nos com o seu 
sorriso. Que não nos dominem, entretanto, as .vibragões negativas da tristeza. 
A saudade também pode construir. Ergamos pois os nossos pensamentos ã lem¬ 
brança de Thiers, evoquemos a sua memória, e sob a égide do seu espírito 
fraterno perseveremos na árdua caminhada.. 

SUMMARY 

MEETING OP. PROFESSORS OF PORTUGUESE LITERATURE 

The author speaks about the «The First National Meeting of Brazilian Unlversity Professora of 
Portugueae Literature» whloh took plaoa in the town of the Salvador in the Federal -University of 
Bahia under the patronage of the Lisboa Instituto de Alta Cultura and the ooordlnatlon of the Instituto 
de Estudos Portugueses of the above mentioned Unlversity. After oareful observation of Reports and 
the unaaimous consent of all participants the followlng basto principies were set down: 

1-DeIending and up holding the essential values of Portuguese cultura oonsidered of the flrst 
Importance'to Brasillan oulture, 

2~To raaintain and to study real values is a moral obligatlon for the Brazilian people with Its 
Qwn resQuroes and with or without Portuguese help, 

3- Cultural relatlons between Brasil and Portugal oannot be taken in abstract terms In a far 
away historlcal past, but In lhe oonorete terms of a teohnloal, solentiílc and cultural cooperation, 

4- The Work oí the Institutos de Estudos Portugueses must he aided to organize a Brazilian 
pollcy for the study and spreading of Portuguese material in Its vaiious aspeots. 

6 —Considering the continental size oí Brazll, the 83 oourses of Portuguese Literature are only 
spearteads and worthy oí help as a Brazilian pollcy for the study of Portuguese oulture- 

6 — Thls «policy of the spirlt» must go on In a írano and honest way with no subservlenoe and 
hlgh ideas in a struggle of Brazilian researohers for Portuguese material all over the Federatlon. 

Slnoe 1636 Brazilian Unlverslties have been teaohlng Portuguese Literature, and thls was not 
oarrled out only In the upper leveis of education but also in the Immense net work of secondary BChools, 
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NOTA PRÉVIA 


LUÍS AUGUSTO MAETINS 
. Cônsul de Portugal em Toronto 

Ao elaborar-se este trabalho (Abril de 1971) fomos norteados pela ideia 
de dar a conhecer os problemas, necessidades e anseios da comunidade portu¬ 
guesa do Canadá, cujas características diferem bastante, não só das correntes 
migratórias portuguesas para a Europa Central, como até dos núcleos de emi¬ 
grantes fixados nos Estados Unidos da América do Norte. 

Cora efeito, estes últimos têm uma tradição que vem já do século passado, 
apresentando, portanto, uma ligação menos intensa com Portugal, enquanto os 
portugueses do Canadá estão ainda material e sentimentalmente mais ligados 
à Pátria, isto é, menos desnacionalizados. 

Pretendemos abranger a emigração no Canadá como fenómeno com caracte¬ 
rísticas mais ou menos uniformes, embora, como é óbvio, o nosso conhecimento 
directo incida especialmente sobre as Províncias de Ontário e Manitoba, que, 
quantitativamente, representam dois terços do total, 

É possível, porém, que as comunidades de Montreal e Vancouver apresentem 
algumas particularidades para nós desconhecidas e que, dada a natureza pouco 
profunda deste estudo, não vêm referidas. Aliás, o grande volume de serviço 
neste Consulado, 20000 actos em 1970, implica um labor que não deixa tempo 
para uma investigação em profundidade, 

Na elaboração deste trabalho contou o signatário com a valiosa colaboração 
do Vice-Cônsul, Sr. Marcelino de Almeida Moniz, conhecedor da comunidade 
portuguesa de Toronto quase desde a vinda dos primeiros emigrantes. 

I-BREVE RESENHA HISTÓRICA 

O Início da emigração portuguesa para o Canadá remonta a uma data não 
muito distante. Com efeito, o primeiro contingente de emigrantes portugueses, 
no total de 179, desembarcou em terras canadianas em 1953. 
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Antes desta data, a (presença portuguesa neste país limitava-se a um pequeno 
número (1903) de residentes nos Estados Unidos da América que, eventualraente, 
foram destacados para trabalhar em sucursais situadas no Canadá, ocupando-se 
principalraente no sector das indústrias extractivas. Neste número se incluiram 
também uns poucos de emigrantes vindos da América do Sul. 

Todavia, a emigração com carácter de regularidade só se processou a partir 
de 1953, atingindo números significativos a partir de 1957. Depois de atingir o 
máximo de 10478 no ano de 1967, parece ter estabilizado posteriormente entre 
7 e 8 mil por ano, como se pode verificar pelo quadro seguinte: 


EMIGRAÇÃO PORTUGUESA PARA O CANADA (») 


Aiiv 

Dados da Junta da Emigração 

Dados da imigração 
canadiana 

Antes de 



1953 

- 

1903 

1953 

179 

555 

1954 

952 

1324 

1955 

941 

1427 

1956 

1612 

1971 

1957 

4158 

4 748 

1958 

, 1619 

2177 

1959 

3961 

4354 

1960 

4895 

5258 

1961 

2635 

2 976 

1962 

2739 

3398 

1963 

3424 

4689 

1964 

4770 

6090 

1965 

5197 

6605 

1966 

6795 

8812 

1967 

6615 

10478 

1968 

6833 

7738 

1969 

6502 

7182 

1970 

7500 

8000 

Totais 

71327 , 

89585 


Total estimado de luso-canadianos nascidos desde 1953 a 1970 21OOO 

Apurou-se que a taxa de natalidade é de 30 por mil habitantes, 

Total geral 110585 



W Inclui portugueses vindos de outros países. 
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A sua distribuição pelas diversas províncias do Canadá apresenta* uma cons¬ 
tante segundo a qual uma grande maioria se vem radicando na zona industriai 
de Ontário, especialmente na área de Toronto. O segundo núcleo de concentração 
situa-se na área de Montreal, Quebec, embora as perspectivas de aumento naquela 
província apresentem uma tendência nitidamente decrescente, em consequência 
da instabilidade política e da elevada taxa de desemprego ali existente. 

Aliás, das dez províncias que constituem o Canadá, apenas quatro têm comu¬ 
nidades lusíadas em números de certa monta, estimando-se que os portugueses 
e luso-descendentes atingem os seguintes números: 

Província de Ontário .. ... . 75197 

Província de Qüebec . 18 799 . 

Província de Colúmbia Britânica. 9 952 

Província de Manitoba. . . 4423 

Restantes províncias . 2 000 

Concretizando melhor temos 0 seguinte quadro que engloba as cidades de 
maior concentração de emigrantes: 


Toronto, Ontário. 47500 

Montreal, Quebec. 17000 

Vancouver, C. B. 7000 

Brarapton, Ontário. . 4500 

dakville, Ontário. 4 000 

Galt, Ontário. . .. ... 4000 

Ottawa, Ontário ... ... .. 4000 

Winnipeg, Manitoba . 3500 

Hamilton, Ontário . .. ... .. 2500 

Kingston, Ontário . ... . ... . 2000 

London, Ontário . ... . 1600 

Kitchener, Ontário. .... ... . 1500 

Learaington, Ontário . ... . ... . ... 1000 

Windsor, Ontário. 1000 

Quebec, Quebec ... . ... ... ... ... ... .„ ... . 1000 

Oliver, O. B. ... ... ... ... 1000 

Kittimat, C. B.. . ... ... ... ... ... ... ... ... 1000 

Thompson, Manitoba.. . 800 


Por origens, bastará dizer sumàriamentp que, embora de início as ilhas 
adjacentes dessem um contingente de cerca de 60% (apenas 1% da; Madeira), 


1 í iVí « 1 
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verifica-se hoje que, devido ao crescente número dos que vêm de países euro¬ 
peus, nomeadamente França e Alemanha, se pode dizer que, «grosso modo», 
metade é originária de Portugal Continental e metade dos Açores e Madeira. 

II- PRINCIPAIS OCUPAÇÕES 

No que se refere às actividades em que se ocupam os nossos compatriotas 
a situação evoluiu no sentido da diversificação. Inicialmente, a agricultura e os 
transportes ferroviários absorviam a quase totalidade. Seguidamente, logo que o 
agregado familiar pôde Juntar-se ao chefe de família, a construção civil e a 
pequena indústria passou a empregar a grande maioria. Para este aíluxo aos 
centros urbanos contribuiram diversos factores, designadamente a facilidade 
de habitação, do tipo «parte de casa» (flats) e a possibilidade de obter emprego 
para vários membros da família, incluindo os filhos mais velhos, aumentando 
assim consideràvelmente o rendimento do agregado familiar. Acresce ainda que 
a pequena indústria, além de ser menos formalista na admissão de pessoal, 
apresenta ura menor risco de desemprego inesperado, em contraste com a falta 
de emprego sasonal que aíecta a agricultura e a construção civil durante o longo 
inverno canadiano. 

Hoje em dia, os portugueses, encontram-se espalhados por todas as activi¬ 
dades, desde as' já enumeradas até à indústria hoteleira, serviços hospitalares, 
limpeza de edifícios, comércio, etc. 

Alguns conseguiram mesmo posições de relevo no comércio e indústria, 
quer trabalhando por conta de outrem, quer estabelecendo-se por conta própria. 
Destes últimos pode dizer-se que controlam hoje grande parte do comércio de 
produtos alimentares das principais zonas de concentração de portugueses. Para 
se aquilatar do valor de algumas dessas empresas bastará apontar que alguns 
comerciantes portugueses ultrapassam já um milhão de dólares de movimento 
anual. 

III- BEPUTAÇAO NO MEIO LOCAL 

De uma comunidade desconhecida há dez anos atrás, a emigração portuguesa 
ocupa hoje, sobretudo na Província de Ontário, um lugar de destaque, não só 
pela quantidade como pela boa reputação de honestidade e qualidades de tra¬ 
balho. A este propósito bastará dizer que a taxa de criminalidade é muito baixa, 
limitando-se a pequenos delitos e não havendo a registar, até agora, qualquer 
crime de homicídio. Neste momento, porém, acabam de chegar ao nosso conhe¬ 
cimento vários casos de fraude que parecera' obra de profissionais. 
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IV-NÍVEL DE VIDA E HABITAÇÃO 

No que se refere ao nível de vida há que distinguir entre os que, em Por¬ 
tugal, se empregavam no sector primário e os restantes. Dos primeiros pode 
dizer-se que beneficiaram grandemente, sob o ponto de vista económico, dada 
a quase uniformidade de salários no desempenho de tarefas que exigem mão 
de obra não qualificada. A título exeraplificativo, poderá dizer-se que auferem o 
mesmo salário os empregados de limpeza e os- da pequena indústria, oscilando 
ligeiramente à volta de dois dólares por hora. Se tivermos em conta que man¬ 
têm hábitos de vida simples, desde um vestuário modesto até a uma alimentação 
farta, mas pouco rica, temos que é esta camada da população aquela que apre¬ 
senta. a mais alta propensão ao aforro. Acresce ainda que, acostumados a períodos 
de trabalho relativamente longos, estão sempre dispostos a trabalhar horas 
extraordinárias, com um aumento de 50%, totalizando muito mais que as 40 
horas da semana de trabalho canadiana. 

Ainda dentre os emigrantes dos meios rurais vai um grande contingente 
para a construção civil, onde os salários mais baixos ultrapassam $3.50 por hora. 

Os restantes, oriundos dos meios urbanos ou com profissões especializadas, 
tendem a rodear-se de maior conforto e a manter certos hábitos que aqui são 
considerados pequenos luxos. Tal é o caso, por exemplo, de os primeiros se 
adaptarem facilmente ao almoço do tipo sanduíche, enquanto que os segundos 
se permitem almoçar num restaurante próximo do local de trabalho. 

No capítulo da habitação a atitude genérica consiste era alugar, inicialmente. 
uma parte de casa ou pequeno apartamento, para, dentro de três ou quatro 
anos após a sua chegada, adquirirem habitação própria. O «sonho» de comprar 
uma qasa constitui uma verdadeira obsessão, cuja realização é possibilitada 
neste país pela facilidade de recurso ao crédito a longo prazo. Citando estimativas 
dos vendedores de propriedade imóvel, os emigrantes portugueses situara-se entre 
os primeiros compradores. 

Ainda neste campo, ó diversa a atitude de cada um dos tipos da dicotomia 
acima indicada. Com efeito, enquanto os primeiros compram' casas situadas na 
zona de maior concentração de portugueses, de características urbanísticas 
bastante antigas (área de Kensington em Toronto), com o fira de poderem alugar 
uma parte e assim amortizar fàcilm'ente a dívida, os segundos, protelando mais 
a compra, por não disporem da quantia necessária para a entrada inicial, pro¬ 
curam depois adquirir uma vivenda em zonas suburbanas de arquitectura mo¬ 
derna e dotadas de todo o conforto." 

Para esta distinção contribui também a difícil adaptação à língua por 
parte daqueles com menos preparação cultural, Por isso se aglomeram numa 
zona onde abunda o comércio português, eliminando assim a barreira da língua, 
Em Toronto, por exemplo, existem ruas inteiras habitadas por portugueses, 


f. 
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contando-se já por muitas dezenas o número de estatoelecimentos comerciais 
pertencentes aos nossos emigrantes, 

O que acaba de dizer-se tem' consequências sociológicas importantes. A grande 
concentração em determinadas zonas urbanas conduz à formação de comunidades 
mais ou menos fechadas e, por conseguinte, um marcado isolamento em relação 
à sociedade canadiana. 

Se atentarmos nas causas deste isolamento verificaremos que se reconduzem 
pràticamente a duas: a barreira da língua e a vantagem em obter alojamento 
barato. Bastará dizer que um «flat» (parte de casa), composto de cozinha, dois 
quartos e casa de banho oscila á volta de $100.00 por mês, em Toronto, ao passo 
que um apartamento com a mesma área num edifício moderno não custa menos 
de $170.00 mensais. 

V-ADAPTAÇAO À SOCIEDADE CANADIANA E DESNACIONALIZAÇÃO 

Do que precede resulta que a primeira geração de emigrantes permanece 
portuguesa na sua maneira de viver, mantendo os mesmos costumes e tradições 
(v.g. festas populares, religiosas e profanas) e interessando-se grandemente pelas 
coisas portuguesas. A título de curiosidade bastará dizer que só a cidade de 
Toronto lê semanalmente cerca de 4.000 jornais publicados era Portugal, além de 
três periódicos locais em língua portuguesa. 

Daí que apenas 15 Vo dos emigrantes portugueses tenham obtido a naciona¬ 
lidade canadiana por naturalização. 

Ao contrário, os emigrantes jóvens e os luso-canadianos integram-se fácil- 
mente, passando o português a ser a sua segunda língua. 

No campo social, assiste^se por vezes a um choque de mentalidades entre 
0 emigrante ainda agarrado a uma noção familiar do tipo patriarcal e os jóvens 
já integrados numa sociedade onde o poder paternal cessa aos 16 anos. Desta 
fricção surgem divergências que levam ao abandono do lar por parte' dos filhos, 
quando os pais não conseguem conciliar as suas concepções de vida cora as que 
prevaleceem no meio,que os rodeia. 

Para isto contribui também o diverso grau de educação entre pais e filhos, 
os. primeiros geralmente pouco mais do que alfabetizados e os segundos dispondo 
de, pelo menos, oito anos de instrução obrigatória, que era caso algum lhes per¬ 
mite abandonar a escola antes dos 16 anos. 

Surge , mesmo uma barreira linguística entre pais e filhos que dificulta a 
comunicação, já de si difícil pela diferença de mentalidade. Não obstante, os 
casos desta natureza são ainda em número reduzido, mas tendem a aumentar 
se não se impedir a désaculturaçãó portuguesa das camadas jóvens. 
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VI» MANUTENÇÃO DA CULTÜEA PORTUGUESA 

Neste contexto, afigura-se-me de primordial importância a criação de escolas 
de língua e cultura portuguesa, e bera assim a difusão de Portugal entre a juven¬ 
tude, através de meios audio-visuais que lhes dêem a conhecer as modernas 
realizações da terra dos seus antepassados, substituindo a imagem de pobreza, 
e por vezes de miséria, que alguns guardam da tenra infância (a este propósito 
cito aqui uma frase de uma redacção de um jovem português que, há dias, li 
numa escola canadiana: «Portugal é um País muito lindo mas muito pobre...») 

Sendo inevitável a perda para Portugal dos jóvens emigrantes radicados no 
Canadá, seria do maior alcance a manutenção de laços culturais e aíectivos do 
emigrante jóvem. A longo prazo, os. resultados traduzir-se-iam não só numa 
expansão da cultura portuguesa neste continente, como ainda num fluxo turístico 
e económico impulsionado pelos luso-descendentes, 

VII-ASSISTÊNCIA AO EMIGRANTE 

Para tal haveria que proporcionar desde já uma assistência conveniente ao 
emigrante, ajudando-o a resolver os problemas de adaptação, facilitando-lhe a 
resolução de problemas de ordem burocrática junto ^ das entidades locais, tais 
como, comissão de desemprego, assistência médico^hospitalar, acidentes de trar 
balho, assistência social, assistência materno infantil, obtenção de documentos 
e equiparação de diplomas, etc., etc. 

Este Consulado, embora sem dispor dos meios necessários, tem sempre aten¬ 
dido, na medida do possível, os que se lhe dirigem pedindo auxílio. Todos os 
assuntos que podem ser resolvidos através de um contacto escrito ou telefónico 
são prontamente atendidos. 

Estes casos são tão numerosos que a sua propagação entre a comunidade 
portuguesa grangeou para o Consulado uma imagem de simpatia que urge manter 
e até desenvolver. 

Desta forma se evitará que o emigrante carecido de um conselho ou ajuda 
caia nas mãos de indivíduos sem escrúpulos que procuram viver explorando a 
ignorância e ingenuidade daqueles que os procuram, 

O caso m'ais típico é o dos visitantes que procuram obter das autoridades 
■ canadianas o estatuto de imigrante e que, por vezes sem as mínimas possibilidades 
de 0 conseguirem, são encorajados a esgotar todos os possíveis expedientes 
jurídicos a troco de «chorudos» honorários, 

Genèricamente, a primeira atitude do emigrante é de suspeita em relação 
à burocracia que o Consulado representa para ele. Apesar dos esforços de me¬ 
lhoria dos serviços e da dedicação do pessoal, aquela suspelção só desaparece, 



226 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 



normalmente, d^ois de o Consulado lhe prestar qualquer serviço/especialmente 
dos que não implicam a prática de actos consulares a que corresponde um 
emolumento, ■ . 

O pagamento de emolumentos não é, em si, mal recehido, excepto os dos 
reconhecimentos de assinatura, dada a incompreensível exorbitância do seu custo 
(150100) em comparação com a módica quantia paga em Portugal pelo mesmo 
acto, Por outro lado, constitui uma agradável surpresa quando, por exemplo, 
vêm fazer uma consulta de carácter jurídico e se lhes diz que nada têm a pagar. 
A razão desta atitude parece encontrar-se no desconhecimento das funções con¬ 
sulares e na errada analogia entre advogado e Consulado. (Com efeito, os menos 
cultos costumara empregar a expressão «Sr. Consulado»), 

VIII-INFLUÊNCIA NO MEIO LOCAL 

Apesar de se tratar de uma comunidade nova, alguma influência exerce 
já na vida local. Politicamente, não são ainda muitos os portugueses naturali¬ 
zados e portanto com direito a voto, mas dentro de alguns anos. os luso-descen¬ 
dentes, canadianas de origem, começarão a entrar na cena política. 

No sector comercial pode dizer-se que os emigrantes portugueses, especial¬ 
mente em Toronto, estão já ligados a variadíssimos ramos de actividade, desde 
0 comércio de produtos 'alimentares até à compra e venda de propriedades. 

No campo industrial, além de pequenas oficinas de reparação de artesanato, 
contam-se inúmeros empreiteiros de construção civil e até um fabricante de 
produtos de electrónica de certa nomeada no Canadá. 

Alguns produtos portugueses, designadamente os produtos alimentares e os 
vinhos, cuja importação tem aumentado consideravelmente, devem, em parte, 
a sua expansão aO' emigrante. Na verdade,, uma cidade como Toronto, onde vivem 
cerca de 50000 portugueses, com forte poder de compra, representa uma unidade 
de consumo superior a alguns distritos de Portugal, 

Por outro lado, a presença de um tão grande número de emigrantes tem-se 
reflectido na imprensa, rádio e televisão canadiana, onde assumem cada vez 
mais relevo as coisas relativas a. Portugal. Neste capítulo, pode dizer-se que o 
turismo, em especial, tem heneficiado pela difusão feita pela comunidade por¬ 
tuguesa, desde as exposições nas escolas públicas até às exibições de folclore 
realizadas por ranchos portugueses locais. Ainda neste capítulo, deve salientar-se 
que, por se tratar de uma comunidade nova e ainda muito ligada a Portugal, 
tem uma excepcional propensão para viajar, especialmente para passar férias 
em Portugal, sabendo-se que só os vários agentes de viagem portugueses em 
Toronto venderam era 1970 mais de dois milhões de dólares de passagens aéreas. 
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IX - INVESTIMENTOS E TRANSFERÊNCIAS 

Por idênticas razões, o emigrante tende ainda, em muitos casos, a investir 
i as suas economias em Portugal, a avaliar pelas inúmeras procurações com 

j poderes para aquisição de propriedades emitidas ou legalizadas por este Consulado, 

i Se adicionarmos os investimentos e as transferências remetidas para íamx- 

.j liares residentes em Portugal, calcula-se que as exportações de capital dos emi- 

i grantes portugueses no Canadá deverão ultrapassar 200 mil contos por ano. 

I As vantagens, quer económicas quer de outra ordem, em encorajar este 

j fluxo de capitais, são tão óbvias que se afigura indispensável a concessão de 

incentivos e a redução ao mínimo das formalidades burocráticas. 

X~ VIDA ASSOCIATIVA 

I . Era matéria de vida associativa, assiste-se, inMizmente, a uma polarização 

I que se traduz na existência de pequenos clubes e associações de carácter recrea¬ 

tivo, social e desportivo, todos eles cora reduzido número de sócios. Desta 
multiplicidade resulta uma fraca representativldade e uma escassez de meios 
financeiros para levar a cabo qualquer realização de vulto. 

O maior clube existente em Toronto, «The First Portuguese Canadian Club 
.| of Toronto» ainda não atingiu os mil sócios, ao fim de 14 anos de existência, 

devendo, no entanto, salientar-se que mantém uma escola de português, Já ofi¬ 
cializada, com cerca de 400 alunos, nesta data, recebendo apenas um subsídio 
do Instituto de Alta Cultura no montante de 50 contos anuais. A sua equipa de 
futebol, que em 1969 foi campeã do Canadá, tem também prestigiado a comu¬ 
nidade portuguesa. De resto as actividades dos clubes limitam-se normalraente, 
a bailes, piqueniques, etc. Deve ainda abrir-se uma excepção para o magnífico 
rancho folclórico da Nazaré, organizado e actualraente mantido pelo Clube 
Recreativo da Nazaré (Toronto), que tem obtido grande sucesso em: exibições 
de danças folclóricas. 

Desta multiplicidade de pequenos Clubes resulta uma pobreza e uma divisão 
da comunidade deveras lamentável. 

Nenhuma destas agremiações dispõe duma sede condigna parà a qual os 
portugueses possam convidar cidadãos canadianos e assim estabelecerem um 
contacto que lhes facilite a integração no meio local, dando simultâneamente 
a conhecer o seu patrimônio cultural e a sua identidade lusíada. 

Não obstante os esforços empregados para criar um órgão de cúpula, de 
tipo federativo, tendente a unir e representar toda a comunidade portuguesa, 
os resultados são francamente desanimadores. As razões deste fracasso parecem 
I encontrar-se não só no temperamento individualista do português como também 

na ambição de certos «leaders» que sobrepõem o seu interesse pessoal ao da 
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comunidade, além da diversidade regionalista dos nossos emigrantes. 

A única tentativa deste género conduziu em 1969 à formação do Congresso 
Canadiano Português, o qual, infelizmente, nunca chegou a grangear a adesão 
dos principais Clubes e outras entidades portupesas. 

XI-EDUCAÇÃO 

O acesso ã educação no Canadá é facilitado pelas gratuitidade do ensino 
primário e secundário, compreendendo estes dois ciclos um total de treze anos 
no 'Ontário e doze anos nalgumas outras províncias. 

Na fase actual, a comunidade não tem ainda muitos diplomados cora 
cursos universitários, dado que a primeira geração chegou ao Canadá em idade 
post-escolar. As perspectivas futuras, porém, são bastante mais animadoras. 
Com efeito, de anO' para ano, aumenta considerãvelmente o número de estudantes 
universitários, filhos de portupeses, cujos pais se empenharam em proporcio¬ 
nar-lhes uma educação superior àquela que receberam. A maioria, lamentável- 
.mente, mantém-se ainda alheada da educação dos filhos, prestando pouca ou 
nenhuma atenção ao aproveitamento escolar e à sua orientação profissional. 

As razões deste alheamento podem reconduzir-se pràticamente a duas: 
a falta .de informação em- línpa portupesa sobre o sistema de ensino e o 
baixo nível educacional de muitos pais. A primeira destas causas está sendo 
, parcialmente eliminada pelas autoridades escolares e pelos directores das escolas 
„mais frequentadas pelos portugueses, através do recrutamento de pessoal por- 
:tupês e de reuniões entre pais, professores e alunos para discutir problemas 
.pedagógicos e outros, Para estas reuniões tem sido frequentemente convidado o 
Cônsul, que se tem esforçado por encorajar o diálogo, de forma a explicar aos 
pais portupeses as diferenças do sistema educacional canadiano e ao mesmo 
tempo chamando a atenção dos directores das escolas para a necessidade de os 
elucidar sobre este problema. 

Um dos problemas com certa acuidade é o das crianças recém-chegadas que, 
por vezes, são admitidas numa classe pouco compatível com a sua idade, devido 
ao desconhecimento total da línpa inglesa. Emhora as crianças se adaptem 
com extrema facilidade, é inevitável um certo choque que, nalpns casos, pode 
afectar a sua vida escolar e até conduzir a complexos de inferioridade. 

Alpmas escolas encararam já o assunto devidamente, criando classes espe¬ 
ciais de iniciação na línpa inglesa, ao mesmo tempo que se procura determinar 
0 grau de conhecimento do aluno, no sentfdo de o fazer retroceder o menos 
possível. Logo que esta solução seja amplamente generalizada e que os testes 
. pedagógicos tenham em conta a barreira da língua, afipra-se que o problema 
fica resolvido. No'que se refere ao nível geral de educação dos adultos, temos de 
reconhecer que, é bastante baixo, No entanto, são intoeros os portupeses com 
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profissões qualificadas, que chegaram ao Canadá com preparação técnica ou 
académica de nível secundário. Não andará longe da verdade a estimativa de 
que 20 % dos nossos emigrantes estejam nessas condições. 

São estes últimos, em regra, aqueles que aproveitam os cursos de línpa 
inglesa ou de aperfeiçoamento profissional, cora a duração de um semestre, 
oferecidos pelo Departamento de Mão-de-Obra e Emigração. Durante a fre¬ 
quência desses cursos os candidatos recebem um auxílio financeiro entre 35 e 
60 dólares semanais, conforme as necessidades familiares, quantia esta que lhes 
permite apenas fazer face às despesas de subsistência. Isto implica ura sacri¬ 
fício temporário, na medida em que os cursos são em regime de «full time», 
inihindo-os, portanto, de obter um emprego melhor remunerado. A longo prazo, 
porém, esta é a única atitude sensata, pois só com conhecimentos de inglês e 
um mínimo de «experiência canadiana», poderão eventualmente obter um em¬ 
prego de acordo com a sua preparação profissional. 

Os não qualificados, reflectindo uma mentalidade mais atrasada e, por¬ 
ventura, uma irreprimível avidez do «poderoso dólar», preferem aproveitar ime- - 
diataraente o primeiro trabalho que lhes surja, perdendo assim uma opotunidade 
de aprenderem a língua do pais e colocando-se fora das possibilidades do pro¬ 
gresso social que daí lhes adviria, 

Desta forma cavara o seu próprio isolamento, limitando-se ,a trabalhos 
braçais que não necessitam do conhecimento da língua. 

Muitos destes empregam-se em serviços de limpeza de edifícios e outros 
similares, tarefas não qualificadas na construção civil e até, no verão, na apanha 
nocturna de minhocas para isca de pesca desportiva, Este último trabalho, além 
de parecer ridículo, tem algo de degradante, especialmente quando os pais obri¬ 
gam os filhos menores a participar em tal serviço, Diga-se de passagem que, 
financeiramente, os resultados podem ser fantàsticamente proveitosos, chegando ' 
a remuneração a atingir 30 ou 40 dólares por noite, conforme o número de vermes 
apanhados. 

CONCLUSÃO 

Sem pretender aprofundar as observações que ficam expostas, o que seria 
incompatível com um breve estudo desta natureza, ocorre-nos fazer as seguintes 
recomendações: 

1 —Simplificar tanto quanto possível as formalidades burocráticas dos ser¬ 
viços consulares, de molde a grangear a simpatia do emigrante. 

2-Fornecer amplamente os Consulados com meios audio-visuais, tais como 
filmes, diapositivos, música gravada, etc., para ceder às comunidades portuguesas, 
tendo em vista a manutenção da língua e da cultura portuguesas, através do 
interesse despertado na juventude pelo Portugal de hoje. 
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Criar Escolas Portuguesas nos núcleos de maior concentação, com o fim 
de cO'in!plementar o sistema de educação local, e não de o substituir, dotando-as 
com um susídio financeiro que encorage a iniciativa do emigrante. 

Criar ou fomentar cursos de língua e literatura portuguesa nas universida¬ 
des estrangeiras onde baja grande concentração de emigrates, 

3— Prover alguns Consulados com um Adido de Emigração, para se ocupar 
exclusivamente com os problemas sociais, de trabalho, assistenciais, burocrá¬ 
ticos, etc. 

4— Ainda no sentido de impedir a desnacionalização, fomentar a apresen¬ 
tação de espectáculos de teatro ou musicais, de reconhecido valor, e ainda a 
exibição de grupos desportivos de nomeada. 

5— Criar incentivos ao investimento, em Portugal, da poupança do emi¬ 
grante, em condições não muito inferiores às que obtém no Canadá, simplifi¬ 
cando a legislação vigente em matéria cambial, 

6_Su.bsidiar os meios de informação que o solicitem, pois são veículos de 
difusão de notícias de Portugal que convém manter. 

7—Distribuir aos candidatos a emigrantes, no momento em que requerera 
0 respectivo passaporte, um panfleto com informações básicas e indispensáveis 
sobre o país de destino. 


SUMMARY 

PORTUGUESE EMIGRATION IN CANADA 

The author States that In writin? this paper his idea was to make known the problems and 
needs of the Portuguese Community in Canada, 

This coKirounlty has very diferent oharaoterlstics from other Portuguese migratory groups, not 
only those- in Central Europe hut even from those of the ü. S. A. Portuguese emlgration to the States 
begun last century so that they are less close to Portugal, while the Portuguese from Canada are still 
materially and sentimentally linked to the Mother oountry, 

The author looks on Portuguese emigration in Canada as havlng more or iess uniform charaoteristios 
though he has only been able to observe direotly the Provinces of Ontario and Manitoba whioh represent 
two thirds of the total emigration. 

It may be that, the oommunities of Montreal and Vanoouver show some particular traits unknown 
to the author, 

He aoknowledges the great help reoeived in the elahoration of his work from the Vlce-Consul 
Mr. Maroellno de Almeida Moniz who knows well the Portuguese oommunlty of Toronto almost sinoe 
the arrival of the first einigrants, 
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INTRODUÇÃO’ AO ESTUDO DO XI-JONGA (*) 

A língua Xi-Jonga é o sistema de expressão oral do povo Ba-Jonga instalado 
há séculos na Bu-Jonga; a Bu-Jonga é o território desta Província que se estende 
a leste da Psatine (Swazilândia) até ao mar. O domínio dessa língua ultrapassa 
as fronteiras da Bu-Jonga no sentido setentrional para compreender também os 
concelhos da Jdoamba e da Manhiça. A Bu-Jonga, como domínio do Xi-Jonga, é 
limitada a Norte, mais ou menos, pelo rio Incomáti. A leste desse rio fica a Bu- 
-Kalanga; a região ribeirinha da margem direita do Incomáti, nas proximidades 
de Magude, é a Bu-Txabja. 

Os sujeitos falantes desta língua são cerca de 350,000; aqui e além, dialectos 
e falares assinalam' zonas cinzentas de contactos culturais, v,g, o Xi-Putso (no 
concelho do Maputo), o Xi-Pfurao (no concelho de Lourengo Marques), o Xi- 
■Nondzuana (no concelho de Marracuene), o Xi-Nwamba (no' concelho do Sábiè), 
0 Xi-Nhiça e o Xi-Kalanga (no concelho da Manhiça). 

Ouve-se com frequência designar esta língua por Xi-Ronga, denominação 
errónea porque uma das características fonéticas do Xi-Jonga reside precisamente 
na ausência do fonema «r», 

Antes de prosseguirmos em direcção ao objecto central deste artigo, importa 
situar 0 Xi-Jonga no seu lugar dentro do mundo das linpagens humanas—um 
mundo variado em que a grande diversidade não elimina em absoluto a suspei- 
ção daquela unidade longínqua, defendida pelas escolas evolucionistas e dlfuslo- 
nistas. Mundo tripartido, já num estado avançado de evolução, ou dispersão, em 
três grandes conjuntos linguísticos: 

a) O /íesíOTOl—compreendendo as línguas indo-europeias, as semíticas e as 
camíticas; 

b) O aglutimnte-áM&âo da Biscaia à Austrália, incluindo o Basco, o 
Turco, 0 Finlandês, o Mongol, o Coreano, o Japonês, o' Australiano e pene- 
■trando em África para se manifestar no Sudanês e afirmar no Banto; 


(*) Língua üB Moçambique, 
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c) O mQnossildbioo—com o Bosqulmano, o Tibetano, o Chinês, o Birmanês, 

0 Siamês e o Anamita. 

O Xi-Jonga situa-se precisamente entre as línguas do segundo conjunto, diga¬ 
mos, do segundo tipo, encaixando-se na família das línguas bantas, estas faladas 
pelas populações negro-africanas numa extensa faixa que atravessa o Continente 
Africano de lado a lado, limitada setentrionalmente por uma sinuosa zona que 
vai dos Camarões até ao Lago Tanganica, contornando o rio Zaire e o Lago Vitória 
pelo Sul; 0 seu limite meridional esbarra com as fronteiras do espaço ocupado 
pelas línguas Koisan ou Hotentote-Bosquimanas. 

Como se sabe, deve-se a Bleek, linguista alemão, o baptismo desta família 
que, na impossibilidade de uma escolha mais própria entre as várias propostas, 
optou pelo termo bmto colhido da língua Cossa do Sul de África; Banto é o plural 
do vocabulário «Ntu» com o conteúdo significativo de pessoa. Portanto, dizer-se 
llngim bnrdm é dizer-se língwa^ pernas. 

A escolha de Bleek não foi muito feliz, mas a verdade é que a designação 
se firmou e os linguistas não estão muito interessados em corrigi-la e até lhes 
seria ■ difícil uma substituição que se afirmasse com mais propriedade. 

Durante os primeiros três quartos do século XIX, era ideia cristalizada 
entre os linguistas europeus de serem primitivas as línguas faladas pelos povos 
africanos e por outros com uma visão do mundo diferente da nossa; estudos 
aprofundados vieram provar que as línguas bantas nada tinham de primitividade, 
quer na estrutura, quer nos aspectos funcionais dos seus elementos, quer no biná¬ 
rio estrutura-função, e quer na construção sintáxica. O binário estrutura-função 
obedecia a um logicismo sistematicamente rígido e as regras de sintaxe eram de 
aplicação rigorosa. 

Na última quadra desse século, os principais países europeus passaram a 
inclinar-se para o redescobrimento do interior africano; se bem que, o interesse 
predominante fosse o de índole material, o reconhecimento científico não foi 
posto de parte, sendo a linguística um dos campos intensamente explorado. 
A homens como Sparrman, naturalista sueco, Barrow, inglês, Ibeodor Van Der- 
kenp, missionário holandês, Lishtenstein, George Thompson, Nathaniel Morgan, 
Stephen Kay, Cari Meinhof, John Campbeel deve a linguística africana muito do 
que hoje representa. 

William Boyce (1834) teve o mérito de descobrir a chave de estrutura 
etimológica das línguas bantas: a concordância aliterativa. A ideia central desta 
concordância é a repetição do morfema classificatório do sujeito antes dos 
adjectivos, da preposição genitiva, do semantema verbal e depois dos pronomes 
demonstrativos. 

Entre os linguistas contemporâneos destacam-se Lestrade, Guthrie, Mll. Hom- 
burger, Henri A. Junod, D. Westermann, Ida C. Ward, Delafosse, Laraan, Docke, 
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Lorna Marshall, J. Greenberg, p. Marconnès, P. Peliciano dos Santos, ROdrigo 
de Sá Nogueira, E. 0. Westphal, etc., que nos revelaram claramente o travejamento 
das línguas bantas. 

Lestrade, professor na União da África do Sul, foi um dos mais eminen¬ 
tes linguistas do mundo—falava dezassete línguas e num curto espaço de seis 
meses em que viveu em Lourenço Marques aprendeu a falar o russo com a esposa 
de um missionário suíço de nacionalidade russa; P. Peliciano (1941), missio¬ 
nário português, surpreende no Xi-Chope o verbo «ser» existencial e o verbo 
«ser essencial»; Rodrigo de Sá Nogueira (1960) elaborou o primeiro Dicio¬ 
nário Técnico-Etnográfico, Xi-Jonga-Português. No decurso das investigações, le¬ 
vantou-se uma polémica que tinha por objecto a grafia de certos fonemas das 
línguas bantas sem correspondência nas línguas indo-europeias—fonemas de difí¬ 
cil articulação para nós europeus são v.g, os pré-palatais, os laterais ejectivos, os 
bilabiais sibilantes, os «flaped», os labio-velares implosivos ikp e gb), os naso- 
-velares, etc., todos eles existentes nas línguas de Moçambique, A dificuldade foi 
em parte resolvida com o alfabeto proposto por Lepsius, indo ao Árabe colher 
0 expediente de sub-pôr a algumas consoantes latinas pontos diacríticos para 
a representação gráfica dos fonemas pré-palatais e sobrepor o «v» latino invertido 
para a representação dos bilabiais sibilantes e o mesmo «v» natural para a- dos 
fonemas chiantes. 

Um outro problema que deu origem a uma controvérsia ainda não terminada 
foi 0 da individualidade do vocábulo móríico, tendo as divergências de opinião 
originado três correntes: a conjuntivista, a ultradisjuntivista'e a disjuntivista. 
Os defensores da primeira corrente apoiam-se na estrutura sintética das línguas 
bantas; os da segunda defendiam a tese contrária—uma estrutura analítica; os 
da terceira defendiam uma posição intermediária—uma estrutura semianalítica 
ou semi-sintética. 

Passemos agora a concretizar o conteúdo das divergências. Nas línguas 
bantas os conceitos nominais agrupam-se em classes caracterizadas por morfemas 
funcionais, antepostos e ligados aos semantemas com a função de transmitirem 
as ideias de singular e plural; quer isto -dizer que há vários singulares e vários 
plurais, tantos, quantas as classes. Logo, os elementos classificatórios deviam 
escrever-se ligados aos semantemas para constituírem um único vocábulo. 

Os defensores da segunda corrente propunham uma grafia completamente 
oposta: os morfemas funcionais e os classificatórios separados dos semantemas. 
Morfemas livres, portanto. Entre os da corrente ultradisjuntivista distingue-se 
R. Marconnès que na obra «A Grammar of Central Karanga», justifica a con¬ 
cepção do vocábulo mórfico nas línguas bantas, 
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■, Os adeptos dã última corrente separavam do semantema apenas o mor¬ 
fema classlíicatório nominal. 

As línguas bantas tiveram também os seus historicistas, empenhados em 
encontrar uma origem comum; não obstante o calor da discussão e os funda¬ 
mentos mais ou menos válidos das teses sugeridas, segundo a opinião da maio¬ 
ria, 0 centro genético destas línguas permanece indeterminado-, do mesmo modo 
estando por encontrar o centro genético do homem banto. Nestas pesquisas 
distinguiram-se Cari Meinhof, Delafosse, Greenberg, D, Westermann e outros. 

Na tentativa de achar o centro genético do homem banto defrontam seis teo¬ 
rias: a dravidiana, a caucasiana, a sumeriana, a egípcia, a fula e a sudanesa; até 
agora nenhuma delas se impôs objectivamente. 

No que respeita à génese das línguas bantas, Meinhof emitiu a opinião 
de que o proto-banto se teria originado a partir das línguas sudanesas; na sua 
obra «Langues du Soudan et la Guinée», Delafosse afirma não existir uma dife¬ 
rença absoluta entre as línguas bantas e as línguas sudanesas e, se estas não 
apresentam classes de substantivos, é porque as perderam: Greenberg sustenta 
que as línguas bantas e as línguas sudanesas se enquadram numa família mais 
extensa: a Niger-Conguesa. 

D. Westermann encontrou classes de substantivos nalgumas línguas suda¬ 
nesas, sendo os elementos classificatórios iguais, na forma e no conteúdo, aos 
das línguas bantas. 

Em «The Classiíication of the Bantu Languages», Guthrie procurou fixar ura 
critério para definição das línguas bantas e, para tanto, enunciou como caracte¬ 
rísticas gramaticais, as seguintes: 

a) 0 agrupamento de substantivos era classes;- 

b) classes que se: apresentam apenas no singular, ou só no plural e outras 
no singular e no plural; 

c) a concorrência por meio de prefixos; 

d) ausência de correlação entre número e género. 

: Comparando depois as várias línguas do espaço africano antes definido, 
Guthrie diz haver línguas parcialmente bantas que não podem incluir-se nas 
famílias das línguas bantas, por não terem o sistema de prefixos completo, em¬ 
bora fossem semelhantes a estas em outros aspectos, e além disso outras existiam 
mostrando os substantivos agrupados em classes, concordância prefixativa, mas 
sem que os vocábulos revelem qualquer parentesco com os apresentados pelas 
. línguas bantas. Às primeiras titulou de Siib-bantm e às segundas de Bmtóides. 

Em «Bantu Origines», . Bryant, ao comentar as diversas hipóteses que tentam 
determinar o centro genético das línguas bantas, manifesta-se nos seguintes 
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termos: «Enquanto as línguas sudano-guineenses apresentam uma extraordinária 
diversidade, as línguas bantas tendem para a unidade». 

Da exposição das suas ideias, permitimo-nos extrair a seguinte síntese: 





. a) a diversidade das línguas sudano-guineenses teria sido o resultado duma 

1 ; situação de isolamento; 

f b) a unidade linguística das línguas bantas teria como causa uma situação 

gregária; 

c) os Bantos ter-se-iam dispersado só depois de haverem criado e fixado 

í; a sua própria língua básica; 

d) 0 banto é um modelo de arte gramatical com sistematização lógica e 

, estruturação polissilábica; 

' e) As línguas sudanesas apreseiitara uma estrutura monossilábica, um' es- 

; tado infantil, pouco expressivas e desordenadas. 

I 

E concluiu: «A diferença é tão grande que mal se pode admitir a existência 
^ de parentesco. As línguas guineenses ocuparam uma posição intermediária entre 

; as sudanesas e o banto, reunindo caracteres das duas: o raonossilabismo das pri- 

: melras e o polissilabismo da segunda». Ora é precisamente nesta posição interme- 

, diária das línguas guineenses que deve procurar-se o parentesco entre as suda¬ 
nesas e 0 banto. Não seria assim difícil admitir que o .banto- fosse o resultado 
; de desenvolvimento das línguas do Sudão, servindo o guineense de ponte de 

ligação». 

O nosso conhecimento sobre o mundo banto é muito limitado; em trabalhos 
! de campo estudámos apenas o Xi-Jonga, com certa pro-fundi-dade, um pouco de 

È-Mákua, do XLSena e do -É-Maindo. Não nos sentimos, -por isso, autorizados a 
comentar as várias hipóteses sobre um ponto tão controvertido, Contudo, parece- 
■nos que não será ousadia pormos um problema muito simples: por que razão os 
Bantos, vizinhos -dos Pulas no seu centro de dispersão, optaram pela aglutinação, 
e não pela flexão que caracteriza o íulbé? 

- Em «Estudo das línguas bantas à luz da Filosofia Bantu», Tempels tenta 

dar uma explicação da sua estrutura e do seu génio particular, afirmando era 
1; certa passagem: 

«Não se pode explicar a lógica interior das regras bantas a não ser através 
da mentalidade e da filoso-fia bantas,» ' 

A teoria filosófica vitalista, que, desenvolve, pouco esclarece sobre a estru- 

Í tura do banto. Permitimo-nos sugerir uma explicação: os Bantos têm um método 
classificatório próprio; chamamos-lhe método indutivo no sentido de que parte 







SOCIEDAGE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


do particular para o geral, da espécie para o género, do simples para o complexo. 
Quando enunciam o enquadramento clânico, referem primeiro o subclã e depois 
0 clã. Isto acontece porque o subclã é a esfera onde se desenvolvem os principais 
interesses e o meio onde se forma a sua personalidade básica; deste modo, 
sendo a língua ura aspecto da cultura ela há-de reflectir os princípios gerais 
era que assenta a estrutura institucional. 

Um caso vulgaríssimo evidencia a tendência classificatória do banto: se 
baptizarmos um adulto com o nome de Francisco Nbantumbo, não tardará muito 
tempo em que passe a denominar-se Nhantumbo Francisco; é que Nbantumbo 
'tem qualquer coisa de espécie. Francisco será o género e, finalmente, virá o ape¬ 
lido clânico. A aplicação desta regra classificatória ao caso particular da estru¬ 
tura dos vocábulos conduz-nos à compreensão do facto aglutinativo— morfemas 
ligados e precedendo os semantemas: aqueles são a espécie e estes o género. 

Não é só no campo da linguística que esta ordem inversa da nossa se 
verifica. Certas realidades e relações jurídicas são também concebidas de modo 
inverso ao que se passa no nosso sistema; para o Banto, um rebanho de gado 
ancestral é um imóvel e uma casa é um móvel. Isto do ponto de vista da divi¬ 
sibilidade, 

A Etnologia regista entre os povos bantos a instituição do «comércio de 
cavalheiros», em cuja: relação cada ura procura dar mais do que recebe, precisa¬ 
mente ao contrário do que nós fazemos. A filosofia duma relação deste género 
é bem simples: cada membro de uma sociedade política tem o dever de contri¬ 
buir, mesmo com sacrifício dos maiores interesses e até da própria vida, para 
a paz interna, procedendo em todas as circunstâncias de modo a evitar situa¬ 
ções tensas.. 

No Xi-Jonga e em outras línguas de Moçambique, .não existe o verbo «ven¬ 
der», mas apenas o mmpnn-ku-xaba; o verbo kv^xaUsêa, forma factitiva 
daquele, com o significado livre da acção de «vender», traduz literalmente a acção 
de «fazer comprar». Eis aqui uma sobrevivência daquele «comércio de cavalhei¬ 
ros»—a ideia que está por trás deste tipo de trato é a compra da amizade 
do comprador, na persuasão de que a ânsia do lucro é característica das pessoas 
de mau carácter, ou seja de feiticeiros. 

Outros factos da vida corrente podiam ilustrar ainda mais a nossa hipótese. 

Mas serão as línguas bantas inteiramente aglutinativas? A análise da estru¬ 
tura vocabular responde pela negativa. As línguas bantas são predominantemente 
aglutinativas, mas nelas a derivação ocorre com frequência, podendo surpreeen- 
der-se nalguns casos «desinências e sufixos. 
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Entre as características negativas que opõem as línguas bantas a todos os 
outros tipos de línguas está a ausência do género gramatical. Uma característica 
destas implicaria consequentemente a necessidade de um conceito para o femi¬ 
nino e outro para o masculino, Os Bantos simplificam as coisas, fazendo seguir 
0 substantivo do qualificativo «homem» ou «mulher» ou «galo» ou «galinha», 
«macho» ou fêmea». No entanto, os heterónimos também se encontrara embora 
em número muito limitado. 

Há certos aspectos das línguas bantas que fazem supor um passado monossi¬ 
lábico: raízes nominais e verbais monossilábicas e a alternância tonal cora o valor 
significativo. Não se conhecem alternâncias posicionais. 

A tendência para a conjugação passiva ou neutro-passiva, também caracte¬ 
rística positiva banto, foi registada por Chuchardt quando estudou o basco. 

As línguas bantas apresentam características das três grandes famílias de 
línguas, sendo este facto o maior obstáculo à determinação da sua génese, do seu 
centro de dispersão e das linhas de dispersão. 

Esta verificação podia, de facto, levar-nos a admitir um parentesco unitário 
de todas as línguas e, portanto, do banto cora as suas vizinhas sudanesas, fulas 
ou quaisquer outras, mas não esqueçamos a proposição de Meillet de ser ile¬ 
gítimo afirmar-se um parentesco geral entre duas línguas somente na base de 
semelhanças tipológicas, 

Como admitir o parentesco entre as línguas turcas e a língua quechua ainda 
falada por índios dos Andes, descendentes dos Incas, com base nas correspon¬ 
dências encontradas por Dumézil? Um tal extremo nem sequer podia ter apoio 
numa comunhão cultural ou na identidade de condições sociais ou da proplnqui- 
dade geográfica. 

Por isso, nós estamos com Jakovlevitch Marr quando defende o ponto de 
vista de que a estrutura social e económica duma comunidade reflecte-se mais 
ou menos na língua, sendo as revoluções sociais e políticas muitas vezes as cau¬ 
sas das consequências linguísticas. 

De passagem diremos que a sociedade banto ainda é hoje predominante- 
mente matrilinear; e onde se apresenta patrilinear, as sobrevivências daquele 
primeiro tipo de sociedade são evidentes. 

Os Bascos são também matrilineares e possuem, como os Bantos, uma 
língua aglutinante. Haverá, na verdade, qualquer relação entre a estrutura lin- 
guística e 0 tipo de família ou de sociedade? A solução pertence à Etnologia. 


JÚLIO DOS Santos Peixe 
D iplomado oom o Curso de Aperfei¬ 
çoamento Profissional (LS.C.S.P.Ü.) 
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BODO FREUND—Sieãlungs—und Agrargcogmphische Stuãien in Tem ide Bar- 

roso/Ncrãportugal Frankfurt am Main 1970. Verlag Waldemar Kramer. 

252 págs. c. mapas e gráfs. 6 ests. e 7 mapas desd. fora do texto. 

No prefácio o autor agradece: à sua mestra Prof. D, A. Krenzlin; ao seu 
amigo Engenheiro Agrónomo Fernando Gusmão, ao pessoal do Instituto Geo¬ 
gráfico da Universidade de Lishoà, especialmente ao Prof. Dr, O. Ribeiro; ao 
pessoal da delegação de Braga da Junta de Colonização Interna; à Fundação Gul- 
benkian; e íinalmente à Frankfurter Geographischen Gesellschaft que editou 
0 seu estudo, 

, Trata-se duma interessante monografia sobre a região do Barroso, bem 
programada, frizando os diversos aspectos do estudo do meio e das caracterís¬ 
ticas rurais, com os capítulos criteriosamente numerados e indicando frequen¬ 
temente a terminologia local. 

Situação, limites, constituição geológica, clima, vegetação natural, evolução 
histórica, muito minuciosamente tratado, desenvolvimento da agricultura, intro¬ 
dução de culturas e sua localização conforme os terrenos, são sucessivamente 
descritos. 

Estuda a seguir os gados, friza a importância que na região possui a cultura 
da batata certificada para propagação; analisa as rotações usadas acima e abaixo 
de 800 m de altitude, respectivamente: batata, milharada, centeio (para grão e 
para ferrejo), milho e feijão, batata, milho, centeio para grão e graraíneas para 
forragem nas terras regadas. 

Refere-se ãs alfaias e á fraca mecanização, ã cultura do castanheiro, aos 
matos, aos baldios e à sua composição florística que não é esquecida, À criação 
e comércio de gado bovino, caprino, ovino e suíno e aos seus produtos dedica 
0 autor também algumas páginas, 

São mlnuciosamente tratados: a constituição da sociedade rural e seus 
fundamentos económicos; a transmissão da propriedade, o modo de exploração; 
as condições sociais dos proprietários, parceiros é assalariados e os casos de 
eiqiloraçlo em comum (comunitarismo). 

As aldeias, a habitação e fogos mereceram do autor grande interesse. 

Refere-se, depois mais minuciosamente às particularidades da exploração 
agrícola nas várias sub-regiões do Barroso, Observa que a cultura Intensiva da 
batateira originou um abaixamento da fertilidade do solo, o que exige uma modi¬ 
ficação do modo de explorar a terra, 
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Em consequência da constituição da barragem dos Pisões deu-se o alarga¬ 
mento de muitas terras férteis, o que se pretende remediar com o aproveitamento 
dos baldios. Critica o plano geral de exploração nalguns dos seus aspectos, mos¬ 
trando a necessidade do emparcelamento e dum maior aproveitamento florestal. 
Nas referências a certas zonas do Barroso menciona também a cultura d.a oli¬ 
veira e da viidia e a produção de vinbo raorangudro, de comércio proibido, 
mas que se prepara e é apreciado, por exemplo em Boticas e Montalegre. Final- 
mente 0 autor apresenta uma vasta bibliografia portuguesa e estrangeira. 

O trabalho vem acompanhado de 18 cartas, gráficos e esquemas, intercalados 
no texto, 6 fotogravuras com aspectos curiosos e em separado 8 cartas agrícolas, 
a cores, de: Covas do Barroso, Covelãs, Ardãos, Atilhd/Alturas 0. B., Currais/Rei- 
gosb, Solveira, Peireses / S. Vicente da Chã e Donões. 

J. DE Vasconcellos 

PAÇO I}’ARCOS, JOAQUIM— Pedras à beira da estrada, Notm e Perfis 19294971 

Guimarães Editores, Lisboa, 1971, 414 pp. 

Não se enganou o actual Cardeal Costa Nunes quando, professor do liceu 
de Macau, augurava ao, aluno Joaquim Paço d^Arcos fulgurante carreira literária. 
A comprová-lo está a imponente bibliografia que este escritor português, em 
plena pujança da vida, já pode oferecer ao mundo culto, português e estrangeiro, 
tantas são as traduções das suas obras. Ê, em todo o sentido, «um humanista de 
grande altitude», segundo a observação de Armand Guibert. 

Este volume sob análise é q 11 duma série iniciada em 1962 e então lançada 
a público. Era constituído por nove conferências. Este, de mais ampla audiência, 
é constitm'do todo por um traço comum—o homem. Ahre com Wenceslau de 
Morais e termina com José Régio. A unir estes dois nomes—a literatura. A sepa- 
pará-los—a distância geográfica apenas, que não é distância nos dias de hoje, 
E 0 tempo também não é distância: Wenceslau de Morais é de 1929 e José Régio 
é de 1971. 

No seu estilo inconfundível, Joaquim Paço d’Arcos debruça-se carinhosa¬ 
mente sobre as figuras escolhidas e sobre elas deixa divagar o seu alto espírito. 
Há nomes que os leitores habituais desta revista apreciarão mais que outros, 
possivelmente: — Wenceslau de Morais, Capitão Vieira Branco, Marquês de So- 
veral. Lembrança de Jorge Amado, Brasil 1928-1970 e... «A herança de Gonçalo 
Mendes Ramires.» 

Espíritos haverá certamente a deleitar-se na leitura destas últimas páginas 
era que se revive a figura afastada de Eça de Queiroz, a libertar-se do seu sar- 
■casmo, habitual refúgio em que se fechava a afastar o pessimismo Colonial da 
sua época, para se fixar nas possibilidades do Portugal ultramarino. 0 autor da 
«Ilustre Casa» quanto deveria ter sofrido com o ultimato! Protestou, a seu modo. 
Não foi muito explícito, é verdade, mas lançou após si bastantes colunas de silên¬ 
cio eloquente. Joaquim Paço d’Arcos recordou uma, Bem haja. 

Pedras à beira <da estrada. Natm e perfis 19294 971 é livro para se ler devagar. 
■É'de memórias, ' . 


S. R. 


através DAS REVISTAS 


■1 




PROBLEMAS GEOGRÁFICOS 


PORTUGUESES 


Gaetano Perro publica na Revista Geográfica Italiana um artigo em que 
aprecia a obra recente de um autor italiano sobre a região do vinho do Porto, 
considerada soh o ponto de vista geográfico, e a obra de um autor americano 
que completa aquela. 

Gaetano Perro menciona assim V. Ploridi que escreveu sobre a região vinha¬ 
teira do Minho e o comércio do vinho do Porto, e D. Stanislawski que estudou 
a cultura e economia do vinho em Portugal. 

Gaetano Perro alude ainda neste seu artigo ao primeiro volume duma colec- 
ção de trabalhos geográficos da autoria do português Orlando Ribeiro, subli¬ 
nhando 0 interesse de certas afirmações com respeito à natureza dos estudos 
geográficos, que, segundo este autor, não necessitam* para serem científicos, de 
seguir métodos quantitativos ou de tratarem especificamente da sua aplicação. 


0 CONHECIMENTO DÁ GUINÉ E OS HISTORIADORES PORTUGUESES 

0 «Bulletin of the School of Oriental and African Studies» insere no 
Vol, XXXIV, elucidativa apreciação à obra de Walter Rodney «Á history of the 
Upper Guinea Coast». 

0 autor desta pertinente apreciação, verdadeira critica no melhor sentido 
da palavra, P.E.H. Hair, põe em relevo o facto do grande interesse para Portu¬ 
gal no momento histórico que vivemos-da Alta Guiné ter sido a primeira região 
da África negra, onde se começaram a fazer sentir os efeitos da aculturação das 
nações da Europa Ocidental. Por esta razão, afirma Hair, a documentação por¬ 
tuguesa referente à'história, dos povos da Alta Guiné é excepcionalmente abun¬ 
dante (em comparação com o resto da África negra), 

Abrange cinco séculos. Grande parte dessa documentação, salienta ainda 
Hair com justiça, é da autoria de escritores portugueses, que, ao contrário dos 
franceses, holandeses e ingleses, eram pessoas que se estabeleciam por toda a 
vida nos locais que escolhiam para viver. 

Recebem ainda o aplauso do articulista do «Bulletin» os estudiosos portu¬ 
gueses e estrangeiros que têm* desenvolvido grande esforço, no sentido de exumar 
esta docuipentação dos arquivos e publicá-la, 

Em, língua inglesa assinala como pioneiro, em 1930, o professor Blake. 
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A YlAGm DE JAMES RQSS Ã BUSCA DE SIE JOHN FRANKLIN 

Parece-nos de interesse assinalar para os leitores desta secção o artigo de 
A. G. E. Jones, inserto no Vol. 137 do «GeograpMcal Journal», sobre Sir James 
Clarlc Ross e a viagem dos navios «Enterprise» e «Iixvestigator» em 1848-49. 

Nele se evoca a empresa levada a efeito por Sir James Clark Ross que 
partiu em 184849 em busca da expedição de Sir John Pranklin o qual saíra em 
1845 de Inglaterra a tentar devassar a lendária Passagem de Noroeste. 

Sir James Ross não encontrou vestígios dos navios de Pranklin, mas fez 
notáveis descobertas era circunstâncias difíceis. 

Não veio a público qualquer relato oficial e nenhum dos oficiais de bordo 
publicou iqualquer trabalho. 

O artigo de Jones compendia elementos do diário de M'Clintock existente 
nos arquivos da Royal Geographical Society de Londres e de outras fontes, reu¬ 
nindo quanto se sabe desta empresa. 

A INTRODUÇÃO DAS ARMAS DE FOGO ENTRE OS POVOS AFRICANOS 

Alguns historiadores contemporâneos têm procurado averiguar com rigor 
e exactidão, a data e os locais por onde foram introduzidas em África e noutros 
continentes as armas de fogo. 

Pertence a este grupo R. A. Kea, que no «Journal of African History», Vol. 
XII-1971, apresenta as conclusões a que chegou. 

No seu artigo intitulado «Armas de fogo e de combate na costa do Ouro 
e dos Escravos do século XVI ao XIX», Kea afirma ser ponto de vista corrente¬ 
mente apresentado em várias publicações de que as proezas militares do Benin 
no século XVI derivavam do monopólio na utilização de armas de fogo; no 
entanto estas não tiveram parte tão importante como se tem dito, na história 
militar do Benin do mesmo século, porque embora alguns archeiros portugueses 
acompanhassem’ os exércitos do Benin em expedições, e auxiliassem os governan¬ 
tes em assuntos militares, as tropas do Benin não possuíam as novas armas. 

Sustenta no entanto o articulista do «Journal of African History», que os 
Obas de Benin fizeram grandes esforços Junto dos portugueses para obter espin¬ 
gardas, visto se presumir serem estas muito eficientes em qualquer guerra. 

Haviam visto armas de fogo nas'mãos dos portugueses e provàvelmente 
saberiam que o rei do Congo havia recebido essas armas. 

Réiata ainda Kea que em 1514 o Oba Esigíe mandou representantes a Por¬ 
tugal pedir armas de fogo, aparentemente entre outras razões, porque o Reino 
de Benin nesse tempo estava ameaçado por exércitos hostis, e espingardas cons¬ 
tituiriam' decisiva vantagem militar a seu favor. 

A ESTRELA DO MAR DESTRÓI OS RECIFES DE CORAL 

«Endeavour», revista inglesa editada pela grande companhia Imperial Che¬ 
mical Industries Limited, em que se dá conta, sempre com grande actualidade, 
de todos os progressos realizados no âmbito das ciências, insere no seu Vol. XXX 
de 1971 um artigo de Prank H. Talbot e M. Susette Talbot sobre a Estrela do 
Mar (coroa de espinhos) Acanthaster e os recifes da grande Barreira Australiana, 


Nele se estuda com actualizada informação a invasão pela Estrela do Mar 
Acanthaster dos recifes da grande Barreira Australiana, com graves consequên¬ 
cias sob vários aspectos. 

De facto, desde 1962 que os recifes acima referidos e outras formações 
coraliferas dos oceanos Índico e Pacífico estão sendo sèriamente atacados por 
um flagelo que apareceu quase subitamente: a estrela do mar Acanthaster 
planei. 

A pululação inesperada e explosiva deste animal, de que na verdade pouco 
se sabe, suscita um sem número de problemas excessivamente interessantes, 
nao sòmente para a ecologia mas para a ciência era geral. 

A Grande Barreira é dos acidentes naturais mais espectaculares da Austrá¬ 
lia, Estende-se numa extensão de 2.000 quilómetros ao longo da costa de Queens- 
land, e constitui o maior sistema de recife-barreira do Mundo, 

Segundo os articulistas do «Endeavour», a Acanthaster planei é, dentre as 
estrelas do mar, uma das mais notáveis, Pode atingir mais de 60 cm' de diâmetro 
e possui uma dúzia de braços. A parte superior da superfície do animal está 
coberta de espinhos de 5 cm, de comprimento, recobertos de um indueto ve¬ 
nenoso. 

Afirmam os Talbolt, depois de terem estudado o assunto, que ainda em anos 
recentes o Acanthaster era pouco abundante e parecia alimentar-se ao acaso. 
Encontravam-se as manchas esbranquiçadas das suas, depradações em vários 
pontos do recife. Mas a regeneração ou a reinstalação do coral pareciam sufi¬ 
cientes para manter o equilíbrio. 

A causa verdadeira da actual pululação das Coroas de espinhos é ainda 
desconhecida e muitas hipóteses têm sido apresentadas para o seu esclarecimento. 

A COMPREENSÃO DA LÍNGUA E COSTUMES DOS OUTROS POVOS CRIA 

BOA VONTADE 

A revista sul-africana «Bantu», dedicada à vulgarização dos progressos rea^ 
lizados pelas raças do grupo que dá o nome à publicação, insere no seu n.“ 8 de 
1971 desenvolvida notícia acerca duma ejqiosição fotográfica realizada em Johan- 
nesburgo pelo conhecido etnólogo e escritor dr, Peter Becker. 

Nela se patenteia a verdade do acerto de certo escritor francês que afir¬ 
mava com razão, que tudo «compreender é tudo perdoar». 

De facto, como se salienta e bem, na aludida notícia, a compreensão dos 
costumes e língua dos outros povos leva â boa vontade, 

Este é 0 espírito da campanha que se realizou em Johannesburgo, e de que 
a exposição acima referida é uma das mais importantes manifestações para levar 
0 grande público a penetrar-se da ideia de que a compreensão da cultura de 
todos os grupos de cor estimula e assegura boa vontade entre as diversas sec¬ 
ções da população do país. 


A PENETRAÇÃO DAS ARMAS DE FOGO NA ETIÓPIA 

Richard Panklaurst é um dos modernos investigadores que procuram averi¬ 
guar as condições e o momento histórico, as razões e os agentes que introduzi¬ 
ram as armas de fogo no continente negro. 
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Relata as conclusões a que chegou, no Vol. IX de 1971 do «Journal of 
Ethiopian Studies», órgão do Institute^of Ethiopian Studies, num bem documen¬ 
tado artigo, 

Nele se afirma que os primeiros contactos da Etiópia com as armas de fogo 
vieram-lhe primeiramente do mundo árabe. O imperador Yeshaq I (1414-1429), 
segundo relata Maqrizi, empregou ura antigo governador turco que exerceu fun¬ 
ções no Alto Egipto, Tabunga Mufriq, na reorganização do seu exército, no treino 
dos soldados e no manejo de naít, ou seja arma de fogo, 

Um século mais tarde o imperador Lebna Dengel fazia ã missão portuguesa, 
em 1520, várias perguntas significativas, tais como: «quem ensinara aos mouros 
a^ fundir mosquetes e bombardas, e se eles faziam fogo sobre os portugueses e os 
portugueses sobre eles, e quenr sentia mais medo, os mouros ou os portugueses». 

Pankhurst cita o testemunho do famoso Francisco Álvares, que escreveu na 
sua «Verdadeira informação das Terras do Preste João» haver ao tempo da sua 
permanência nas Terras do- Preste João «quatorze mosquetes, que os etíopes ha¬ 
viam comprado aos turcos que ali vinham negociar», e acrescentou: - «O Preste 
ordenou que se lhes pagasse tudo o que eles pedissem», por essas armas. 

O FANTASMA DÁ FOME RONDA A HUMANIDADE 

O general Henrique Guilherme Muller puhlica no Boletim da Sociedade 
Brasileira de Geografia, n,“ 33-34, um artigo sobre o tema era epígrafe, que é ver¬ 
dadeiro grito de alarme a que devemos prestar toda a atenção. 

De facto, segundo afirma, nos nossos dias a fome não é apenas uma ameaça, 
mas uma dura realidade. Duas terças partes da população mundial passam fome 
e trágica, porque os mananciais secam ou se poluem; a saarização marcha anual¬ 
mente a 40 quilómetros em todos os sentidos, gerada por múltiplas causas e a 
fecundidade da Terra esgota-se nos pontos mais povoados do mundo, 

O general Muller encontra lenitivo para a sua—e nossa preocupação—na 
evocação desse maravilhoso mundo que é a Amazónia, 

Esse território vastíssimo, é «reserva não tocada, de riquíssima terra , gorda 
e de incontáveis e, inigualáveis cursos de água, ricos vales e várzeas inexgotáveis 
pela colmatagem milenar renovada. Basta mencionar os rios Araguaia, Tocan¬ 
tins e sobretudo o Madeira que além de possuir um vale ubérrimo tem todas as 
condições para se poder ligar a quase todos os grandes rios brasileiros e sul-ame¬ 
ricanos, possibilitando uma. via contínua de mais de 40000 quilómetros de ex¬ 
tensão». 

O general Muller conclui com verdadeiro orgulho patriótico: «O Brasil é 
grande demais para ter poucas ambições». 

Ò PRECONCEITO RACIAL NO BRASIL 

«Afro-Ásia», órgão do Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade da 
Baía, insere no seu n,“ 8-9 um artigo de Waldir Freitas Oliveira em que se'analisa 
com rigor e objectividade o preconceito racial no Brasil. ' 

, Venficando que esse sentimento está ainda vivaz na sociedade brasileira da 
aotjualidade, o autor conclui, no que se refere às perspectivas do futuro, que o 
preconceito racial se fundou no Brasil sobre,a distância cultural que separa 
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a população branca da população negra—distância e portanto preconceito que 
tendem a desaperecer lentamente e gradualmente, à medida que progridem os 
conhecimentos sobre as teorias antropológicas modernas e a importância da con¬ 
tribuição cultural africana para o estabelecimento da sociedade brasileira, 

A LÍNGUA PORTUGUESA NO DAOMÉ 

O mesmo número de «Afro-Asia» insere ainda um bem documentado artigo 
da autoria de Júlio Santana Braga, sobre a línpa portuguesa no Daomé. 

Nele 0 autor relata as observações feitas neste país durante a sua perma¬ 
nência aqui, em 1968, em contacto directo com os descendentes dos ex-escravos 
brasileiros. 

No seu trabalho, Santana Bragá demonstra a importância da língua portu¬ 
guesa no Daomé e afirma que esta importância se deve por um lado à criação 
pelos portugueses, duma escola em 1680, na cidade de Ajudá, por outro, aos ex- 
-escravos brasileiros de volta ao país nos fins do século passado. Estes escravos 
estabeleceram no Daomé uma autêntica «comunidade brasileira» cheia de prestí¬ 
gio, da qual existem ainda numerosos descendentes, 

O autor a terminar o seu trabalho apresenta uma relação de palavras de 
origem portuguesa recolhidas no decurso das suas investigações e que não sid 
incluídas nos trabalhos escritos por Delafosse e Segurola. 

A IMPORTAÇÃO DE ESCRAVOS NO BRASIL 

Dirceu Buescu, professor da Pontifícia Universidade Católica de Rio de Ja¬ 
neiro, publica no n.“ 7 da Revista de Estudos Históricos, órgão do Departamento- 
de História da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Marilia, um estudo 
sobre a importação dos escravos no Brasil. 

Nele levanta as suas dúvidas sobre a cifra, tradicionalmente aceite, de cerca 
de 3,5 milhões de escravos para o tráfico negreiro até 1850. 

Considera Buescu esta sua afirmação um tanto ousada, pois esse número 
tradicional foi admitido em' trabalhos de alta categoria, como os de Roberto 
Simonsen, Afonso E. Tauny e Maurício Goulart. 

Pelo método que Buescu adoptou, em que se encontra aliás acompanhado pela 
autoridade de Calógeras, pode chegar-se a uma importação total do 10 ou 13 
milhões de escravos. 

O articulista da «Revista de Estudos Históricos» conclui, afirmando que os 
pontos de vista tradicionalmente aceites, longe de constituírem ponto pacífico 
e irrefutável, deverão ser submetidos a novas verificações à luz dos elementos 
que íóram apresentados no estudo que descrevemos e nos que o antecederam. 

OS PRIMEIROS CONTACTOS DA EUROPA COM O JAPÃO 

A organização japonesa International Society for Educational Information 
Inc,, consagra inteiramente o, n.“ 27 do seu Boletim à História do Japão. 

A obra com o título de «Uderstanding Japan» (Para compreender o Japão), 
está dividida numa introdução e três capítulos, o ,primeiro sobre a grandeza e 
declínio do antigo Estado; o segundo sobre a transição para a Sociedade Feudal 
e 0 último sobre «O Desenvolvimento do Estado Moderno». 
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Interessa chamar a atenção dos leitores desta secção para o segundo capi’ 
tulo onde há várias reíerências à acção dos portugueses, que, como é sabido, 
foram os primeiros europeus a estabelecer relações com o velho Dai Nipon. 

O Boletim da International Society 'for Educational Information salienta, 
e bem, o facto dos primeiros europeus que visitaram o país, intoiando as pri¬ 
meiras comunicações com o Ocidente terem sido portugueses, que transportan¬ 
do-se num barco com bandeira deste país, chegaram a Tanegashima, ao sul de 
Kyushu em 1543. 

Os portugueses levavam armas de fogo, que foram muito bem aceites pelos 
generais japoneses e se espalharam de tal modo pelo país, que rapidamente se 
tornaram o factor decisivo em todas as batalhas. 

O Boletim descreve a acção missionária nos seguintes termos: 

«Em 1549, Francisco Xavier um dos fundadores da Ordem dos Jesuítas, 
chegou a Kagoshima, trazendo pela primeira vez o cristianismo ao Japão. De 
Kagoshima seguiu para Hirado, Yamaguchi e Oita, conseguindo sempre con¬ 
verter muitos habitantes à fé cristã. Demorou-se no Japão apenas dois anos e 
três meses, ma's durante esse tempo muitos missionários chegaram ao Japão 
onde trabalharam para espalhar a sua religião e dar a conhecer aos japoneses 
numerosos aspectos da cultura europeia. 

Homens como Gaspar Vilela e Luís Frois foram pregar a Kioto, onde por 
várias vezes entraram em contacto com o próprio Shogun Yoshiteru. Nobunaga 
não se opunha à nova religião e autorizou mesmo a construção de igrejas em 
Kyoto 0 Azuchi, localidade onde se encontrava o seu castelo. Em 1582 o número 
de convertidos ao cristianismo era de cento e cinquenta mil e haviam sido 
construídas vinte igrejas onde trabalhavam setenta e cinco missionários. 

Nesse ano os daimios cristãos de Kyushu enviaram quatro jovens ao Vati¬ 
cano, na longínqua Roma. Os enviados passaram por Portugal e Espanha e che¬ 
garam por fim ao Vaticano onde foram oficialmente recebidos por Gregório XIII. 
A atitude piedosa dos rapazes-os primeiros japoneses a chegarem à Europa- 
impressionou profundamente os europeus. 

Hideyoshi também de início protegeu o cristianismo, mas por suspeitar das 
ambições territoriais das nações europeias e temendo que o cristianismo se 
sobrepusesse ao shintoísmo e ao budismo ordenou a expulsão dos missionários, 
No entanto, como continuou a encorajar o comércio, essa ordem pode conside¬ 
rar-se únicamente nominal.» 

A EUROPA EM MARCHA 

Joseph Luns analisa no número de Julho de 1971 da «Revue des Deux Mondes» 
os principais problemas que a Europa terá que resolver se quiser singrar na 
senda do futuro, como tudo indica ser sua vontade e seu desejo. 

Das suas considerações muito lúcidas conclui-se que se quiser so-breviver e 
verdadeiramente edificar o sem futuro, a Europa não deverá instalar-se num regio¬ 
nalismo satisfeito, mas conservar sempre um espírito bem desperto e de boa vizi¬ 
nhança, cumprindo sempre para com os seus vizinhos, quer próximos quer afas¬ 
tados, as obrigações que’ assumir. 




ATRAVÉS DAS REVISTAS 


Escreve expressamente Joseph Luns: 

«A Europa deverá tomar o lugar que lhe pertence, no quadro do Atlântico, 
É necessário que tenha consciência da sua força, Mas que não procure, por 
chauvinismo, fazer-se valer a todo o preço, evitando assim o desperdício das 
suas energias, 

É necessário que a Europa Ocidental unida trabalhe activamente para uma 
i paz durável sobre o nosso continente e se esforce para apaziguar as discórdias, 

aplanar dificuldades e travar relações com os países da Europa Oriental, 

, A Europa Ocidental não é sòmente uma península do continente asiático, 

é um promontório em face da América. O seu flanco meridional estende-se para- 
lelaraente à África. Possa esta situação geográfica inspirar-lhe o papel que pode 
e deve desempenhar no Terceiro Mundo». 

; PREVÊ-SE A «PAX MERCATORIM 

'I A mesma «Revue des Deux Mondes», mas no seu número de Agosto de 1971, 

insere um artigo de Leon Boussard, em que se traça a biografia de Samuel 
Pisar, 0 mais jovem evadido dos campos de concentração de Dachau e Aus- 
chwitz, e em que se apresentam valiosas observações sobre a mentalidade oci¬ 
dental e oriental, e ainda quanto às possibilidades de ura encontro. 

Sustenta o articulista da «Revue des Deux Mondes» que se não é possível 
chegar-se a um entendimento entre os homens que habitam a superfície do nosso 
pequeno planeta, tentando aproximar, conciliar, descongelar ou conseguir a de- 
, composição dos blocos idiológicos, afigura-se certamente possível lançar uma 

'i ponte, estabelecer contactos e uma rede de ligações, baseando os acordos sobre 

as necessidades das trocas económicas, do fluxo e refluxo dos dados e as neces¬ 
sidades do mundo comercial, 

I O mundo teve a paz romana, a paz britânica, a paz americana. Talvez tenha 

I chegado o tempo de manter a paz no mundo, organizando a par mercatoria, o 

que significa a paz comercial. 

RODRIGUEZ, ILHA DO ARQUIPÉLAGO DAS MASCARENHAS 

«Afrique Contemporaine», no seu n.° 56 de 1971 insere um artigo em que 
faz cuidada descrição de uma ilha do Oceano índico que, embora conhecida 
por ura nome português é pelo nosso público geralmente ignorada. 

Trata-se da ilha Rodriguez, situada na rota marítima de 5,000 quilómetros 
que liga a Reunião e as Maurícias à costa ocidental da Austrália. Apesar de 
muito afastada das suas irmãs gémeas, distantes 650 quilómetros, uma outra 900, 
faz parte do mesmo conjunto das ilhas Mascarenhas. 

Sepndo o articulista da «Afrique Contemporaine» M. Louis Dalbot, a ilha 
Rodriguez foi conhecida dos navegadores árabes, como o prova a referência 
•: cartográfica de 1502, onde é designada por «Dina Rabi». A ilha Rodriguez foi no 

entanto redescoberta pelos portugueses, entre 1530 e 1540, Não deixaram estes 
traço da sua passagem, mas a ilha deve-lhes o seu nome, sem que se tivesse 
j conseguido esclarecer de quem se tratava. Dalbot afirma que não foi utilizada 

I pelos Portugueses nem pelos seus sucessores, os Holandeses, apesar destes últimos 

i terem' ocupado as ilhas Maurícias era 1598. 
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O GSÕGEAFO E OS PROBLEMAS NOS TRÓPICOS 

A «Revista Geográfica», órgão do Instituto Panamericano de Geograria e 
História, insere no seu n.“ 71 um notável artigo,de Theo L. Hills sobre alguns 
problemas geográficos dos Trópicos do Novo Mundo, cujas conclusões nos parece 
de interesse arquivar nesta secção. 

De facto, quinze anos de experiência nas Antilhas, nas regiões periféricas 
da bacia amazônica, nas ilhas do Pacífico e outros países do Extremo Oriente, 
permitem ao autor tecer valiosas considerações sobre os problemas dos Trópicos, 
encarados do ponto de vista do habitante rural, lavrador e minifundista, tendo 
em conta a premente necessidade de desenvolvimento no mundo actual, e as 
aspirações das próprias nações subdesenvolvidas. 

Cita vários autores era defesa da tese de que se devem rever constante¬ 
mente, à luz de pesquisas cada vez mais aprofundadas e actualizadas, as teorias 
e hipóteses de ordem cultural, sócio-económica e ecológica. Examina as relações 
entre o homem e o ambiente, e os factores determinantes da escolha dos princi¬ 
pais sistemas horticulturais, assim como a orientação dada a culturas e civilizar 
ções primitivas, A interrelação dos recursos e sua capacidade de sustentar uma 
população crescente, sugerem a aplicação à América tropical de sistemas cora- 
provadamente estáveis, como o da rizicultura de várzea alagável do Oriente. 

A extensão aos países em desenvolvimento da «revolução quantitativa» jus¬ 
tifica-se pelo melhoramento da estatística geográfica iniciado nos países desen¬ 
volvidos, Na parle sobre metodologia estuda-se o papel do geógrafo, a sua for¬ 
mação e os conhecimentos de outras disciplinas que lhe permitem exercer uma 
influência válida sobre a interpretação, de dados e o planejamento integral.' 

A SITUAÇÃO DOS COOLIES EM CUBA 

«Cahiers du Monde Hispanique et Luso-Brasilien» é uma revista editada pelo 
Instituto d’Études Hispanique, Hispano-Americainos et'Luso-Brasiliens que de 
quando em vez publica artigos para os quais se nos afigura vantajoso chamar a 
atenção dos leitores desta secção.' 

Tal é 0 caso do que aparece no n.M6, de 1971, daquela revista sobre a situa¬ 
ção legal do coolie em Cuba de 1849 a 1869, da autoria de Juan Pérez de la Riva, 
professor da Universidade de'Havana. 

Nas palavras de Pérez de la Riva perpassa a angústia de um espírito com¬ 
padecido ante as lamentáveis prepotências de que foram vítimas esses obreiros 
do progresso de Cuba. 

Escreve ele; «Em 1849-1868 os contratos subscritos na China com o futuro 
emigrante para Cuba eram documentos privados que, apesar desse carácter 
determinaram a situação legal dos coolies durante todo o tempo que durou o 
colonato. Este fatídico papel que acompanharia o chinês durante toda a sua 
existência em' Cuba era ao mesmo tempo o seu passaporte e a sua sentença, 
Graças a ele, diferenciava-se, do escravo africano e proclamado homem livre, 
devido a essa folha de papel de arroz de 42 x 30 cm, impressa em espanhol, 
em bonitos caracteres latinos de um ladO', e do outro em chinês, convertia-se 
no homem mais desgraçado da Terra. 
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Todos olhavam este atractivo diploma com respeito, alguns com terror; os 
diferentes governadores espanhóis—monárquicos ou republicanos, liberais ou 
progressistas—consideraram sempre as suas cláusulas tão sábias e proveitosas, 
que durante um quarto de século adaptaram a elas as suas leis sem a mínima 
modificação.» 


AS TRANSFORMAÇÕES DA LAGOA DE VENEZA 

Eugenie Bevilacqua estuda num bem documentado artigo inserto no Vol. XI 
do Bolletin de la Société Geografic Italiana, as transformações duma pequena 
área lacustre da lagoa de Veneza. 

O artigo chama a atenção para os fenómenos que os habitantes da lagoa 
têm seguido desde há muito, partieularraente interessados, ou seja as alterações 
verificadas no meio em que habitam, 

Apesar do seu cuidado, a região tem sofrido grandes transformações. Um 
exemplo bem representativo é o do local habitado de Malamocco, como aparece 
num mapa de meados do século XVI, e sofreu grandes modificações como se 
pode observar três séculos mais tarde no Mapa Topográfico Italiano. 

Na área construída de Malamocco podem observar-se todas as mudanças 
por que tem passado a faixa da areia da praia, que se estende para a parte 
interior da lagoa. O homem com as suas actividades e trabalhos tem, sem 
dúvida, contribuído para as mudanças mais importantes. 


A PASSAGEM DO NOROESTE 

A recente viagem do petroleiro quebra-gelo «Manhattan» que circumnavegou 
0 norte do continente americano, é descrita com apuro e rigor na revista ita¬ 
liana «Universo», n." de Maio-Junho de 1971, por Pierlonni Massajoli. 

Essa extraodinária proeza representa, de facto, a primeira completa vitória 
do homem sobre a célebre «passagem de noroeste». 

Cora este nome é històricaraente conhecido aquele caminho marítimo que 
hoje podemos designar pela rota ártica marítima americana, a qual corresponde 
ao norte da massa continental eurosiática, à «passagem de nordeste», ou rota 
árctica soviética. Como esta última, a passagem de noroeste requereu quase cinco 
séculos de esforço’S, por vezes trágicos, para a sua exploração e conquista. 

A triunfal viagem do «Manhattan» dá início à exploração comercial e a 
amplas perspectivas de concreta utilização económica. 

Segundo Massajoli, a rota árctica americana, a mais nova das vias marí¬ 
timas mundiais, bem depressa fará sentir o seu peso positivo na economia de 
todo 0 continente. 

Alves ce Azevedo 
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UNIÃO INTERNACIONAL DOS CAMINHOS DE PERRO 
29 de Junko a 2 de Julko 

Organizada pela Companhia dos Caminhos de Perro Portugueses realizou-se 
em Lishoa a reunião anual dos Directores Comerciais da União Internacional dos 
Caminhos de Perro (ÜIC), em que participaram 80 delegados representando 19 
países: Alemanha Pederal, Áustria, Bélgica, Checoslováquia, Dinamarca, Espanha, 
França, Finlândia, Holanda, Inglaterra, Itália, Jugoslávia, Noruega, Poldnia, Por¬ 
tugal, República Democrática Alemã, Roménia, Suécia e Suíça. 

As sessões de trahaho, presididas pelo Dr. Fernando Torgia, Director Comer¬ 
cial dos Caminhos de Perro Italianos, decorreram, de 29 de Junho a 2 de Julho; 
na sala «Algarve» da nossa Sociedade, Foram debatidos os mais importantes 
problemas referentes, à actividade comercial ferroviária: Estudo de mercados, 
prospecção comercial, publicidade, unificação de tarifas'internacionais, criação 
de circuitos rodo-ferroviários na Europa, tráfego de contentores, mecanização das 
operações de venda de bilhetes, problemas de turismo social. Por último houve 
uma troca de impressões sobre a comemoração do cinquentenário da fundação 
da U. I. C. 

Ao abrir a reunião, o Brigadeiro Almeida Fernandes, presidente da Comissão 
Executiva da C. P„ que chefiava a Delegação portuguesa, depois de saudar as 
delegações estrangeiras e de se referir à longa série de trabalhos que figuram na 
ordem do dia da conferência, sublinhou: «Ê bem sabido de todos a singular rele¬ 
vância que na presente conjuntura se atribui à política e à acção comercial do 
caminho de Ferro no contexto da economia de mercado concorrencial em que 
temos de viver. Consideramos por isso, extreraamente importantes os trabalhos 
que, neste domínio, se desenrolam no âmbito da U.I.C. e seguimos com todo o 
interesse os seus desenvolvimentos, certos que daí advirá um melhor conheci¬ 
mento das, realidades presentes e da forma de enfrentar as dificuldades que se 
nos deparam». 

Após 0 encerramento da última sessão de trabalho, realizada da parte da 
manhã, a C, P. ofereceu aos delegados e suas famílias um passeio turístico orga¬ 
nizado pelos seus Serviços de Relações Públicas, A Câmara Municipal de Lisboa 
obsequiou-os também, no intervalo da reunião, com uma recepção na Estufa 
Fria do Parque Eduardo VII. 
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ACADEMIA INTERNACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA 
Presidente: Prof, Dr. Adriano Moreira 
Sessão em 22 de Mho 

O Doutor Artur César Ferreira Reis, Professor Catedrático de História Social 
e Política do Brasil e de História da América, na Universidade Católica do Rio 
de Janeiro, Presidente do Conselho Pederal de Cultura do Brasil e antigo Gover¬ 
nador do Estado do Amazonas, que se encontra em Portugal a convite do Governo 
Português, proferiu no anfiteatro da Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa, de que é membro, uma conferência subordinada ao tema «A Cultura Bra¬ 
sileira—Suas Raízes». 

Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira, Presidente da Academia, que se encon¬ 
trava ladeado pelo Embaixador do Brasil em Lisboa, Prof, Dr. Gama e Silva; pelo 
Reitor da Universidade de Lisboa. Prof, Dr. Vasco Costa; pelo académico’ Prof. 
Dr. Armando Gonçalves Pereira e pelo Secretário Geral da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, Coronel António José Caria, -• 

Ao abrir a sessão, o Presidente da Academia, referindo-se à personalidade 
científica e política do ilustre catedrático brasileiro, afirmou que a sua passagem 
pelo Governo da Amazónia ficara bem vincada na história da administração 
contemporânea do Brasil; a sua acção—frizou —transformou a Amazónia num 
problema de primeira importância na problemática brasileira, 

O Prof. Dr. Ferreira Reis, ao iniciar a sua conferência que será publicada 
no «Boletim» da Academia», fez considerações acerca do período colonial brasi¬ 
leiro, concernentes aos vários estabelecimentos de ensino então já existentes no 
Brasil. Recordando os numerosos brasileiros que nesse, tempo se deslocavam á 
Co^imbra para frequentar a universidade, disse que foram muitos os que de lá 
saíram para ocupar altos cargos judiciários e administrativos, tanto no Brasil 
como em Portugal. A este propósito acentuou: «Coube a um brasileiro ilustre, 
elevado à reitoria da Universidade, a tarefa de proceder à reforma da instituição 
para ajustá-la às novidades do século XVIII». E prosseguindo, salientou mnii ^ 
adiante: «teve o Brasil à sua disposição naquele período muitas inteligências 
que procuraram interpretar a vida nacional em elaboração, louvando-o em verso 
e prosa e fixando o que a natureza física indicava como característico do espaço 
onde se criava uma sociedade mestiça, tropical». 

Passando a analisar o período que se seguiu à independência do Brasil, decla¬ 
rou: «Com a Independência (1822) as casas de ensino rapidamente cresceram 
em número e ampliaram a área de especialização, Surgiram os liceus provinciais 
J (1835) e, como padrão desses estabelecimentos, o Colégio Pedro II cujo curso de 

i| . bacharelato (1854) supriu a falta de Faculdades de Letras, as Escolas Normais 

J e os Liceus de Artes e Ofícios. São de 1827, as Faculdades de Direito de São Paulo 

|j ■ e Olinda, A Escola Central Transformou-se em Escola Politécnica (1874). A Escola 

ll de Minas de Ouro Preto (1876) completou a rede oficial, em que se integraram 

j os estabelecimentos destinados à pesquisa científica, essenciais para assegurar 

' consistência aos inquéritos sobre a natureza física e humana do Império do Bra¬ 

sil—o Museu Nacional do Rio de Janeiro (fundado, aliás, em 1818), o Museu Bo¬ 
tânico do Amazonas, , 0 Museu de História Natural, o Instituto Histórico e Geo- 
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gráfico Brasileiro, hoje a mais antiga instituição do género existente em toda 
a América, criado em 1838 sob os auspícios do Imperador Pedro II, e cuja Re¬ 
vista, publicada ininterruptamente, alcança o número 287.» 

Escutado sempre com grande interesse, disse noutro passo da sua lição: 
«Sob a República, acelerou-se o crescimento educacional e cultural, promovido 
pelo Estado, embora nos textos constitucionais e na legislação ordinária, votada 
pelo parlamento ou decretada pelos executivos federal e estatual, não houvesse, 
nos prilmeiros tempos de, novo regime, referência mais explícita aos problemas 
da cultura e às medidas íegais que se deviam adoptar para que fosse impulsio¬ 
nada.» 

Referindo-se ao esforço que está sendo desenvolvido no sentido de ser 
definida uma política cultural brasileira, enumerou os órgãos a esse fim especial¬ 
mente destinados, tais como: o Conselho- Federal de Cultura, o Conselho Nacional 
de Pesquisas, o Instituto Nacional do Livro,'o Departamento de Património His-, 
tdrico e Artístico Nacional, o Serviço Nacional de Teatro, o Instituto Nacional de 
Cinema, a Campanha do Folclore,, a Fundação «Casa de Rui Barbosa», a Funda¬ 
ção Nacional do índio, o' Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal, ^ o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o Departamento Cultural do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, a que se devem somar a Biblioteca Nacional, o 
Museu Histórico Nacional, o Museu da República, o Museu Nacional das Belas- 
-Artes, 0 Museu Imperial de Petrópolis, o Instituto «Joaquim Nabuco» de Pesqui¬ 
sas Sociais. Ainda neste capítulo, acrescentou: registe-se que desde 1953 (Lei 
n." 1920, de 25 de Julho), funciona, em área própria, o Ministério da Educação 
e Cultura, a que vários dos organismos referidos estão vinculados ou são dele 
integrantes,» , _ 

Finalmente, reportando-se ao Conselho Federal de Cultura, de que é Presi¬ 
dente. destacou a notável contribuição deste organismo para a definição da refe¬ 
rida política cultural brasileira., ' 

O Prof. Dr. Ferreira Reis foi muito aplaudido pela assistência, entre a qual 
se viam, além de académicos e muitas senhoras portuguesas e brasileiras, o CÔn- 
sul-geraí do Brasil Dr. João Luís Areias Neto e o adido cultural brasileiro 
Dr, Leandro Tocantins, os prof. drs. Vitorino Nemésio, Almerindo Lessa, Luís de 
Matos, óscar Barata e Pereira Neto, o eng.° Santos Simões e os drs. António da 
Maia Malta, Zeferino Paulo, o general Luz Cunha, comodoro Carlos Henriques e o 
Arq." Mário de Oliveira. 

A AMAZÓNIA BRASILEIRA E O SEU DESENVOLVIMENTO 
Conferência do Prof. Dr. Artur César Ferreira Reis 
Presidiu o Prof. Dr. Adriano Moreira 

Sessão em 29 de Mho 

Na sua segunda conferência, realizada na sala «Algarve» da Sociedade de 
Geografia, o Prof, Dr. Artur César Ferreira Reis ocupou-se da Amazónia Brasi¬ 
leira, Presidiu o Presidente da Sociedade que tinha à sua direita o Ministro para 
os assuntos económicos do Brasil, Dr. Guilherme de Aragão, e o Prof. Dr. Antó¬ 
nio de Almeida; à esquerda o Adido Cultural à Embaixada do Brasil, Dr. Lean¬ 
dro Tocantins, e o Coronel António José Caria, Assistência numerosa, entre a qual 
muitos brasileiros radicados em Lisboa, 
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í Após breves palavras do Prof, Adriano Moreira de elogio ao conferencista, 

' . como professor catedrático, e à notável obra que realizou no Estado do Amazo- 

f , nas quando foi seu governador, bem* como aos apreciáveis serviços que lhe deve 

a Comunidade Luso-Brasileira, o Prof, Ferreira Reis proferiu a conferência cujo 
texto se publica neste «Boletim». No final ofereceu à Sociedade de Geografia de 
Lisboa dois volumes da sua autoria, sobre a notável obra que os brasileiros estão 
efectuando na Amazónia. 

Seguidamente, o Prof. Dr. Hernâni Cidade pediu a palavra para um adita¬ 
mento à conferência. Depois de assinalar a erudição da prelecçâo gratamente 
ouvida, lembrou que em 1637, o bandeirante Pedro Teixeira, avançando pelo 
Amazonas e ultrapassando a região das suas cabeceiras já então conhecida dos 
Portugueses, incorporou na Coroa Portupesa territórios que sem essa iniciativa 
seriam hoje da Colombia e do Perú. Esse facto foi tratado no Congresso de His¬ 
tória realizado em 1949, no Salvador e no Rio de Janeiro, a propósito dos do¬ 

cumentos que 0 historiador Jaime Cortesão descobriu e revelou ao Congresso, 
os quais patenteiam a legitimidade da tal encorporação. Todos os historiadores 
presentes rejubilaram com a descoberta dos preciosos documentos, pois a posse 
daqueles territórios era objecto de contestação dos historiadores dos países 
citados, e contra a voz discordante dum historiógrafo brasileiro que tentou mini¬ 
mizar 0 seu valor, a voz mais eloquente, entre a de todos os congressistas que o 
reconheceram, foi a do Prof. Artur César Ferreira Reis, salientando o memo- 
; rável serviço prestado ao Basil, com tal achado, pelo historiador que por 

: trabalhos análogos tão altos serviços prestara a Portugal. 

Aproveitando o ensejo, o Prof, Hernâni Cidade referiu-se ainda ao trecho que o 
Prof. Ferreira Reis tinha citado de obra sua, dizendo que a obra mencionada 
fora sua primeira mcunicção—em 1929. Várias outras depois escre¬ 

vera, abordando matéria idêntica, por exemplo «O Bandeirismo Paulista e a 
expansão territorial -do Brasil», em que acrescentava outros aspectos não es- 
: tudados antes ou melhor estudados depois, que não podiam deixar de modificar 

velhas sínteses desactualizadas na própria 5.” edição do trabalho citado. 

, Mas 0 Prof. Ferreira Reis—disse o Prof. Hernâni Cidade—perfilha o seu 
pensamento, ao afirmar qvmto as cogitações filosóficois e certas activiãades ha¬ 
viam perdido o vigor [ck cultura]; que o país oficial rúo uhria janelas [...] A Uni¬ 
versidade- estava estagnada. O país oficial agk diferente ao que se erma no exte¬ 
rior... Ele, Hernâni Cidade, apenas documentou este estagnamento nos estudos 
filosóficos e científicos, integrando-os no formalismo a que obedecia toda a cultura 
literária, com exclusão da que era inspirada pelas experiências e novidades do 
Ultramar (A Literatura Portuguesa e a Expansão Ultramarina e O Bandárismo 
Paulista e a expansão territorial do BrasU), e da elaborada em fortalecimento 
I do espírito autonomista—A literatura Autonomista sõb os Filipes. 

I O auditório aplaudiu a intervenção do Prof. Hernâni Cidade, assim como 

havia aplaudido a conferência do ilustre Catedrático brasileiro. 

A encerrar a sessão, o Prof. Adriano Moreira, Presidente da Academia Inter¬ 
nacional da Cultura Portuguesa e da Sociedade de Geografia, entregou ao Prof. 
i Ferreira Reis.o colar de Académico da primeira daquelas Instituições, acto que 

i foi sublinhado pela assistência com uma prolongada salva de palmas. 

C. Casares 
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SOCIEDADE ANÓNIMA POR ACÇÕES CONSTITUÍDA EM 19S7, 
CAPITAL SOCIAL ACTUALi 130 MILHÕES DE ESCUDOS 
TQTALMENTE REALIZADO 

AUTORIZADO PELO QOVERNO A ELEVAÇAO DO CAPITAL PARA 
330 MILHÕES DE ESCUDOS 

ACTIVIOADES: INDÚSTRIA HOTELEIRA-TURISTICA E PECUARIA, 



CAPACIDADE HOTELEIRA ACTUAL 1.70D CANAS 
HOS PRÓXIMOS DOIS ANOS + DE 4 .0 0 0 CAMAS 

PATRIMÔNIO 

ALGARVE 

PRAIA DONA ANA! hotel oolfinho 
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PRAIA DE ALVORi hotel dom joao ii 

UMA TORRE (APARTHOTEL) COM 11 PISOS 
UMA TORRE COM APARTAMENTOS DE 3 QUARTOS E SALA - 11 PISOS 
APARTAMENTOS DE VÁRIOS TIPOS DISTRIBUÍDOS POR 4 TORRES 
3 3 MORADIAS R I S T A U R A N T gS 

S I I P SERVICE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

PISCINAS (ADULTOS) PISCINAS (CRIANÇAS) 

VAIE DA ZORRA (s.i» filomena) alvor 

TERRENO COM AREA DE 310,01)0 M» SOBRANCEIRO AO RIO ALVOR 
PLANO APROVADO PELAS ENTIDADES OFICIAIS 
DENSIDADE DE OCUFAÇAO 3.000 CAMAS 
RESTAURANTES-PISCINAS, CENTROS COMERCIAIS, DESPORTOS 

S!W„ das acções da ANQLOPOR-COMPANHIA IMOBILIARlA 
ANOLO PORTUQUESA S. A, R. L, 

esta EMPRESA E PROPRIETÁRIA DE CERCA DE 400,000 M» 
DE TERRENO EM PLENA PRAIA DE ALVOR NA QUAL ESTA A CONSTRUIR 
UM DOS MELHORES EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS DO ALOARVE 

PENÍNSULA DE TRÔIA 

8 ET URAL - A 4 0 KM, AO SUL DE LISBOA 



PONTA DO ADOXEi terreno com area de « 4 ii,oiio m» 

PLANO APROVADO PELAS ENTIDADES OFICIAIS 

DKNSI^ADI DE OCUPAÇ^O BfOOÚ camae 
EM OONSTftUÇAOi 

OLUI«HOTEL ÇOM 170 QUARTOS - CENTROS COMERCIAIS 
restaurantes (ALQUNS Já em FUNCIONAIÍINTO) - CAIS PRIVATIVO 
OARACEM PARA BARCOS, CAMPOS DE JOGOS, CINEMA, TEATRO 



INTRE LISBOA E O ALGARVE 



VARIAS PROPRIEDADES RÚSTICAS EXPLORADAS 
A BABE DE PEOUARIA E RESERVAS DE CAÇA 
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